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E' esta a palavra que synthetizarrt o nosso pro-
:;ramma, e orientara os nossos despretenciosos ex
-
forços. Modesta, mas cheia de boa vontade, se apre-
senta a nossa Revista Colonial ao publico portuguez,
falando sempre a linguagem tersa do que temos
por Verdade, e deixando syst.ematicamente de lado
todas as questões irritantes de politice ou religião,
personalismos ou elogiosas divagações . Franquean-
do as suas columnas a todos os que queiram dedi-
car-se ao estudo e aproveitamento do nosso patrimo-
nio ultramarina, temos em vista dar a nossa mo-
desta cooperação para o trabalho constructivo de
que tanto carece a patria Portugueza. D'abi a ex-
clusão tomada, .pois que para esse labor necesarias
são a calma, a meditação e o estudo, quasi sempre
incompatíveis com o tumultuar das paixões e os
desvairamentos a que ellas dão loger . Acima de tudo
l.aaira soberana a ideia da Patria, laço que deve unir
todos os membros da nossa collectividade e com isso
contamos ao menor hombros a esta empreza, cujo
principal objectivo não é um 6m interesseiro . A Re-
vista Colonial apparece num momento em que bem
graves apprehensões devem encher a alma nacional
no tocante ao seu dominio ultramarino e seu futuro .
Hoje, que o mappa mundial é modificado por tantos
e tão inesperados acontecimentos, com vertiginosa
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rapidez, urge que se congreguem todos os homens
de boa vontade, para o Trabalho, lura a Iniciativa,
para a Acção .
Serão, pois, bem vindos, venham de onde vie-
rem, todos os que comnosco queiram collaborer,
neste legitimo emprehendimento, nesta patriotice
cruzada, - o estudo, conhecimento e aproveitamento
das colonias, onde reside a maior esperança d'uma
patria maior e rejuvenescida, e a certeza do unico
caminho salvador que se nos depara nas circum-
stancias graves que a nossa nacionalidade atravessa .
Não somos nós d'aquelles a quem a ideia do fa-
talismo entibia ou esmorece para a luda necesaria
e salutar, nem guardamos par Amanhã o que boje
importa resolver .
E entre muitas das nossas crenças avulta, en-
chendo-nos a alma de consolação, a certez i de que
pelo trabalho probo e util tudo se pôde conseguir no
mundo - mesmo o tornar grande, poderosa e rica a
Patria Portugueza .
Basta utilizar os grandiosos recursos que pos-
suimos, nas colonias e na metropole, adaptando-os
intelligentemente ao fim desejado : crear e desenvol-
ver o commercio, a agricultura e a industria ; attra-
hir gente e capitaes que valorizem esses ricos ter-
renos, ora entregues, na sua maioria, ao mais con-
demnavel abandono .
Nesse intuito, que julgamos patriotico e digno,
poremos todos os nossos exforços, sem nos incom-
modar o encolher d'hombros desdenhoso do inutil
pessimista, que nada faz nem quer ver fazer por
entender que não vale a pena ; e sem que as con-
trariedades nos afastem um só apice, da linha recta
que a nós proprios traçamos .
Desejando fazer obra util seguiremos a nossa
rota, cheios de fé e enthusiasnlo, crentes em que o
nosso proposito não será de todo perdido .
Legis1agoãcolonial
Creio não ser novidade para quem, embora
superficialmente conheça assumtos coloniais, que
uma das causas que tem contribuido para o atraso
dos nossos ainda vastos dominios de alem mar está.
na sua defeituosa legislação .
Não sei porém se para muitos importará novi-
dade a afirmação de que se para a metrópole é já
dificil o elaborar uma lei --não digo bôa, por isso
ser impossível, mas suportavel - essa dif cúldade
sóbe de ponto, tratando-se das colonias .
A explicação é facil ; e dela derivarão as conclu-
scões que aqui tenho em vista .
0 primeiro requisito a que o legislador tem de
atender é que a lei traduza o sentir da grande
maioria da população a que se vai aplicar, sob pena
de imediata e constantemente ser transgredida, se
não olvidada .
E' sabido que as ideias só representam uma for-
ça quando transformadas em sentimentos, e sabido
é o quanto essa transformação se faz lentamente .
Por mais bóias que elas sejam só depois de tal
transformação poderão verdadeiramente impulsio-
nar as massas .
Ora leis em que se olvidem estes principios, em-
bora contenham essas belas ideias, poderão cuando
muito, satisfazer uma pequena élite, cujas ideias e
sentimentos só muito lentamente se infiltram nas
massas, sobre que a mesma elite plana .
De resto, é ja banal que não é a golpes de leis
que se transforma o fundo psíquico de um pôvo .
Para isso melhor concorreria uma bôa educação
cívica - que entre nós infelizmente não existe - .
Se é verdade, como afirmam psicólogos, que para
se fazer um gentleman ó necesario o decurso de
algumas gerações, Lambem me parece que igual
decurso será preciso para que o português se trans-
forme num verdadeiro . cidadão .
Ora, ponderado o que em síntese deixo expos-
to por um lado, e por outro a diversidade de ra-
ças, lenguas, usos e costumes dos povos das nos-
sas colonias - que imperfeitamente conhecemos, -
compreende-se sem esforço quanta dificuldade ha a
vencer para não tornar detestavel qualquer lei que
haja de aplicar-se-lhes .
0 perfeito conhecimento do sentir das massas
se ja não é facil problema na metrópole, não ob-
stante a sua homógeneidade, ó de 'uma extrema di-
ficuldade, tratando-se das colonias .
Se aõ fim de alguns seculos de ocupação -nem
sempre, nem em todas efectiva --- tristemente temos
de confessar a falta de estudos com criterio cienti-
fico sobre os seus multiplicas problemas, e nomea-
damente os etnograficos
Um outro requisito importante das leis ó o da
sua clareza, isto é, serem escritas numa linguagem
perfeitamente compreensível por todos a quem cum-
pra observa-las .
A dificuldade em respeitar-se tal requisito veri-
fica-se mesmo em qualquer paiz, por mais homo-
geneo e civilisado que seja, visto nêsses mesmo
existirem como que duas línguas, a chamada lite-
raria e a do pôvo .
Ora atenda-se á nossa vergonhosa percentagem
de analfabetos -- superior a 70 °/o na metrópole -
bem como á circumstancia não menos vergonhosa
de que dos que dizem saber lêr só um restricto nu-
mero comprehende o que lê, não se esqueça tám-
bem o horror do português pela leitura das leis --
algumas das quais jamais conseguem sabir das co-
lunas do carissim.o jornal oficial ou dos não menos
caros volumes da colecção de legislação, para as
dos jornais baratos--e facilmente se chega á con-
clusão de que para tal gente não haverá por agora
clareza possível .
E, se isto é assim para a metrópole, figure-se
o que será nas colonias, onde a mentalidade é ainda
inferior, onde se falam variadas línguas, onde a por--
tuguêsa ó lida por uma ínfima minoria, e onde, em
suma, a falta de estatísticas nem sequór deixa co-
nhecer a pavorosa percentagem do analfabetismo!
Não menos importante é um outro requisito
das leis-o da sua simplidade- : havendo ate quem
considera esta como padrão do bem estar dõs póvos
em que exista .
Com efeito, tal simplicidade só é compatível com
uma superior educação cívica, ou nos póvos em que a
consideração, o respeito e a confiança de cidadão
para cidadão, inclusivó dirigentes e dirigidos, não
representam, como infelizmente entre nós, verda-
deiros mitos .
E' evidente que estes nossos defeitos explicam
o «acervo de disposições que avolumam e complicam
as nossas leis, e que entretanto são impostas pelo
conhecimento da carencia de civismo e quiçá de
honestidade do meio social» -- como já anos sobre
o assumto me exprimi em documento oficial -- .
E se isto assim é com a legislação metropo-
litana, o clac será com a legislação colonial, desde
que é frequente ouvir por lá, como comentario fi-
nal de actos plenos correctos de qualquer aventu-
reiro, a frase característica «não foi (t Africa tomar
ares»!
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Bem desejaria referir-me a outros requisitos das
leis, como o da sua sua estabilidade, que nas colo-
nias mal póde observar-se com o rigór dos caneases
visto a vida jurídica nélas se dever intensificar com
extrema rapidez - e ái das que a não conhecem -- ;
mas entendo ser isso desnecessario, pois do que
resumidamente deixo dito póde desde já concluir-
se o seguinte
1.o Que é absolutamente indispensavel a diferen-
ciação das legislações metropolitana e colonial, de-
vendo este principio observar-se mesmo não só de
colonia para colonia, como ainda dentro de algu-
mas, que pelas suas peculiares circumstancias isso
exijam .
2.° Que as propostas de lei de cada colonia dé-
vem néla ser elaboradas e discutidas, vindo a apro-
vação superior - visto isso ser indispensavel, se-
gundo a Constituição - acompanhadas de todos os
elementos necesarios á rigorosa e justa aprecia-
ção dos respectivos assumtos .
3.0 Que ésas propostas devem ser elaboradas
pelas pessoas mais competentes nos assumtos a
que respeitem, devendo em seguida e com tempo
sobre élan ser ouvidas as entidades interessadas-
para o que previamente devem ser publicadas no
Boletim Oficial da colonia -e por ultimo os respe-
ctivos conselhos do governo .
(Isto me levaria a abordar os tão debatidos pro-
blemas das descentralisçãò e autonomia das colo-
nias : ficará para outra vês) .
4.0 Que o preço dos Boletins Oficiais deve ser
barateado o mais póssivel .
5.0 Que nêles devem todos os diplomas ser tra-
duzidos na lingua ou línguas da colonia .
6.° E sobretudo - perdóe-se-me a irreverencia -
que se principie a educar o povo, a começar pelos
dirigentes .
E
. DE SOUSA MONTEIRO.
m
Coloni~açá®
Ha tendencias
para o crescimento da corrente
immigratoria, graças aos cuidados e favores de que
tem sido cercados os rocem-chegados, á collocação
immediata que lhes tem sido proporcionada de ac-
cordo com os seus desejos e aptidoes e á repercus-
são do feliz exito obtido por todos os que se tem de-
dicado ao trabalho em nosso paiz.
(Relatorio do Seroiç:o de povoamento
nos Estados Unidos do Brasil .)
Ninguem ignora que a corrente emigratoria é
cada vez mais intensa
. A popoulação dos campos,
exhausta
a maior parte das vezes de recursos, fu-
gindo ao inexoravel fisco e (t
incerteza deprimente
da inconstancia dos periodos
agrícolas, emigra, emi-
gra, emigra sempre, conjuntamente com os aventu-
reiros, com os sonhadores de ridentes utopias, com
os artifices e operarios,
que a propaganda bem orien-
tada das republicas da America do Sul, vai arras-
tando, ha muitos annos, elas seu exclusivo proveito .
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Certamente estas coisas teem sido ditas e reditas
dezenas de vezes, com mais ou menos brilho e elo-
quencia ; o phenomeno tem merecido as mais inte-
ressantes e empolgantes considerações, mas o facto
é que o esvahimento da população, o exudo, dia a dia
se accentúa, sem que os politicos e não politicos fa-
çam o menor exforço para ut,ilisação pratica em pro-
veito do paiz, d'essa saída de braços, de energias,
de capitaes . . .
Lm 1903 o numero de emigrantes foi de 21 :61i ;
em 1905 de 33:610 ; em 1907 de 41 :950 ; em 1909 de
33:223. A corrente emigratoria parecia em 1907 ter
attingido o ponto culminante do ramo ascendente
da curva, começando a seguir o ramo descendente
em 1905 e 1909. Mas a partir d'essa data e especial-
mente em 1911 e 1912 de novo se nota a vertigem
em busca do desconhecido ; os paquetes estrangei-
ros com destino ao Brazil transbordam de portu-
uezes, e o registo publicado nos jornaes denota
sempre o accrescimo doloroso . Em 1911 emigraram
59:661 ; em 1912 mais de 90 :000, incluindo-se neste
numero nada menos de 10 mil familias . Sem contar
com a emigração clandestina calculada em IJ ou l/
da que consta das estatísticas!
Todavia chovem artigos apontando o perigo ; fa-
zem-se copiosos calcules manifestando a importan-
eia dos capitaes saídos ; jorram theoricos proyectos
de derivação da corrente, sob a forma de grandiosas
concessões ; sabios agitam-se, cogitam, conferen-
ciam, discreteiam ; ondas de rhetorica investem con-
tra os rochedos da rotina, invocando o patriotismo,
exaltando as delicias africanas, desdobrando-se bra-
vias coroadas de espuma alva . . . E como alva es-
puma, na rebentação, contra os rochedos . . . tudo
se esvae l
Nada até hoje tem vencido a inercia governativa
em aproveitar a emigração . Nem mesmo obra util
se poderá tentar sem que exista confiança nas pro-
messas e leis, de vez em quando promulgadas, mas
cuja instabilidade é assaz conhecida .
No jornal, que era por assim dizer um pedaço
da nossa alma, sustentamos durante annos segui-
dos a mesma doutrina. Nelle versámos as questões
colonices, acompanhados de valiosa collaboração e
das mais illustres figuras do ultramar . Não olvidó-
mos o problema da colonisaçáo que consideramos
da importancia maxima, e com o qual se ligam tan-
tos e tan-tos assumptos, que mister se torna o co-
nhecimento de todos os elementos que se relacionam
com a vida do individuo e das sociedades. E é por
isso, que hoje ao escrevermos para a Revista Co-
lonial fomos escolher para these primordial dos
nossos artigos : a COLONISAÇÁO .
Praza aos céus, qué da nossa propaganda algum
belas possa derivar para Portugal . E' esse o nosso
unico intento e que suppomos dever ser o de todos
os portuguezes no presente momento historico .
Em 1901 dizia o sr. Almada Negreiros numa
monografia de Angola, que essa bella e rica pro-
vincia se devia considerar como o Brazil
portuguez.
Assim poderia ser se os erros da metropole e a
falta de autonomia administrativa e talvez financeira,
não tivessem posto como um travão potentissimo
ao seu natural desenvolvimento. E' de esperar que
os erros, que de longe veem, não continuem a agra-
var-se, entrando-se agora, que ainda não é tarde,
num caminho verdadeiramente pratico, como ou-
tras nações vão seguindo com notavel exito, não
impedindo quem quer trabalhar, antes auxiliando
com medidas rasgadamente liberaes o progresso co-
lonial, e como auxilios de diversa especie, todas as
i:'amilias ou colonos isolados (offerecendo, é claro, de-
terminadas garantias fareis de precisar), que dese-
jem emigrar.
O exemplo do Brazil e altamente sugestivo . Mas
não é só nessa nação que os governos pensam em
encaminhar os emigrantes ou em utilisar os que . em
levas mais ou menos considerareis, sugestionados
pela admiravel propaganda, se dirigem confiados
aos diferentes portos, a tentar fortuna, emquanto
outros, os parias, os desiludidos, os vencidos da
sorte, a procurar o que na sua patria lhes falta,
mercê de varias circumstancias mais ou menos
complexas.
Os parias que se governem ! Não . Nessas nações
em que o phenomeno da emigração se produz, os
governos não estão de braços cruzados ; tratam de
obter e corre resultados, que os parias sintam, longe,
muito longe, da patria, a sua beneflca influencia, o
cuidadoso empenho de que a sua desdita se possa,
um dia, converter talvez, em ventura .
Repare-se por exemplo no que em Italia, França,
Allemanha, Inglaterra se faz nesse sentido . Ado-
pte-se qualquer dos systemas seguidos por esses
paizes,, cuja enumeração vem por exemplo no livro
Angola (1.907-2909) de Paiva Couceiro
((Pois o office colonial francez, e os de Argel e
de Tunis ; as Agencias ger acs das colonias e o Emi-
grants Information o f ice dos Inglezes ; o germanice
Kolonial gesellschaft, o Commissariato dell'Emigra-
done, d'Italia, e outras instituições de caracter
of-
ficial
ou privado cujo conjunto systematico reprenta
junto a cada um d'esses
paizes as azas da metro-
pole estendendo-se a chamar e a cobrir em terras
exoticas, ou extranhas, os filhos que ao longe a
prolongam e accrescem---bem mereciam estudo e
opportuiia adaptação, por parte de quem, como nós,
tantas selvas tem bebido e tanta florescencia pode-
ria beber ainda, da emigração e da colonisação de-
vidamente encaminhadas e esclarecidas" .
A.ccrescentando nós, mais uma vez, que em-
quanto certas nações protegeis e dirigem os seus,
por meio e virtude dessas instituições, outras em-
pregam todas as formas de chamariz e assim sabem
a lume, livro e livros, brochuras sobre brochuras,
monographies magnificamente impressas e profu-
samente illustradas . relatorios officiaes, etc . etc .
Quem não conhece pelo menos de nome a Terra de
Promissão e o livro de Blasco Ibanêz acerca da Ar-
gentina, os relatorios do Uruguay e os do Serviço de
Povoamento no Brazil
E nós que possuímos A estatística da emigra-
ção (em ((trazo
de alguns ((naos, salvo erro) arada,
sêcca, desoladora, profundamente impressionante,
porém, pelo que
sella se entrevê
Pois é tempo de se mudar de rumo . . .
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Antes de apresentarmos algumas bases respei-
tantes ao inicio de colonisação em Angola (Benguel-
la) indicaremos embora resumidamente, o que se
pratica em alguns Estados do Brazil, e o que ahi
tem succedido mercê dos exforços intelligentes d'es-
sa florescente Republica em atrahir colonos aos
seus extensissimos territorios --- Depois marcare-
mos as itapes da colónisação portugueza, cujos fra-
casos nos não desilludem .
Se os pessimistas nos citarem cheios de iinpor-
tancia os desastres da colonia livre ((Julio de Vi-
lhena» (1.882), das colonias penaes «Esperança»
1883), «Rebello da Silva» (1885) e «Moa°íco» (1893),
e as ultimas tentativas de Mossamedes, nós dire-
mos que outras tentativas felizes foram levadas a
effeito e prosperam e que alem d'isso colonias pe-
naes ou realisadas sem um plano methodico nos
não podem servir de norma, nem de guia seguro ---
Nem mesmo talvez de ensinamento . . .
Vejamos então como procedem os brazileiros,
cuja mentalidade, diga-se de passagem, dia a dia
mais accentuadamente se manifesta, em exhube-
rantes manifestações de progressivo e constante
desenvolvimento. Os seus homens de Estado são
assaz conhecidos, e esse que morreu ha pouco e se
chamou Barão do Rio Branco é de tão fugida glo-
ria, que por si só bastaria para encher d'orgulho o
povo brazileiro, que o soube comprehenden . São
assim, procedem assim os povos que querem viver
e que se não sentem acorrentados a preconceitos es-
tereis, quando não prejudiciaes.
,
II
Esclarecimentos sobre a fúrma como se attrahem
e tratam èolones no Brazil
Em 1910 entraram no Brazil 88:564 emigrantes
35:598 em 8 :744 familias
88:564 emigrantes. 52:666 desamcompanha-
dos de familia .
8:744 familias	
3, 622 subsidiadas .
x.122 espontaneas .
10:152 subsidiados .
52	
42:514 espontaneos .
Agricultores e jornaleiros rumes . . 59:528
Outras profissões	29:036
88:564
Média 242 emigrantes por dia .
Foram-lhes concedidas todas as facilidades . Des-
de a hospedagem gratuita até á collocação, incluindo
% transportes .
Nos talhões, devidamente medidos e dernarcadós,
se construíram casas promptas a serem habitadas.
E para inicio de cultura foi desbravado bastante
terreno .
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Os lotes ruraes são, em geral, cedidos aos emi-
grantes, acompanhados de familia, mediante paga-
mento a prazo ou ã vista . Feita a acquisição do
primeiro lote, desde o momento que se reconheça
ter sido aproveitado ou obtido desenvolvimento agrí-
cola, o nucleo poderã adquirir novo lote, proximo
ou contiguo, pagando-o a prazo .
Ferramentas-Distribuição gratuita .
Sementes-Idem, pra as primeiras culturas,
da arca de terreno que preparem .
Trabalho - Aos emigrantes sem recursos : 15
dias por mez, a cada adulto, durante 6 meies e até
a primeira colheita e venda de productos .
No caso de falta de trabalho oca d'impossibilida-
de em occupar todos, são fornecidos viveres a con-
ta dos chefes de familia .
Instrumentos e vehículos- Pelo menor preço pos-
sível e muitas vezes a credito .
Produção- Para .5:342 familias com 27:512 indi-
viduos apurou-se que attingiu 5:340 contos ; em
media 1.037:000 réis, proximamente, por
familia .
Em 1910 realisaram-se trabalhos para a fundação
de 37 colonias ou nucleos colonices dos quaes 17 por
conta da UNIÃO .
Trabalhos executados pela cc União»
Levantamentos topographicos	2.879:869 121
Lotes gusticos, medidos e demarcados 1 :174
Idem (urbanos) 3 :000 1	 16.1
Estudo de estradas 37i :930m
Estradas construidas 176:655t11
Caminhos vicinaes 270:27511
Caminhos provisorios	151 :30-11T1
Edificios para admissão e galpões para
alojamentos provisorios 21
Casas construidas arara as construidas
pelos colonos	
Linhas telefonicas, ! . r ! > > • • > • > > > • . > >
588
k4:67Om
Séde das Repartições de Faaenda de j4ioçambique em Lourenço Marques
Roçada e derribada de manos, limpa e preparo
de terreno, explanada para casa?, obras, explanadas
agrícolas, e outros trabalhos d'installação dos nu--
cleos, Lambem foram feitos com grande intensidade
durante o anuo .
Culturas ea?ploradas nos nucleos da União
milho, feijão, centeio, trigo, cevada, aveia, lupulo,
linho, batatas, arroz, sarraceno, painço, videiras,
algodão, mandioca, araruta, amendoim, tabaco, canna
d'assucar, café, arvores fructíferas, forragens di-
versas, abacaxis, cebolas, alhos, melões
e horta-
liças .
	
'
Gados --numa area abrangendo mais de 1o mil
hectares possuíam os colonos a seguinte creação
Valor total do gado : 382 contos .
Estado do Espirito Santo .
Typo da propriedade : fazenda . Nomes das pro-
priedades : sitio (fazenda pequena) e sesmaria (doa-
cão official de 225 alqueires, cada um de 4 hectares e
84 ares .) .
0 governa tern feito muitas concessões com o pri-
vilegio de exploração das mattas e terrenos a longo
praso.
Valor da terra : muito variavel, desde dois mil
reis o hectare .
As condições para colonisáção, não são, porem,
boas. Ha falta de braços ; caminhos poucos e maus ;
pequena espessura de terra ; transportes muito dif-
ficeis ; nalguns pontos impaludismo . Ha comtudo
fazendas importantes .
A colonisação começou em 1847 pela colonia
Santa Izabel, hoje abandonada. Depois vieram em
1855 as colonias Rio Novo, constituindo actualmente
um dos municipios mais importantes do Estado .
Exportação : 12:632 contos .
Podemos citar entre os nucleos coloniaes o nu-
cleo Affonso Penna fundado em 1910
Altitude 192 m
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Possuo um observatorio metereólogico e uma
escola publica .
Estado do Panará .
Nucleo Ivahg (1910) .
Altitude 764m,4 .
Lotes ruraes 684 .
Lotes urbanos 566 .
» cultivada 310 »
População --107 familias (605 pessoas)
Valor da produção -160 contos
» creação . . . 35 »
0 custeio por familia regula por 600000 reis .
Existem duas escolas publicas .
Estado do Rio de Janeiro.
Nucleos Visconde de Mauá e Itatiarga .
Não tem por ora progredido .
Estado de S. Pauto .
Nucleos Bandeirantes e Monção.
Nestes nucleos e em muitos outros de S Paulo
os lotes são vendidos a praso, pagando-se £/4 ou
.
s/3 do seu valor no acto da entrega do titulo provi-
sorio .
Noutros nucleos paga-se 200 mil réis de entrada ;
noutros ainda o praso varia entre 30, 90 dias e um
anno .
Area dos .lotes --25 a 30 hectares .
Condições. =- Hospedagem, auxilios, etc ., por con-
ta da União ; pagamento por conta do colono da 1 .a
prestação do valor do lote .
No 1.° anno trabalho garantido de 3 dias por se-
mana ; casa construida por conta do governo, me-
Debitos dos colonos . Media por' familia
reis .
Algumas despegas feitas pela União
emigrantes
: 811 mil
a favor elos
Casas existentes 646 e dois galpões .
População, 628 familias (3 :177 pessoas) .
Duas escolas publicas, agencia postal, telegra-
pho, etc .
Area cultivada pelo colonos 3 :082 hect .
Casas para colonos	
Galpões	
Roçada, derribada, preparo de
terras, etc	
Transportes
Hospedagem e alimentaçáo	
144 contos
602 mil réis .
99 contos
77 »
30 »
Produção agrícola	283 contos (colhida)
» » 387 » (por colher)
» industrial . 70 »
Valor da creação,	56 »
Ferramentas e sementes
Viveres a debito	
Pharmacia, dietas, medicamen-
tos, etc
Materiaes e utensilios	
107
214 »
89
223 »
E' um dos Estados mais florescei~,tes e que of-
ferece maiores vantagens aos colonos .
Estado de Santa Catharina.
Nucleo Anrritapolis (1910) .
Lotes ruraes - 506.
Lotes Urbanos ---106 .
Casas 53, incluindo um moinho e uma capella.
População 155 familias (849 pessoas)
Area cultivada 477 hect .
Produç~~o, 140 contos .
Estado de Minas Geraes .
Nucleo João Pinheiro (1910)
loniaes,
Aprendam
Notando-se que, só na fundação dos nucleos co-
se gastaram para cima de 3 :500 contos .
os que têm a aprender . . . - em Portugal
~
Informaçóes acerca dog nucleos raia modernos por
conta da «tInláo»
Altitude 692 metros .
Lotes ruraes -180 .
Aren reservada -4:031 hect .
Aves domesticas	 33:490 cabeças
Gado vaccum . . . . • 1 :205 »
cavallar 876
» muar	 425 »
» caprino 775 »
» lanígero lAO »
» sumo	 2:282 »
» colmeias 5:7M
Lotes : 50 beet .
População 80 familias (1:158 pessoas) .
Area cultivada em 1910, 1250 beet .
Produção agrícola . . . :	180 contos .
» industrial 8
n
Valor da creação 57
»
diante o pagamento de um quinto do seu
valor ;
fornecimento de animaes, sementes, machinas agri-
colas, etc., da mesma forma ; fornecimento de'vive-
res a debito do chefe de familia, nos 6 primeiros
metes .
No nucleo Bandeirantes trabalharam 125 familias
com 703 pessoas - Produção : 63 contos ; area cul-
tivada : 288 hectares .
0 nucleo Monção não ficou em 1910 preparado
para receber emigrantes .
No nucleo Bandeirantes ha duas escolas publicas .
Estas informações dizem respeito aos modernos
nucleos da União . Muitos outros existem, mais anti-
gos da União, de particulares ou estadoaes e a maior
parte d'elles em condições muito prosperas, conforme
se verifica no Relatório de Serviço de Povoamento
já mencionado. Julgamos que são sufficientes e por
ellas se vê que não serã muito difficil organisar um
plano de colonisação, ou pelo menos as bases, em
que o Estado deva inicialmente assentar, para o es-
tabelecimento dos primeiros nucleos colonisadores
em Angola .
Mas para isso é evidente que as actuaes leis e
regulamentos nao podem, de forma alguma, servir .
Para estabelecer a confiança na sabia direção do
Estado é preciso que as leis não sejam sofismadas,
impraticavers, cheias de artigos, de haragraphos, de
interpretações confusas ou ambiguas. E' preciso
que todos se ponvençam, se compenetrem da urgen-
cia em se modificar toda a legislação ultramarina,
facilitando-se o estabelecimento da raça branca nas
nossas colonias em pontos, que estão já reconheci-
dos como praticamente utilisaveis, não nos deixando
todavia sugestionar, nem pelo optimismo do padre
Lecomte, nem pelas affirmativas dos que dizem nada
se poder realisar . Nem tanto ao mar, nem tanto á
terra!.
A construção do caminho de ferro de Benguella
veia facilitar a solução do problema . Deixar portanto
ao abandono terrenos aproveitaveis e que podem
constituir fonte de riqueza importante, não é des-
culpavel, nem conveniente para os interesses do
paiz . E por cada dia que passa, sem a iniciativa
fecunda que opere a diversão da corrente emigra-
tona, mais o mal se agrava .
Mas podem dizer-nos que ha quem se lembre
ainda de colonisação feita por degredados . Talvez
haja, mas taes projectos não podem passar de sim-
ples devaneios . . .
C. MARIANNO DE CARVALHO
.
Colla oradores do presente numero
A. Freire d'Andrade .
	
j C. Marianno de Caroalho .
A. Lisboa de Lima. E. de Souza .Monteiro.
Aluam de Mello Macha- F. Marques Ribeiro .
do . J. Vicente Lopes .
Antonio de Meyrelles . L. L. S.
C.L.L. P.S.E.
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Missões •ultrAmArinas
Não conhecemos ainda o que de definitivo se tenciona re-
solver ácerca das missões ultramarinas nem mesmo sabemos se
ha alguma eommissão nomeada para estudar tão importante
assumpto e
se, havendo-a, já ella terá feito alguma cousa no
sentido de apresentar ao Governo a sua regulamentação .
0 que sabemos, infelizmente, é que a influencia missionaria
estrangeira, e muito principalmente a allemã, vae alastrando
assustadoramente nas nossas colonias, e que novas missões
allemas se preparam para se suecederem ás que ultimamente .
por allí se
teem installado .
Diz-se que Guilherme II não é extranho a esta
politice e
que a sua protecção ás mesmas se faz ostensivamente . Não
affirmamos que assim seja porque para isso nos faltam as
bases, mas tudo nos, leva a crer que sim, pois de sobra conhe-
cemos quaes são as ambições germanices e quanto lhes convém
para a sua política o aproveitamento da influencia que o mis-
sionario, e muito principalmente quando
elle fôr criterioso e
intelligente,
como em geral succede com o ademão, tem no
animo do indígena .
Parece-nos, pois, que o Governo já devia ter pensado e
muito a serio neste problema de interesse capital para as nos-
sas colonias e sobretudo na
conveniencia, para lhe não cha-
marmos absoluta necessidade, de canalizar essa influencia
para as mãos do missionario portuguez, influencia que ê tão
grande quanto pode ser perigosa quando manejada por extrã-
nhos .
Alheando em absoluto os sentimentos de caracter religioso
e attendendo apenas a considerações de ordem política, enten-
demos que é uma necessidade inadiavel derramarmos nas
nossas
colonias
a influencia missionaria portugueza a fim
de com ella firmarmos cada vez mais a unidade política _ de
cada uma d'ellas ; se assim fizermos conservai-as-emes portu-
guezas, não nos reste duvida, porque o indígena que é o nervo
de cada colonia quererá pertencer áquelle que o educa, que
faz luz no seu espirito, que o trata com humanidade, que sabe
proteger os seus interesses
; mas se as abandonarmos ás mão
dos missionarios extrangeiros, elles tratarão de intensivamente
eathechisar o indígena no sentido de o desnacionalizar, pin-
tando-lhe e incutindo-lhe no espirito a ideia de que os portu-
guezes não sabem administrai-o, que não sabem nem podem
protegei o, que só pensam em espoliai-o, e conseguirão o seu
desideratum depois de prazo mais ou menos longo
.
Ora se forem por deante as atordoadas sobre a secularização
das missões, que para ahí
temos ouvido, estamos absolutamente
convencidos de que muito em breve nas nossas
colonias apenas
haverá missionarios extrangeiros, nas mãos dos quaes ficarão
os futuros vicariatos por deficiencia
de elementos missionarios
nacionaes . E peias não lh'as podemos pôr porque a
Africa é
campo para todas as religiões e os tratados internacionaes
obrigam-nos a abrir-lhes as portas
.
A Allemanha lacta e consegue que para os
vicariatos das
suas colonias orientaes sejam escolhidos missionarios allemães
;
e a Allemanha é uma nação grande e poderosa e decerto não
receia a concorrrsncia dos missionarios portuguezes e muito
menos que as nossas esquadras e os nossos exercites lhe bom-
bardeiem e tomemm as suas colonias
.
Mas talvez sejamos nós que vemos bem e não
elles . . .
. . Cautela que estas questões não se dirimem por notas
di -
plomaticas
; quando vierem a campo de discussão riscam-se á
bayoneta e rasgam-se a tiros de canhão, e quem mais
bayonetas
7
e criais canhões tiver é que terá mais probabilidades de ga-
nhar .
Oxalá que assim não seja e que num futuro mais ou menos
proximo, mas mais proximo do que se julga, não tenhamos que
nos arrepender e muito .
Diz-se que o nosso missionaria não tem a preparação pre-
cisa para o fim a que se destina e que é impotente para oppor
uma resistencia seria á onda sempre crescente dos missiona-
rios extrangeiros ; em regra assim ~, mas ha honrorissimas
excepções ás quaes aqui prestamos a homenagem da nossa
sympathia e admiração ; o que nos falta é fazer augmentar o
numero d'esses excepções e isso conseguir-se á pela selecção
dos individuos
que se propõem para o exercício d'essa profis-
são, selecção que tanto mais se impõe quanto maior fór o avanço
dos extranhos .
o missionaria extrangeiro, em geral, é um homem coin uma
cultura especial, conhecendo, a par das línguas dos paizes
onde se propõe missionar, principios gemes quando não espe-
ciaes de todas as seiencias ; é um
individuo educado para en-
sinar o muito que, quasi sempre, sabe, e assim é que o vemos
industriando o indígena a ser util á missão, a si e muitas ve-
zes aos outros .
E enquanto os missionarias extrangeiros assim procedem,
=epoeito~ de carvão
Dentre os restrictos factores, que, interferindo
na vida do arquipelago de Cabo Verde, decisiva in-
fluencia exercem no seu organismo economice e no
seu modo de ser financeiro, nenhum, por certo,
sobreleva em importancia o dos depositas de
carvão, não só porque a privilegiada posição geo-
grafica d'esta colonia constitue os seus principees
portos em forçadas estações de abastecimento de
combustível e refrescos para a grande navegação
que liga a Europa ã America e ã Africa --- man-
tendo assim um natural e facil mercado aos produ-
ctos insularas --, mas, ainda, porque a lacta de
concurrencia que, desde muito, vem sendo travada,
com vantagem, pelos visinhos e rivaes portos das
Canarias e Dakar, nos impõe o inadiavel dever de,
sem perda de tempo, pôr termo ao exudo da nave
fiação que, pela carestia em S . Vicente do combus-
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Pelas nossas possessões
o que fazem os nossos ?-
Em regra, dizem a sua habitual mis_
sa
em latim, fazem sermões em portuguez que é a unica
lingua
em que sabem exprimir-se mesmo com bastantes anuos
de permanencia
nas colonias,
cultivam atabalhoadamente
uma pequena mach,amba
e de resto . . . alguns até se cafrea-
lizam .
Não é realmente com elementos maus, como os que descre-
vemos, que iremos suster a corrente impetuosa dos missiona-
rios estrangeiros que começou de ha muito a invadir as nossas
colonias ;
mas melhoremos esses mesmos elementos e eduque-
me-l'os cuidadosa, mesmo meticulosamente, e só assim canse-
guinemos fazer uma barragem a essa corrente da qual resultará,
se persistirmos em nada fazer, a completa desnacionalização
do indígena .
E a desnacionalização dos indígenas das nossas colonias
ultramarinas, entrando em sommatorio coin grandes e graves
erros que de muito longe vean e se manteen, tornarão inevi-
tavel a perda das nossas
colonias,
derrocada monumental a
que todos nós assistiremos com desespero, com aquella
deses-
pero que nasce da certeza de um dever não cumprido .
J . VICENTE
LorEs .
z
.° tenente de marinha
tivel fornecido pelos actuaes depositas carvoeiros,
pelo alto preço da aguada e pela absoluta carencia
de estimulantes e compensadores fretes de retorno,
prefere aquellas portos extrangeiros, criando a Cabo
Verde uma situação tanto mais precaria e afflictive
quanto é certo que as suas quasi continuadas cri-
ses de producção vão dia a dia, e cada vez mais,
aggravando as condições de resistencia das já miser-
rimas populações das diferentes ilhas que, carecidas
de uma conveniente educação profissional e do uma
indispensavel instituição de credito. se não podem
votar, embora o pretendem, ao desenvolvimento de
esperançosas e lucrativas industrias como a da
pesca, do sal e da ceramica, e se não podem apro-
veitar das diversas medidas de fomento agrícola já
promulgadas e a promulgar porque a falta de ca-
pltaes baratos e a longo preso as torna só possivel-
mente praticas no campo vasto da phantasia official .
Restricta, pois a economia de Cabo Verde, pelo
seu mais que rudimentar apetrechamento, a ser be-
neficiada apenas pelo desejavel accrescimo das suas
relações com a grande navegação, natural seria que
qualquer honesta iniaciativa que visasse apenas a
constituir em qualquer dos portos da Provincia
um regulador do preço do carvão, de modo a não
permittir que mais fosse fornecido no arquipelago
com exagero de lucros industriaes e com gravoso
prejuízo de tantos interesses nacionaes em jogo,
fosse recebida com geral aprazimento por parte dos
que podem emittir opinião no caso, com uma espe-
ctativa absolutamente neutral por parte dos que,
não podendo ter opinião na materia, se deveriam
limitar a aguardar elementos para uma discussão
levantada e proveitosa, e que as estações officiaes
por onde o assumpto houvesse de transitar até final
solução encarassem o problema com decisão e ener-
gia, não se prendendo co *m receios pueris, não per-
dendo tempo com tergiversações inexplicaveis, mar-
chando, em fim, no solido terreno do dever, sem
precipitações, mas, Lambem, sem delongas, sempre
prejudiciaes quando se trata com estrangeiros para
quem o tempo é dinheiro .
Infelizmente não succede assim, e ao passo que,
com a proposta BlandyT para o estabelecimento de
um novo e importantíssimo deposito carvoeiro em
s. Vicente, poderosas companhias de navegação se
conjungam para conceder asseguradas garantias de
exito a uma empreza que, sem pedidos de vexato-
rios privilegios ou de asfixiantes exclusivos, sem
impór condições que briguem com os nossos inte-
resses ou que o brio nacional não possa ou não
deva acceitar, se propõe simplesmente, sem sub-
terfugios e sem clausulas obscuras, fòrnecer carvão
muito mais barato, agua em abundancia e por preço
muito inferior ao actual, e dotar o porto Grande da
ilha de S . Vicente com uma ponte-abrigo onde car-
reguem e descarreguem os vapores, ao passo, re-
petimos, que isto se dá por um lado, do outro, do
nosso, nós vemos, desgraçadamente, decorrer o
tempo em dilações improductivas, em discussões
absolutamente estereis e intempestivas, em traba-
lhos de sapa porventura bem intencionados, criando-
se em torno da concessão pedida uma atmosphera
pesada de suspeições e de imaginosas carrapatas,
atmosphera que, saturando-nos a todos nós de des-
animo e de tedio, pode fazer-nos perder a occasião
unica de, sem encargos para a colonia, se dotar o
Porto Grande da ilha de S . Vicente com o elemento
primacial da sua prosperidade - o carvão barato -
e de se fornecer a Cabo Verde um factor importan-
tíssimo para a sua valorização economica e para o
desafogo da sua situação financeira .
Lisboa, 4 de Janeiro de 1912 .
P. S. C .
Foi em Outubro de 1907 que, vindo da provincia
de Moçambique desembarquei pela primeira vez na
Guiné. Lembra-me bem do tormentoso dia que ti-
vemos ao chegar a Bissau, onde um respeitavel
«tornado» nos recebia com toda a sua aterradora
imponencia, bem pouco cordeai recepção aquella
para quem nunca tinha abordado taes paragens, o
que ha de certamente ter ainda mais travor quando
é a primeira vez que se piza terras d'Africa . No
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emtanto esta ma impressão da entrada desapparece
logo que se põe pé em terra, pois immediatamente
se tem a impressão de que se esté num paiz riquis-
simo, pittoresco, e d'uma vegetação exuberante .
Não é ao correr da pena e sobre o joelho que se
pode escrever um artigo sobre coisas da Guiné,
d'oilde ha longos 5 annos estou afastado depois de
uma pequena demora de I1 mezes .
A Guiné portugueza tem uma superficie de
37:000 kilometres povoados com uma população de
800 :000 habitantes, constituida por variadissimas
raças das duaes as principaes são os Fulas, Man-
dingas, Biafadas, Papeis, Manjacos, Buramos, Fe-
lupes, Nalús e Bijagoz .
O solo da Guiné é fertilíssimo e a producção de
algodão, borracha, mancam, anil,. cera, coconote e
kola é abundantíssima . -Ias apesar de o seu solo ser
apto para as mais variadas producções, servido por
uma rede de vias aquaticas que tanto se prestam
ao seu desenvolvimento agrícola e commercial, a
provincia da Guiné, apesar da autonomia que em
1879 lhe foi dada, e das sommas importantes nena
despendidas, não tem deixado de constituir um pe-
sado e permanente encargo para a metropole, em
consequencia de um atrophiamento economice que
só nos ultimes annos começou a manifestar tenden-
cias para desapparecer .
No emtanto, bom signal é veri;icar-se que este
anho o orçamento d'esta provincia fecha com um
saldo de 37 contos e que a cobrança das receitas no
anuo de 1911 augmeutoú 167 contos, comparada com
a cobrada em 1909 .
Vão quero que se veja optimismo nestas cifras
porque isto é muito pouco para o que a Guiné pre-
cisa em melhoramentos materiaes, visto que tirando
alguns que em pequena escala se realizaram e estão
realizando em Bissau, no resto da provincia coisa
alguma ha digna de menção.
Fanei na riqueza do seu solo e quero assegurar
por meio de numeres que não exaggerei .
Os resumos estatísticos aduaneiros da provin-
cia da Guiné publicados ultimamente pela Direcção
Geral da Fazenda das Colonias, mostram-nos que o
movimento commercial dos annos de 1909-1910 foi
o seguinte
Importação geral
Valores	2.60:060$367
Receitas 305:294$112
Exportação geral
Valores	939:814$657
Receitas 65:029$995
9
Os paizes que nestes annos mais importaram
1>>ara a Guiné foram Portugal, Allemanha, Belgica,
e Hollanda .
Com os . seguintes valores, respectivamente : -
459:937$370 ; 687:688$465 ; 3:931$200 ; 163:891$205 .
Que pagaram os seguintes direitos : -23:291$589 ;
185:519$560 ; 615$425 ;
21 :141$235 .
A exportação por paizes de destino, foi a se-'
guinte : -- Portugal, Allemanha, França e Hollanda .
Com os seguintes valores : - 241 ;145635 ;$
584:699$955 ; 60:385$925; 29 :675$225,
T0
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Alue pagaram os seguintes direitos :--16:814$380
40 :640 362 ; 4:228$620; 2 :077$265 .
Teem alguma eloquencia estes humeros, pois
nos mostram que um certo desafogo quer entrar
nesta provincia, a cuja economia durante tantos
anuos grande abalo causaram amiudadas guerras
e perturbações locaes, que paralysaram o seu com-
mercio e obrigaram a metropole a despenas ex-
traordinarias e foram a causa principal do seu
pouco desenvolvimento.
Ultimamente pelo nobre ministro das colonias
Cerveira d;Albuquerque foram decretadas importan-
tes medidas para esta colonia que muito hão de con-
correr para o seu desenvolvimento economice, agrí-
cola, e commercial . Não deixarei de fazer referencia
ao decreto de 30 de setembro de 191.1 que creou
missões agronomicas e zootecnicas de que muito ha
a esperar para a prosperidade da provincia .
A capital da Guine e Bolama - pequena villa com
maus edificios, pessimas ruas e poucas condições
de vida .
0 Estado tem em Bolama poucos edificios . A r-e-
sidencia do governador é uma especie de chalet,
sem ar, nem graça, regularmente mobilado no tem-
po do governador Musanty .
As repartições publicas, fazendo excepção a Re-
partição Superior de Fazenda clue está regularmente
installada, são velhos pardieiros sem conforto e sem
hygiene . Sei que o actual governador da Provincia
meu amigo Carlos Pereira, que se tem .exforçado
por fazer prosperar a provincia que desde 5 de
outubro de 1910 governa, procura fazer installações
novas para todos os serviços, e que satisfaçam a
todos as exigencias que edificios d'esta natureza
reclamam, principalmente em regiões tropicaes .
Possue o Estado um regular hospital, em ferro
e tijolo, e optamos aquartelamentos para officiaes e
soldados. Os melhores .que conheço em todo o Ul-
tramar portuguez . A população europeia é pequena .
0 comrnercro, portuguez esta dignamente repre-
sentado pelo commerclante, proprietario e capita-
lista sr . Antonio da Silva Gouveia, actual represen-
tante da colonia no parlamento . A Silva Gouveia,
muito deve estaprovincla, porque, e .asua unicapreoc-
cupação o seu progresso_ e o seu desenvolvimento .
0 commercio estrangeiro está largamente repre-
sentado pelas importantes companhias : Companhia
Franceia d'Africa Oriental, Companhia Franco Es-
cocesa, Rudolphtitzck & Commandite, Otto Scha-
chat, etc .
Muito havia a dizer, mas a meia hora que me foi
dada para rabiscar umas coisas sobre a Guine, para
prehencher uma columna da nova Revista Colonial,
acabou, e este acabo eu tombem fazendo ardentes vo-
tos para que a nova Revista, que tão brilhantemente
se põe em campo a defender os interesses do nosso
grande Imperio Colonial, tenha uma longa vida e
mil 'prosperidades .
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A todas as pessoas a quem tomamos a liberdade de enviar a
nossa Revista, rogamos o obsequio da sua devoluçAo no caso de
não nos poderem honrar com a sua asignatura .
~ quest~o dos serviçaes
Carta de A. Freire d'Andrade
Temos o prazer de tornar aqui conhecido dos nossos leitores
o teor da notavel carta que o alto funccionario e destincto
colonial A. Freire d'Andrade enviou em 30 de Dezembro ul-
timo ao celebre Mr. William Cadbury .
Agradecendo ao nosso collaborador o favor de nol-a deixar
publicar, pedimos nos releve a incorrecção de alguma passa-
gem que algo se desvie na traducção do rigor do texto original .
(Tt'Qduegão)
Ex.mo Sr .
Volta V. Ex.a, que todos me dizem ser um ho-
mem honesto e de boa fé, a atacar Portugal na sua
carta publicada na revista Nineteenth Century . Se
é verdade o que me dizem, se V. Ex .a, na campanha
que vem fazendo contra o meu paiz, não e movido
por motivos deshonestos, decerto deverá reconhe-
cer a verdade do que vou dizer-lhe e dar a esta
carta a mesma publicidade que deu a sua ; se assim
nã.o fôr, só terei o pesar de ter perdido o meu tempo
com quem tão pouco o merecia .
Um facto que toda a gente reconhece, qualquer
que seja o seu modo cie pensar, e que os pretos
não sejam amigos do trabalho, e a elle sein difficul-
dade se esquivam porque .náo teem necessida-
des. Como diz Reinsch, Colonial Administration
hag. 358) . « E' tão facil . a vida nos tropicos, tão
pouca coisa e precisa para conseguir o que e ne
cessario, que os rndigenas geralmente ainda se não
habituaram ao trabalho regular» .
E' por isso que todos os paizes teem tentado
levai-os ao trabalho por processos diversos, dire-
ctos ou indirectos : temos primeiramente a consi-
derar : os impostos (taxation), as leis repressivas
da vagabundagem (vagrances laws), e contractos
de prestação de serviços (labor contracts) ; e em
segundo legar, a coroée (forced labour) e a escra-
vatura, (slavery) .
A escravatura foi abolida por todos os estados
civilizados e tambero o foi por Portugal . Se nos
nossos territorios a lei é transgredida, os seus
transgressores são logo rigorosamente castigados ;
e do mesmo modo procede a poderosa Gran Breta-
nha. E deixe-me V . Ex.a transcrever aqui o que
em poucas linhas diz uma sua compatriota, Mary H.
Kingsley, no livro «West African Studies» .
«Deve antes de mais nada notar-se que Portu-
gal
foi a primeira nação que desbravou a Africa
«pela meneara que hoje e por muita gente conside-.
«rada o caminho legitimo, isto é, pelo directo con-
«trole dos governos . As outras nações durante se--
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«culos e seculos abandonaram os negocios da Africa
«Occidental nas mãos de alguns individuos commer-
« ciantes e aventureiros .
Comtudo apparece-nos hoje em dia Portugal
«impopular entre as outras nações interessadas na
«exploração do territorio africano .
«Tremo de me intrometter na controversia, mas
«limito-me a dizer que Portugal se torna menos
« sympathico por causa do preconceito que acompa-
nha aquelle estranho phenomeno moral que torna
ccos homens desejosos de se convencerem a si mes-
mos de que se a uma pessoa dão mau trata-
mento é porque o merece. As nações mais pode-
rosas da Europa teem sob o ponto de vista moral
«tratado vergonhosamente Portugal como coloniza-
«dor de Africa . Este poderia encarar com serenidade
«tal tratamento, que é natural esperar das nações po-
derosas, se não fôra o ar que estas se dão ; ouvil-as
«hoje falar do papel de Portugal na historia africana
«levará os não iniciados a pensar que essas nações
«innocentes não teem culpas no cartorio, e nunca
«conheceram o preço do negro marfim . Oh I mas
«tudo isto está perdoado e esquecido, e Portugal,
«dizeis, é ainda hoje o que sempre foi de coração .
«Muito bem ! Portugal de coração nunca foi cruel
«como as outras nações . O contigente que deu para
Consulado Geral-da Inglaterra em Lourenço Marques.
«a escravatura, sob o ponto de vista humanitario, é
«o melhor que pode mostrar qualquer das nações
«europeias que tem um passado de escravatura izas
«costas oeste-africanas» .
Hoje, que já não ha escravatura, usamos nós,
imitando a Grã-Bretanha e os outros paizes, aquelles
contractos de trabalho, que julgamos ser uma abso-
luta necessidade, se é que queremos civilizar a
Africa . Naturalmente os contractos forçam o indi-
gena a trabalhar, e se elle, violando as suas clau-
sulas, abandona o trabalho que h ie destinam, a lei
castiga-o ; ora como V . Ex.« certamente não ignora,
sob o ponto de vista jurídico a situação do traba-
lhador contractado assemelha-se muito á do es-
cravo, pois que a ruptura do contracto constitue
um delicio que a lei pune . Portanto o trabalhador
indígena, quando legalmente contractado, não gosa
do direito de só trabalhar quando quer, que tem todo
o homem livre, isto é, de não poder ser obrigado, a
trabalhar . Quando o trabalhador livre quebra o seu
contracto, paga uma indemnização que os tribunaes
fixam ; semelhantemente, o preto contractado, é
punido com prisão ou trabalho forçado, conforme as
leis do paiz, que considera a infracção commettida
como um delicio .
Facilmente se reconhece, pois, que entré escra-
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vetara e trabalho contrastado a diferença não é
grande e que áquelles que como V . Ex.a teimam em
fazer tomar uma pelo outro, nas colonias portu-
guezas, não seM isso tarefa difficil, sobretudo
quando queiram esquecer que o mesmo ou peior
do que isso se da nas dos outros paizes . A ruim
me succedeu ver, nos compounds de Kimberley, por
exemplo, os pretos guardados por policias de espin-
garda ao hombro, e fechados durante meies no
acampamento d'onde se, lhes não permittia sabir e
onde eram conservados rigorosamente incommuni-
caveis com o exterior ; e isso sem terem commet-
tido crime algum. Conhece V . Ex.a o facto, porque
anda a par d'esses assumptos ; mas isso não se dá
e m S. Thomé, e, portanto, não merece a sua cri-
tica . Só cita o reverendo Mr. Harris, por este
ter escripto que viu pretos fechados nas roças por
cercados de «alguns tios d'arame» ! Como se em to-
dos os haizes onde ha propriedades agricoles estas
não sejam vedadas por qualquer forma, e como se
o fio de arame fosse uma prisão intrespassavel !
Não adopta Portugal o systema de trabalho for-
çwlo, forced labour, e tão sóm.ente os indígenas, em
Moçambique, de que o missionario Burtt diz
mara-
vilhas,
são obrigados a trabalhar 5 dias por anuo
na limpeza das estradas perto das suas casas . Mas
esse systema foi e ainda hoje é usado nos Cameroun,
no Senegal, no Dahomey, no Congo Belga, na Indo-
china e em Madagascar, onde foi empregado o sy-
stema da corvée para construção de estradas e cami-
nhos de ferro . Até na Rhodesia não é o processo
desconhecido, pois assim o diz Mr. Chamberlain
no seu discurso na House of Commons em 5 de Fe-
vereiro de 1.508. Pois apesar d'isso V . Ex.a, em côro
com outra gente, clama contra Portugal como aniso
culpado em materia de abusos, e isto quando no
no nosso paiz se fazem todos os exforços para os re-
primir, punindo os culpados. Das suas palavras
quem quer pode concluir que as outras nações es-
tão inteiramente innocentes . Bem justificada é a
opinião de Miss Kingsley !
Não posso eu acreditar que V . Ex .a de boa fé
affirme que a escravatura existe hoje no interior de
Angola como existia no decimo quinto seculo . Tal
affirmação só tem uma resposta e é a de que V . Ex.a
falta á verdade. Conscientemente? Não sei, mas,
tudo me leva a crér que sim, vendo que V . Ex.a
tambem diz que Portugal, por fraco e pobre, não
pode proteger os seus indígenas . A muitos convim
fazer crê tal opinião para justificar as violencias,
que os jornaes, sobretudo allemães, tanto advogam
e que em Inglaterra tambem teem tido imitadores!!
11-.Tas s© a mais vil maldade ou a mais cega estul-
ticia póde inspirar a asserção de que Portugal
aventem nas suas colonias a escravatura que havia
no t5.° secúlo !
Até os tristes engenhos que produzem algumas
centenas de toneladas de' assucar, não mais de 2
:000
em toda a provincia de Angola, são denominados
«sugar factorías», para fazer crer que muitas ha na
colonia e assim justificar a affirmação do pretendido
trabalho escravo, slave labour. Com estranheza pa-
rece esquecer V. Ex .a que o trabalho contrastado
existe amplamente nas plantações d'assucar do Na-
tal, das Mauricias, Jamaica, Trindade, Guiana, etc .,
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e clue allí se produzem com tal trabalho centos de
milhares de toneladas de assucar . Mas aquellas co-
lonias para semelhante producção não empregam o
slave labour, e comtudo, tratando-se de Portugal,
escreve-se que só Angola, com os 5 milhões da sua
população rndigena, está na triste necessidade de
fazer escravatura para produzir 2 :000 toneladas !
Verdade é que apesar de todo o seu bom desejo,
y. Ex .a não ponde tambem, não por falta de vontade,
estou certo, mostrar que em Angola se dão os hor-
rores quë lia pouco se demonstrou terem sido pra-
ticados peles companhias de Puturnayo .
E vinguem pode deixar de admirar a ingenui-
dade de V . Ex.a quando se refere no seu artigo ao
ex-governador geral Paiva Couceiro e a varios jor-
naes, por censurarem varios abusos de Angola ti-
rando d'api como conclusão que elles são permit-
tidos. Mas porque em Inglaterra se citam abusos
de egual especie, porque o Ministro da União diz no
Parlamento que a mortalidade no Transvaal chega
em algumas minas a ser de 30 0/o, concluirá tambem
V. Ex.a que o governo Britannico protege esses por-
rores ou os permitte E, quanto a jornaes, V . Ex.a
sabe ou deve saber, por experiencia propria, que as
paixões politices levam a grandes exaggeros ; pro-
va-o a campanha contra S . Thomé e a questão do
trabalho chinez nas minas do Rand, a que os moti-
vos de política partidaria não foram exlrarìhos .
Refere-se V . Ex .a ao governador de Mossame-
des attribuindo-lhe o due elle não disse ; mas es-
quece-se de acrescentar que outros abusos por
elle revelados foram punidos, e que o governador
foi elogiado por os ter reprimido e castigado .
A varias outras affirmações de V. Ex.a só ha a
responder que . não são verdadeiras e que as fez
enganado ou sabendo que eram falsas . Assim, diz
que certo plantador herdou escravos e que lhes
deu a liberdade. Que nos meiados do seculo 17 o
assucar era largamente cultioado em S . Thomé.
Ambas as affirmações são absolutamente destitui-
das de fundamento, e facil será provar o contrario,
caso o não sejam. Se V . Ex.a honestamente está
escrevendo de boa fé, deve adcluzir as provas do que
diz, sob pena de poder justamente ser accusado de
faltar a verdade .
Teima V . Ex.a em dizer que se faz escravatura
em Angola para recrutar pretos para S . Thomé . Eu
posso garantir-lhe que isso é menos verdade, pois
que, como dizem os relatorios do consul britannico,
de ha tres anuos a esta parte não vão para S . Thomé
indígenas de Angola . V. Ex.a está errando o cami-
nho ; deveria antes affirmer que se está fazendo
agorar escravatura • em Moçambique, onde actual-
mente se recruta gente para S . Thomé. Não hesite ;
faça-o .
-('Não lhes davam o nome de escravos, mas de
«serviçaes, operarios contrastados . Uma solemne
farça ! etc .)) Não ha duvida, repito-o, que se com-
znetteram abusos e abusos graves em Angola : não
serei eu quem o negue, porque seria contradizer
os factos . Mas contra o que me insurjo, o que eu
entendo uma revoltante injustiça que deve repugnar
a todo o homem de bem, é ver recrudescerem as
accusações pari passa com os exforços que esté
envidando o governo de Portugal, com sacrificio
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de uma das suas mais ricas colonias, para acabar
com os abusos que foram commettidos .
Refere-se V . Ex.a ao reverendo Mr. Harris que
no seu artigo para a «Contemporarj Review,» da
a entender que passou largos tempos em S. Tho-
mé. Ora a verdade é que elle não chegou a estar
ali tres dias, nada sabia da lingua do paiz, levava
um preto como interprete e por meio d'elle inter-
rogou ás escondidas alguns dos indígenas . E foi
com esta magra bagagem que elle não hesitou em
,juntar a sua voz°a dos diffamadores de Portugal !
Não ha ninguem que tenha lidado com indígenas
que não saiba que . estes, sendo interrogados por um
branco, respondem conforme pensam que mais
agrada a este, liara receberem maior saguate e
ainda mais se as respostas são traduzidas por in-
terprete que quer agradar ao patrão .
Na sua linguagem malevola V . Ex.a diz : «the
planters had been recruiting in M zannbique, under
better condictions -- virtually free condiccions» ; ou
eu conheço pouco o inglez ou á phrase virtually
fr°ee quer ter um sentido que não é innocente ; e
por isso me permitto transcrever aqui, pedindo
licença ao autor, uma parte de uma carta de Mr .
Burtt, em que me diz «Vivendo como eu tenho vi-
vido ha uns 18 mezes á sombra do trabalho forçado,
em Angola e S . Thomé, não posso deixar de signi-
ficar a V . -Ex.a a alegria que senti ao encontrar na
provincia de Moçambique um governo bom e li-
vre,» etc . Portanto ja V. Ex.a pode ver que em
Moçambique as condições de recrutamento são --
really conditions free, condições realmente livres .»
Pretende V . Ex .a que nós tomemos a obrigação
de não recrutar em Angola mais pretos para S. Tho-
mé.- «Nenhuma medida ainda se adoptou para ces-
sar o embarque dos pretos .» -Mas porquê e com
que justiça pode alguem ter essa pretensão Não
é contra as plantações de S . Thomé, nem contra
a sua prosperidade que V . Ex.a se insurge, e por-
tanto desde que o recrutamento é feito honesta-
mente e nos devidos termos, porque é que pede
que paremos com elle"? Se V. Ex.a quer ver coisa
parecida com os antigos navios transportando es-
cravos, não tem que ir longe, pois facilmente pode
certificarse de que esses vão mas é para colonias
que V. Ex.a conhece e que não quero citar .
Quando se falta a verdade, deve procurar-se, ao
menos, fazei-o habilmente . Quando V. Ex.a se re-
fere ao juiz do Principe invoca a sua affirmção
de que no fim dos respectivos contractos, não res-
tavam vivos senão 53 o/° dos pretos contrastados .
Ora se a mortalidade é de 20 0/0 , como V. Ex .a in-
sinuou e os contractos eram por cinco anuos, no
fim d'esses contractos não devia viver preto al-
gum. Fácil me é chegar a esta conclusão se eu
usar do mesmo raciocinio, para effeitos theatres,
que V. Ex.a emprega quando diz que dos 30 :000
pretos de S. Thomé nenhum existirá no fim de 10
anuos, visto a mortalidade ser de 10 °/° .
Mas a verdade é que Portugal começou a fazer
a repatriação de S . Thomé para Angola, e d'api o
desespero de V. Ex.a.
Até agora a principal origem de accusações con-
tra nós era o não repatriarmos os serviçaes, visto
o governo ter suspenso o recrutamento em Angola .
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Agora que a repatriação começou, parece não de-
veria haver razão para mais accusações . 1\!Ias não.
Parece que V. Ex .a insiste em que o governo
portuguez tome conta dos pretos, que estão legal-
mente contrastados e não são escravos, nem nunca
o foram, e os leve para Angola, estabelecendo-os em
locaes para isso organizados . Basta-lhe isso . Quer
dizer o governo portuguez, para satisfazer a sua
vontade, ha de arruinar a súa bella colonia de S. Tho-
mé, levando d'alli 30 :000 indígenas que 1 estão
executando um trabalho leve, bem tratados e pa-
gos. Em Angola teria de os alimentar sem nada
fazerem, porque o preto, como é sabido, por si só
não trabalha de vontade ; ora se o governo não lhes
desse de comer deixando-os ociosos, seria escusado
de os matar á fome, e se os fizesse trabalhar, não
deixaria V . Ex.a de o acusar de fazer escravatura !
São essas as aspirações de V . Ex.a'? Pois se é
isso o c_lue pretende, creio que ringuenz no mundo
lhe dará razão, e se Portugal a tal imposição se
submettesse, merecia desapparecer da lista das na-
ções livres .
Ora que os pretos em S. Thomé são bem trata-
dos, não ha ninguem que o negue
; confessam-iro
todos, inclusivé o proprio agente de V . Ex.a . Mas
esse facto segundo os seus dizeres, não se dá como
alguem poderia pensar, por serem os portuguezes
naturalmente avessos a crueldades, mas porque lhes
convem dar aos indígenas «um tratamento pelo me-
nos tão bom como um proprietário applica ás suas
manadas ou a qualquer especie de animaos de valor
que tem nas suas estrebarias,e manifestamente por
interesse do proprio» .
Em vista d'esta afirmação é de pensar que
as companhias do Putumayo, onde talvez V . Ex.a
seja accionista, e que lá colhiam borracha, não
tinham os mesmos principios interesseiros, princi-
palmente quando levavam a sua . philantropia ao
ponto de enforcarem os indígenas que trabalhavam
pouco!
E quando V. Ex.a trata do White Book, agora
publicado, pensará V. Ex.a que lealmente o faz com
a imparcialidade digna de um espirito honesto
2 Que
o diga quem ler a sua carta para o Nineteenth con
tury.
A propria repatriação obrigatoria é attentatoria
da liberdade dos indígenas. Não conheço eu onde
ella esteja estabelecida pelas leis em vigor . Os con-
tractos de serviçaes foram sempre feitos publica-
mente porque publicas são as repartições onde se
fazem ; é por isso que a lei não estabeleceu que fos-
sem publicos esses contractos, mas sim apenas os re-
contractos que podiam ser feitos nas plantações, e
chie portanto poderiam não ter a precisa publici-
dade. Já vê V. Ex.a que caem • pela base as suas
observações a este respeito .
As mulheres com filhos menores de sete anuos
não pódem ser contrastadas sem a condição de os
levarem comsigo acha V . Ex.a isto digno de mofa,
como de certo lhe chamaria crueldade se a lei con-
sentisse serem os filhos separados dos seus pees .
Accrescente que o consul Mackie é um rigoroso
censor da lei, um protector desvelado dos indígenas
dando corn isso a entender que tal facto concorreu
para sahir de S . Thomé para ser substituido
por ou-
tio que não vale grande coisa. Não affirma, mas dei-
xa nebulosamente antever que Mr. Mackie sahiu em
vista da sua rigorosa attitude para com Portugal e do
seu humano tratamento para com os serviçaes . E,
ainda, junta que elle affirmou coisas terríveis, nada
menos do que « analyses e revelações esmagado
ras» .
E aqui volta V.' Ex .a a servir-se dos velatorios do
consul Mackie, a descrever as viagens dos escravos
do interior para a costa, com episodios que seriam
horríveis se fossem verdadeiros, e isto tudo apesar
de saber perfeitamente que desde 1.909 nenhuns
indigenas foram de Angola para S . Thomé (*) . E
não perde, de passagem, a occasião para repetir
que o curador recebe £ 1 por cada contracto, ape-
sai de estar ao facto de que a lei de 27 de Maio
de 1911. prohibiu que elle recebesse qualquer quantia .
Quer além de tudo dar a entender que os filhos
elos repatriados são forçados a abandonar os raes e
a ficar em S . Thomé, quando tal se não da, e quando
bem larga publicidade teve a ordem do governador
para obrigar a repatriar os filhos maiores dos pre-
tos que eram repatriados, e alguns dos quaes,
aliás, queriam ficar na ilha!
Ora como é que á face d'isto quer V . Ex .a que
qualquer homem de bem o julgue de boa fé!
Se sir Edward Grey teve, como realmente teve,
algumas palavras elogiosas para as novas leis por
nós promulgadas, logo V . Ex.a o apoda de ignorante
«Sir Edwward Grey não apanhou o caracter funda-
mental da questão» !
Mais : o consul Drummond Hay vae visitar a
ilha e, levado pelo que vé com os proprios olhos,
desmente muitas das asserções de V. Ex .a ; mas V.
Ex.a que por nada se desmancha, apressa-se a bra-
dar que a nota d'aquelle funccionario anão é em
certo modo um documento feliz» porque encarou o
problema «apenas pela bocea de um interprete, não
podendo por isso entendei-o facilmente .
Verdade é que o authentico Mr. Harris esteve
na ilha dois dias e meio, levando um interprete Lam-
bem, que mal entendia a lingua de Angola ; e entre-
tanto as affirmações do dito Mr. Harris n o soffrem
a menor duvida da parte de V. Ex.a que até o cita
com prazer .
Ha uma tremenda passagem notada por V. Ex.a
no velatorio do consul Hay, que é quando elle assim
se expressa
«Que a questão d' repatriação d'estes serviçaes
para Angola é das mais difficeis, não ha duvida
nenhuma. No caso de alguns d'elles serena. repatria-
dos e desembarcados em Benguella ou Loanda, ver-
se-iam embaraçados em saber para onde ir, e seriam
a
certa agarradós pela sua propria gente, roubados
e até novamente vendidos como serviçaes, antes de
conseguirem chegar as terras da sua naturalidade» .
D'aqui tira V. Ex.a horripilantes conclusões. E
comtudo, o que é que d'aqui se pode concluir 2 Que
os pretos voltam de S. Thomé com dinheiro, es-
() A nao
ser alguns poucos quillengues, a que se refere a
exposição feita ao ministro das
colonias e a que esta carta se
reporta .
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tranhos a terra onde desembarcam ; e com o feitio
que tem o preto que se encontra com dinheiro, é
roubado pelos seus, isto é, pelos outros indigenas
e levado a recontractar-se como serviçal, por isso
que se lhe acabou o dinheiro que juntara. O mesmo,
exactissimumente o mesmo que succede com . os
nossos pretos vindos do Transvaal, os quaes pelo
caminho veem, no regresso, despendendo tudo
clùanto trazem e por isso, ao chegarem é nossa
fronteira, novamente se contractam .
A não ser que se mandasse 'uma escolta para
cada preto que regressa. a sua casa em Angola, se-
ria impossível evitar esses factos, resultado do seu
modo de ser infantil e que todos conhecem .
Hermand o refere no seu livro Domination et
Colonisation», quanda diz : «De resto, se elle arranja
algum dinheiro, não o conserva . Gasta-o no jogo,
na devassidão, em festas rituaes, em objectos de
toilette, etc.» E' o que succede aos pretos regres-
sados a Angola .
E é com o conhecimento d'estes factos que es-
creveu o consul Mr . Drummond Hay. Ora é curioso
que os escriptos d'esse consul não sejam para V .
Ex.a de acceitar, a muitos-respeitos, quando o são,
alias, por outro lado, sempre que o que elle diz
lhe serve para os seus fins óu intenções . . .
Referindo-se á doença do somno no Princi pe, es-
quece V . Ex.a que o governa portuguez tem ado-
ptado medidas tão acertadas que hoje os casos de
morte são rarissimos.
Mas não vale a pena insistir muito porque no
velatorio que fiz ao sr . Ministro das colonias, e de
que junto uma copia, largamente m refiro ao
White Boock. Insiste, porém, V . Ex.a na repatriação
obrigatoria; mas porque não foi ou é ella obrigato-
ria para os indigenas que vão de Moçambique para
as minas do Rand e dos quaes ali ficaram, em seis
asnos, mais de 60 :000
Espanta-se V. Ex.a com o facto de os trabalha-
dores repatriados levarem pouco dinheiro, apesar
de saber que os recrutados antes de 1903 sempre re-
ceberem os seus salarios por inteiro, não tendo par
isso mais dinheiro a receber . 0 mesmo succede aos
indigenas portuguezes no Transvaal ao repatriarem-
se, tendo Portugal pedido baldadamente até agora
clue parte dos salarios lhes seja pago na provincia de
Moçambique. Em tudo o que V . Ex .a clama e pinta
refere-se a factos que já lã vão e não ao presente,
mas convem ao seu intuito misturar o presente com
o passado, para desnortear os seus leitores em nosso
desproveito .'
E' obvia a má fé com que V . Ex.a se refere ao
White Book,. pois occulta tudo o que nos é favora-
vel, tirando conclusões do que só lhe convem aos seus
fins . Até o facto de as autoridades locaes, no Boletim
Official da colonia, apontarem defeitos da organzia-
ção hospitalar para conseguirem os necessarios
melhoramentos, lhe serve para nos aggredir, quando
a meu ver isso somente representa o melhor desejo
de nada occultar e tudo aperfeiçoarmos .
Os resultados do , nosso • exforço constantes do
\\rhite Book teem para V. Ex.a o effeito do vitriolo,
e vae dizendo que o recrutamento recomeçado em
Novembro em Angola está apparentemente sendo
feito pelo velho systema . Ora V .
Ex.a, que esté tão
(Onigin 1)
bem informado do que em S. Thomé se passa, sabe
hem que isso é redondamente falso .
E fico por aqui porque me repugna continuar.
Contra a sua má fé ou preconceito ou contra esse
pertinaz parti pris não ha que luctar . Tem V. Ex .a
grande fortuna ganha com o cacau dos pobres pre-
tos de S . Thomé e de tantos outros que trabalhamm
por esse mundo fóra, e tanto os explora a elles
como aos que lhe conseguiram essa fortuna enor-
me. Tem a sua disposição dinheiro, jornaes e todos
os elementos que a riqueza pode dar e com elles
procura infamar a nossa administração . Eu, bem
ao contrario, não tenho nada disso, pois trabalhei
sempre para a melhor gloria e bom nome do meu
paiz e não é esse meio seguro de «(cumular capi-
tal ; apesar d'isso não receio os insidiosos ataques
de V . Ex.a, que nem respeitem a verdade, nem res-
peitem o trabalho honesto de quem, conhecendo os
males e os abusos, procura sinceramente dar-lhes
remedio que os criticos de molde dos de V . Ex.a
apenas veem diflicultar.
E nada mais. Penso que V . Ex .a serviria bem
melhor os indígenas que pretende proteger creando
em Angola ou em S . Thomé, nucleos de trabalho
onde os recebesse, e empregasse, dando-nos assim,
um exemplo e um modelo de melhor administração .
Talvez no que digo tenha sido mais aspero do
que a civilidade permitte . Mas se assim fôr, quei-
xe-se V. Ex.a de si mesmo, pois que se as suas
criticas fossem limitadas ao que é busto, e real-
mente muito temos em Angola e S . Thomé que
melhorar, nada teria que expobrar a V . Ex.a ; mas
em verdade muito mal me dispõe o não se quererem
reconhecer os exforços que estamos fazendo com
sinceridade e boa vontade em acabar com abusos
que condemnamos, e verificando pelo contrario que
á nossa persistente preoccupação em melhorar os
males que existiam corresponde um redobrar de
accusações infundadas e injustas .
Ao Ex.n10 Sr . William A. Cadburv
10 Eastcheap
London, E. C .
Lisboa, 30 dë L.)ezernbro de 1912,
A . FREIRE D'ANDRADE .
Again you, who are generally regarded as an
upright and straightforward man, return to your at-
tack on Portugal, in your letter published in ccThe
Nineteenth Century Review. If it is correct, as I
am told, that you are not moved in this campaign
against my country by reasons other than honest,
I am sure you will recognise the truth as I am
going to explain it, and will accord it the wide pu-
blicity that has been given to your letter ; if it is
not correct, I shall only have to regret that I have
wasted my time on one who so little deserves my
attention .
A fact that everybody admits, no matter how
REVISTA COLONIAL
Sir :
15
widely they may differ in opinions, is that the Na-
tive never willingly works, and can easily avoid
doing so because he has but few necessities in life .
Reinsch (vide «-Colonial Adrrmrnistration», p. 358)
says : «Life in the tropics is so easy, necessaries
are procured with so little, that the natives have
not generally been accustomed to steady toil» . It is
due to this fact that every colonising country has
tried by various methods, either direct or indirect,
to get them to work . We have to consider, in the
first place, taxation, vagrancy laws, and ' labour
contracts, and, in the second, forced labour and
slavery. This last-named is punished by all the ci-
vilised States, including Portugal . If any trans-
gression of the law is drawn attention to within
our territories, the offenders are punished with the
utmost severity. We proceed on similar lines to
those adopted by Great Britain in relation to its
territories, and breaches of the law are treated in
the same way . Allow me to quote here a few lines
from the pen of one of your countrywomen, ex-
tracted from her book : - «It must be noted, for one
«thing, that Portugal was the first European nation
«to tackle Africa in what is now by many people
((considered the legitimate way, namely, by direct
«government control . Other nations left West Afri-
can affairs in the hands,of companies of merchant
((adventurers and private individuals for centuries .
((Nevertheless, Portugal is nowadays unpopular
((among the other nations engaged in exploiting
«Africa. I shrink from embroiling myself in contro-
versy, but I am bound to say I think she became
((more unpopular on account of prejudice coupled
((With that strange moral phenomenon that makes
«men desirous of persuading themselves that a per-
son they have treated badly deserves such treat-
ment . The more powerful European nations have
«dealt scandalously, from a moral standpoint, with
«Portugal in Africa . This one could regard calmly,
((it being in the nature of powerful nations to do
((this
sort of thing, were it not for the airs they
((give themselves ; and to hear them talking nowa-
((days about Portugal's part in african history is
«enough to make the uninitiated imagine that the
((sweet innocent things have no past of their own,
«and never knew the price of black ivory . Oh, but
((that is all forgiven and forgotten, and Portugal is
((,just what she always was at heart, you say . Well
«Portugal at heart was never bad as nations go .
((Her slaving record is, in the point of humanity
((to the cargo, the best that any European nation
((can show who has a slaving West African past
((at all . WEST AFRICAN STUDIES --- Marry H.
Kin gslery» .
We have to-day in use, in common with Great
Britain and other countries, such contracts for la-
hour as we consider absolutely necessary in view of
the civilisation of Africa . Naturally, the contracts
do force the natives to work, and if they break
the terms thereof the law punishes them ; and,
as you undoubtedly know, from a strictly judicial
point of view, the position of a contracted work-
man is very similar tho that of a slave ; in each case
the breach of the contract constitutes an offence
punishable by law. Therefore, the native workman,
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when legally engaged under a written contract,
does not enjoy the right of immunity from com-
pulsion as regards freedom from work . \Vhen the
free worker breaks his contract he is made to pay
a penalty, the amount of which is fixed by a Court
of Law, and, similarly, the native is punished with
imprisonment or forced labour, as provided by the
law of his country, which enacts that the offense
commited is thus punishable as a crime . One can
therefore see that between slavery and contracted
work the difference is not great, and that those
who, like yourself, persist in confusing one with
the other in regard to Portuguese colonies, have
really very little trouble in making out a case, es-
pecially when they shut their eyes to the fact that
the same condition of things, if not worse, is in
force in other countries . For instance, I have seen
natives in the Compouns at Kimberly guarded
by police, rifle in hand, for months at a time,
during which they are kept strictly confined, -- ex-
ternal communication rigidly prevented--and for no
crime whatever. You must certainly be fully aware
of the fact, being posted up in all such matters ;
but it does not apply to S . Thomé, and therefore,
apparently, is not worth your consideration . You
quote the Rev . Mr. Harris as writing that lie has
seen at S. Thomé natives shut up in an enclosure
by means of a wire fence. As if there are not in all
countries where farms exist certain lands that are
fenced in somehow, and as if wire-fenced enclosures
were prisons from which it would be impossible to
break out . Portugal does not adopt the system of en-
forced labour,, and only the natives of Moçambique,
of whose freedom Missionary Burtt speaks highly,
are obliged to work eight days in every year in the
cleaning of roads near their homes . But compulsory
labour was in force, and is still to-day, in the Ca-
meroons, at the Senegal and Dahomey, in the Bel-
gian Congo,. Indo-China, and at Madagascar, where
it has been utilised in road making and railway con-
struction . Even in Rhodesia the system is not un-
known,. according to Mr . Chamberlain in his speech
in the House of Commons on the 5th February,
1898., However, . you, in common with some others,
only see Portugal as if she alone were guilty in the
matter. of abuses, whereas she makes every effort
to prevent them and punishes offenders . One would
conclude , from your words that other countries
were entirely innocent . Well justified is the opi-
nion of Miss Kingsley 1
I; cannot possibly believe that you can in good
faith say that slavery exists to-day in the Hinter-
land of Angola as it did during the fifteenth centu-
ry. Such an assertion can only have one answer,
and that is that it is false. It is made conscien-
ciously ? I do not know, but everithing leads me to
think that it is not, seeing that you say' that Por-
tugal; poor and weak, cannot protect her natives .
To many, I fear, such a statement will appeal as
justifying the violent measures that some newspa-
pers, ., especially German ones, are advocating with
such strong feeling, seconded by some organs of
the Press in England. But only the most vile ma-
levolence or the blindest infatuation can possibly
inspire the false assertion that Portugal maintains
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in her Colonies slavery as it existed in the fifteenth
century.
Even the small sugar plantations in Angola that
have an output of not more than two thousand
tons a year are brought forward and called «sugar
,factories)) and represented to exist extensively in
the Colony, in the effort to justify the .statements
as to so-called «slave labour.» You seem strangely
to forget that contracted labour exists in the sugar
plantations of Natal, Mauritius, Jamaica, Trinidad,
Guiana, etc, and that they produce by its means
hundreds of thousands of tons of sugar . Still these
colonies, for such .a production, do not require
slave labour, and yet we are told forsooth, that
Angola alone, with its native population of ti ve
millions, is baldly in need of slavery to enable it
to turn out its 2 .000 tons ! True it is that you cannot
show - not from any lack of desire, I am afraid -
horrors at Angola such as have been practised at
Putumayo . One cannot but admire your ingenuous-
ness, as set forth in yourr article, when quoting
the Governor General Paiva Couceiro and the news-
papers which have discovered several abuses at
Angola, nor your ingenuity in rushing thence to
the conclusion that such abuses are permitted. But
if in England people pointed out similar abuses, as
shown by the statement of the Minister in the
South African Union Parliament, that the mortality
in some of the Transvaal mines reached such a
high rate as 30
°/o,
would you conclude that the
British Government countenances and encourages
such a state of things 2 Then as regards the news-
papers, you must certainly know from your own
experience that political passions often lead them
to great exaggeration . The campaign against S . Tho-
mé is an evidence of this, and the question of Chi-
nese labour at the Rand in relation to political
party tactics is another .
In reference to the Governor of Mossamedes,
you attribute to him things that he never said, and
forget to add that the abuses revealed were . punish-
ed, and that this official was praised by the Cen-
tral Government for having denounced the abuses
and punished the culprits . As regards several of
your other assertions I can only say that they are
not true, and that you either made them with a
knowledge that such was the case or that you were
supplied with false information . For example, you
state that a planter has inherited slaves and given
them their liberty ; and that, during the seventeenth
century, sugar was largely cultivated in S . Thomé .
Both statements are absolutely destitute of founda-
tion and can be easily refuted . If you are really
writing in good faith and honesty you are bound
to give the proofs of such assertions .
Repeatedly you state that slavery is practised
in Angola in order to recruit natives for work at
S. Thomé. I can affirm that this is not true, for
the simple reason that for the last three years no
natives from Angola have been obtained for S . Tho-
mé, and this can be verified from the reports of
the British Consul there. You are following a
wrong track ; you should state instead that «slave-
ry» is now being effected at Mozambique, where
recruiting for labour in S . Thomé is proceeding .
Pray do not hesitate- say it . You say that the boys
sent from Angola to S . Thomé were slaves .- «They
were not called . slaves, but serviçaes, contracted la-
bourers. A solemn farce !» etc. There is no doubt,
and I again say it, that there have been abuses,
and serious ones too . I will not deny some errors
in the past, for to do so would be to fail to reco-
gnise the facts . But what I protest against and re-
gardd as a glaring injustice, repugnant to every
man, is that the accusations increase pare passu
with the efforts that Portugal is making-and at
the sacrifice of her interests in her brightest colo-
nies - to do away with such abuses. You refer to
the Rev . Mr. Harris, who in his contribution to
((The Contemporary Review» gives one to under-
stand that he passed a long time at S
. Thomé. As a
mater of fact he was there only two and a half
days. He had no knowledge whatever of the lan-
guage of the country, and only communicated
through a boy as his interpreter, with some of the
local natives whom he surreptitiously interviewed .
Yet with such meagre information he has not he-
sitated to joins his voice to those of the slanderers
of Portugal ! Everybody who has ever had any deal-
ings with natives knows that they always try
their best to answer the questions of a white man
in the manner they deem the most likely to meet
his wishes, with a view of getting a better ((tip)) .
Moreover, such answers are translated by an in-
terpreter who desires to please his employer .
In your bitter language you state : « The plan-
ters had begun to recruit in t1Tozarnbique under
better conditions -•-
virtually free conditions.» Either
I know very little of English, or the words ((vir-
tually
free» were not placed here by an innocent
accident, and therefore I beg leave of the author
to quote a few lines of a letter to me from Mr.
Burtt. He says : --
«Living as I have done some eighteen months
under the shadow of enforced labour in Angola and
S. Thomé, I cannot tell your Excellency the joy it
was to me
to find freedom and good government
in your Province of Mozambique,» etc. Therefore
you can see that in Mozambique the recruiting
conditions may be taken really as free conditions .
You desireU that we shall undertake the obliga-
tion to cease recruiting operations in regard to
boys for S. Thomé . You say
: ((No undertaking has
been given that shipments would not be resumed)) .
But why, and with what justice, can anybody ask
for it °? It is not, surely, against the platatioris of
s
. Thomé, or against their prosperity, that you raise
your voice, and if recruiting is done honestly and
on proper lines, why ask us to stop it b? Should
you wish to see something comparable with the sla-
very boats of old you need not go far, and you will
be able to ascertain that those ships are hound for
colonies that you know, and that I do not wish to
name .
When one does not observe the truth it is at
least desirable that the he should do it intelligently .
When referring to the Judge of Principe, you quo-
te his assertion that at the end of their contracts
only 53°/o of the boys engaged were alive ; and you
contend that if, as lias been stated, the rate of mor-
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tality at S. Thomé is 20°/o during a five `-ears' con-
tract, there ought not to be any alive at the end of
that period. It is easy to arrive at the same conclu-
sion, if I use the same erroneous reasoning that,
for theatrical effect, you employ, when you say that,
out of the thirty thousand natives at S . Thomé none
will be alive at ~the end of ten years, as th.e rate or
mortality is 10°/o . However,' Portugal has begun
the repati°iation, from S . Thomé to Angola, and hence
your discomfiture. Up to now the complaint has
been that there was no repatriation, the Government
having merely forbidden further recruiting . Now
that repatriation has begun there would seem to be
no further ground for growling . But, such,°apparen-
tly, is not the result . You seem to insist on the Go-
vernment freeing the boys who are legally engaged
and are not and never have been slaves, and, further,
that they shall be transported to Angola and esta-
blished n places previously arranged for . For you
this simple course is sufficient . It amounts to this
to please you the Government should ruin the Colo-
ny of S . Thomé by taking from it thirty thousand na-
tives who are performing useful and light work,
who are well fed and well looked after, and paid at
Angola, the Government to provide food and shelter
for such agglomeration, who are to remain in com-
plete idleness . Natives left to themselves never wil-
lingly do any work, and as the Government would
have none to give them at Angola, and would the-
refore refuse to feed them, no doubt you would ac-
case it , of ruling them under a system of whole-
sale starvation . Should the Government give them
any labour you woud naturally not fail to accuse it of
practising slavery. Is this what you are aiming ate I
am glad to feel thal if such is your ambition nobody
in the wide world will side with vou, and, moreo-
ver, if Portugal would submit herself to such an
imposition she would well nigh deserve to disap-
pear from the list of free States . That the boys in
S . Thomé are well looked after nobody can deny ;
everyone who has been there vouches for it-your
own Agent included . This fact is not, forsooth, as
one would think, the natural consequence of the
Portuguese being opposed to wanton cruelty, but
because -- «Treatment at least as good as a stock
farmer would mete out to his cattle, or to any
other valuable beast in his stud, is palpably requi-
red in the farmer's own interest . » One would think
that the English companies at Putumayo -where
you may have an interest-- had the same interested
motives, especially when they use their philan-
tropy to the length of hanging boys when they
proved themselves slow in collecting india-rubber!
Do you really consider that you are treating the
White Book now published with the impartiality
worthy of an honest man
2
People who read your
letter in the «Nineteenth Century»
may judge it .
Compulsory repatriation itself is against the liberty
of the native ; I do not know any part of the world
were it is established by actual law .
The contracts tiyith natives have always been pu-
blic, for they are drawn up at the public and official
offices. This is the reason that law does not pro--
vide that these contrats shall be made public, but
only those that are privately made on the planta-
2
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tions . Thus, you see, you have no ground whate-
ver for the objections you raise under this head .
\`omen with children under seven yars of age
cannot be contracted for without the condition that
they take them with them. You seem to think this
an amusing provision, but you would no fail to call
it cruel if the law allowed the children to be sepa-
rated from their parents . Consul Pvlackie is, accor-
cling to you, «a rigorous censor of the law and an
unceasing protector of the natives)) . The inference
is that the same description does not apply to his
substitute . You do not (Tare to openly affirm it, J)ut,
nevertheless, in a roundabout way, allow it to be
inferred that the Consul has bone from S . Thome;
on account of his rigorous attitude towards Portu-
gal and his humane treatment of natives, and you
state, further, that he made some awful declara-
tions - ((Crushing analyses and exposure from Mr .
Mackie», . are your words--and in this connection
you use the reports of Consul Mackie in describing
the journeys of the natives from the hinterland to
the Coast, under conditions which would certainly
be dreadful, were they true. But you do this not-
withstandig the fact that you are quite aware that
during the same ,year, 1909, no boys came from An-
gola into S . Tome; (m) . En passant, you miss no oppor-
tunity of saying that the Curator earns L 1 . for every
contract, although you know that the law of 25 th
May, 1911, forhdis him to receive any sum . The sta-
tement that you are given to understand that the off-
spring of labourers who are repatriated are forced
to remain at S. Thome is misleading the public . Full
publicity has been given tho the order of the Go-
vernment enacting the repatriation of the children
(of the prescribed age) of boys who are repa-
triated, and this in spite of their wishes to remain
in the island . In face of such glaring mis-statments
how can any unbiassed man believe your assertions
are made in good faith
«'hen Sir .E . Grey uttered a few words of praise
about our new law, you at once accused trim of
ignorance : - «Sir 'E. Grey has hardly grasped the
fundamental character o~the problem . » Now, Drum-
mond -lay has visited the island and from what he
has actually seen he corrects many of your asser-
tions. Therefore, you do not spare V your criticisms
on him : - ((In some respects his despatch is not a
happy document ;» he . questions the serviçaes
through an interpreter.)) -- that is to :say he cannot
properly understand them . But the trustworthy Mr .
Harris, who was at the island two and a half ~clays,
used an interpreter too, and one, who imperfectly
understands the Angola language. However, his in-
terpretations are to be accepted without a shadow
of doubt, and you to not deny yourself the pleasure
of quoting him at random .
There is a startling point that you notice in the
despatches of Consul Hay, which is as follows
((There is not doubt that the question of the re-
«patriation of these serviçaes to Angola is a most
«difficult onde . In the event of any of them -geeing
( ) Except a few quillenyues, as stated in my report, a1=
read- alluded to, presented to the Minister of Colonies .
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((repatriated and landed at Benguella_or Loanda they
((would be _at a loss to know where to go, and
«would no doubt eventually he caught by their own
((people, robbed, and sold again as serviçaes before
«the y  could proceed for up country .»
From this you jumpt at once to tern ifying con-
clusions ; and yet what are the deductions to be
taken from it°? Boys arriving from S . Thome with
money, strangers to the place at which they land,
follow a course well known in relation to niggers
who are possessed of money and they are ocasio-
nall,y robbed by oilier natives, and soon come as-
king to be re-engaged . Precisely the same thin ;
occurs with natives returning from the Transvaal ;
they get rid of every penny on the way, and re-
engage themselves again as soonn as they cross our
border. Unless we sent an escort for every boy re-
turning to his home at Angola it would be impos-
sible to prevent such things happening, owing to
the ways of young natives, which are well known
to everyone who has had any experience of them .
Harmand refers to this iii his book «Domina-
tion et Colonisation .» He says : - «In fact, even
when he gets any gains, he cannot keep them . He
must quickly spend them at gambling, drink, ri-
tual ceremonies, or articles of fashion, etc» . . Tire
very same thing applies to the boys returning from
Angola, and it is with the knowledge of these fa-
cts that Consul Drummond Hay has written . It is
curious, indeed, that in many respects the writings
of the same Consul are not at . all acceptable to
you ; but so truthful, you call them, when, they
happen to be in agreement with - your trend of
thought and to suit your case .
Referring to sleeping sickness in the Principe,
you seem to forget that the Portuguese Government
lias taken such measures that fatal cases are now
quite rare. But it is not worth . while to pursue
the subject,here, as in the report presented by me
to the Minister of Colonies (copy enclosed) I have
dealt with it at .some length, and it is referred to
in the \V bite Book .
As you lay so much stress on the subject of the
compulsory repatriation of natives, I may ask tivho
is it not compulsory to repatriate the natives re-
cruited in Mozambique to work in the Rand Mi-
nes, where during the last six years over 60 .000 of
them have remained? Your astonishment at the
fact that the repatriated natives have brought, but
little money back with them must still be- greater,
knowing, as you do, that the employed natives be-
fore 1903 always received their pay in full, and
consequently had nothing to receive . Exactly the
same thing happens with the Portuguese natives
who . come back after their engagement in the
Transvaal ; and in vain, up to to present time,-has
Portugal requested that part of their salary shall
be paid in the Province of Mozambique . In all your
statements you play on conditions that are past and
not at the present time prevailing, mixing past
and present up in such a way as to mislead the
readers .
The. unfair way in which you allude to the
\T\Thite Book is obvious, keeping hack anything fa-
vourable to us and thus leading up to conclusions
which are conducive to your case . Even the fact
that the authorities in the Colony, in the local «Of-
ficial Gazette,» draw attention to t}re imperfections
of the hospital system, with a view to provide bet-
ter accomodation and improvements, is used against
us, whereas it rather proves my contention, na-
mely, that we arc endeavouring to carry out im-
provements in all branches, and do away with every-
thing that is detrimental to this object. The results
of our efforts, as set forth in the White Book, are
vitriolic to you, and you add that the recruiting
begun in November at Angola is «apparently» being
made under the óld system, although you know
what is going on in S . Thomé, and that such state-
ment is utterly at variance with the truth .
And here I will stop, as I am sick of the whole
matter .
Against such bad faith, prejudice and sheer pig-
lleadeness, argument is l:)erfectly useless . You
have great wealth gained by means of the cocoa
seed, worked by the poor natives of S . Thomé and
natives in other parts of this wide world, and you
exploit them and the Europeans who are helping
in the amassing of your fortune . You have, there--
fore, ample means at your disposal - money, pu-
blicity, -and, in fact, everything that money can buy-,
and you are using these means to slander our
Administration . I, on the contrary, have nothing of
the kind, having all my life been working for my
country and her good name, and this is not a sure
means accumulating riches . However, I do not
mind your vicious attacks, which have no respect
either for the truth or for the honest work of those
who, knowing the evil and the abuses, are earnestly
and sincerely trying to stop them and better the
conditions, while ill-informed, armchair critics are
putting obstacles in their way and rendering their
task more difficult . Îvlethinks you would far better
serve the natives whose cause you espouse by
creating in Angola, or at S . Thomé, centres of work
to provide them with employment, so as to set us
an example- and be a model to us .
Perhaps in what I have said I have spoken
plainer than civility requires . If such is the case
you only have to blame yourself, for if your cri-
tics happened to be just and unprejudiced I for one
would never raise my voice against you, for I con-
fess that there are many things in Angola and S .
Thomé that are open to improvement . As it is, it is
very irritating to me to see that the efforts we are
making, with sincerity and good will, to better the
condition of things are persistently ignored, or
falsely represented and treated with contempt .
To Mr. William A
. Cadbury
10 Eastcheap .
LONDON E
. C . -
Lisbon, 30 tb December 191?
.
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Jrçs ?autos d~ 1892
Paru a vida economice e financeira da nossa
provincia d'Angola torna-se inadiavel a remodela-
ção das pautas aduaneiras de 1892, que, de par com
outros erros d'administração, crearam uma situação
desesperada, de que urge libertiil-a, quanto an-
tes .
Basta lançar os olhos para o mappa d'Africa paru
se vér que a sua posição geographica, cercada de
colonias estrangeiras todas com pautas resumidis-
simas, não pode permittir, sein um grande perigo
para todo o seu commercio, a continuação do actual
systema aduaneiro .
Os belgas, os inglezes e ate mesmo os allemães,
dentro em breve, farão introduzir era Angola pelo
hinterland os productos da sua industria, incon-
testavelmente mais perfeitos e mais baratos, ~anni-
duilando de ves as nossas alfandegas e desviando
consequentemente a corrente d'exportação dos ge-
neros colonices, pois, sendo l'oeil a entrada de mer-
cadorias, egualmente o c a saluda dos generos .
Desnacionalizada ficar então a Provincia, que,
ató hoje, se tem conservado a mais portuáueza de
todas as nossas colonias ; as receitas alfaridegarias
desapparecerão quasi por completo e a proprio in-
dustria nacional perderá, d'uma vez para sempre,
nquelle importantíssimo mercado, que teima em
querer conservar por processos de resultados ne-
gativos .
A industria nacional recusa-se a trabalhar na
solução do problema com o commercio d'Angola,
servindo-se de trucs verdadeiramente . . . infelizes,
para não lhes darmos outra classificação mais appro-
priada e fazendo-lhe accusações, que nem primam
pela seriedade, nem pela bóa fé .
1Vlal voe a industria nacional, persistindo em se-
guir tão errado caminho, recusando-se a vêr a gra-
vidade da situação que se esta criando, e ao parz,
pois sera tard' para reflectir quando os factos lhe
mostrarem a razão rlue ao commercio assiste nas
suas reclamações .
Os algodoeiros chegam a aventar a ideia patusca
de se. guarnecerem as fronteiras d' Angola de pos-
tos fiscaes, sabendo muito bem que isso é impos-
sível, attenta a sua extençáo, pois Angola é 14
vezes maior do que Portugal .
Pretendem tambero demonstrar, mass sem um
unico argumento de peso, que Angola progrediu
com as pautas de 1892, o que as estatísticas, ape-
sar da sua insufficiencia, bem claramente provam
ser inexacto.
Temos é mão as estatísticas da exportação da
borracha desde 1888 até 1904, pelas Alfandegas de
Angola, e de 1892 a 1904 pelas Alfandegas do Congo
belga .
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Corno se vê, pode dizer-se que a exportação de
borracha ficou estacionaria, tendo-se dado oscilla-
ções para mais nos anuos em que a cotação da bor-~
rácha subiu .
Vejamos agora a exportação da borracha pelas
Alfandegas do Congo belga
Anuos
	
Kilos
1892	 62:000
1893 168:000
1394 274:000
1895 531 :000
1896 1 .115:000
1897	 1.679:000
1898 2.014:000
1899 . . . . 3.402:000
1900 5.698:000
1901 5.748:000
1902	 6027:000
1903 6.594:000
0 confronto d'estas duas estatisticas, em que se
desprezam os mínimos é bem elucidativo . Ao passo
que a exportação d'Angola se conservou quasi a
mesma. a despeito de, como é natural, o numero de
casas commerciaes ter augmentado extraordinaria-
mente, de o commercio, dia a dia, se internar mais
pelo Sertão e ainda do augmento de capitaes em
giro pela Provincia, a exportação do Congo belga
augmentou sempre e num crescendo enorme.
Mas, se estas estatisticas não bastam para elu-
cidação dos que têm o dever de resolver de vez o
problema, . que attentem na situação financeira
d'Angola .
Até 1892, nunca a Provincia careceu de suppri-
mentos da Metropole, mas d'api em diante, começou
apharecendo o deficit, que hoje se eleva a cêrca de
2:800 contos, não obstante haverem sido criados no-
vos impostos e bem gravosos .
Porque se espera pois 0 governo tem o dever
de olhar a questão com o cuidado que ella merece .
0 projecto, ultimamente apresentado ao Conse-
trar .
Lisboa, 13 .1 1913
F.. 1\IAn.Quns ÎtzBrino .
MOÇAMBIQUE
Vias de communicaç&o
Os serviços de Obras Publicas nas Colonias e,
entre elles, sobretudo os de Caminhos cio Ferro e
os que se relacionem com obras a fazer nos portos
commerciaes, teem uma capital importancia no des-
envolvimento d'essas colonias . Na provincia de Mo-
çambique, onde o equilibrio da balança commercial
e o equilibrio das receitas e despezas do Estado
esta a realizar-se, não naturalmente e como conse-
quencia do desenvolvimento do paiz, mas artificial-
mente por acôrdos de caracter internacional, de
duração limitada e de interesse para nós muito dis-
cutível, os serviços de obras publicas, dos que mais
possam provocar o desenvolvimento do paiz teem
um valor decisivo para o seu futuro . Se a tempo
tivessemos considerado tão importante assumpto, e
envidado todos os exforços para resolver o proble-
ma do fomento da provincia de Moçambique, esta
seria de ha muito o que todos os bons patriotas de-
sejam que ella venha a ser, - largo campo de acti-
vidades nacionaes, remunerador mercado para mui-
tos productos de exportação da metropole, e forne-
cedora em avantajada proporção do muito que a
metropole se vê forçada a importar. principalmente
em materias primas para as suas industrias, por-
Vejamos :
Exportação de borracha pelas Alfandegas
d'Angola .
Anuos
1888	
de
Kilos
1 .348 :000
lho Colonial pelos algodoeiros, não só não reduz o
proteccionismo, como ainda vem complicar o ser-
viço de despacho nas alfandegas e difficultar mais
a vida commercial .
Esse projecto é um truc, que só podem acceitar
aquelles que estudem as questões no joelho.
1899 . . . . :	 1.727 :000 Urge, pois, que ò govorno dedique ao assumpto
1890 1 .383:000 toda a sua attenção .
1891 1.855 :000 Achamos justo que se proteja o trabalho nacio-
1892 1 .739 :000 nal, mas n'ão a custa d'Angola, que ó Lambem por-
1893 2.558:000 tugueza e cine precisa de acompanhar os seus vizi-
1894	.
4895
1 .84:7:000 nhos no progresso e no desafogo commercial .
2 .095:000 Criar uma pauta ad valoren egual em toda a
f896 2.285:000 Provincia ó o unto caminho a seguir para abrir as
.f897 2.810:000 portas aos capitaes, estrangeiros e nacionaes, até
1898 3.377:000 agora retrahidos, lançando-se assim aquella impor-
1899	 3.380:000 tante colonia numa era de prosperidade e de rique-
1900 1.995:000 za,. de que fartos beneficios advirão para a metro-
1901 2.294:000 pole .
1.902 1 . .363:000 A protecção á industria nacional deve dar-se
1903 2.720.000 mas por meio dos premios d'exportaçtio, o que teem ~
1904	 2.547:000 feito todos os paizes colonices que sabem adminis-
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movendo-se talvez assim o estabelecimento de mui-
tas outras com manifesta vantagem para o paiz .
Não depende evidentemente só de novos ele-
mentos materiaes de trabalho a fornecer á provbi-
cia de Moçambique, d'aquelles que tis Obras Pu-
blicas incumbe realizar, o desenvolvimento tão
necessario aquella nossa rica e appetecida colonia ;
cumulativamente com isso uma revisão completa de
muito da actual legislação se impõe ; varias das
suas determinações, quando não são impeditivas
d'aquelle desenvolvimento, dificultam-no e emba-
raçam-no por tal forma que afastam boas vontades
e sobretudo capitaes, sem os c¡uaes qualquer des-
envolvimento e progressos da Provincia são impos-
síveis. Mas certos elementos materiaes que facili-
tem e auxiliem os emprehendimentos particulares
são de decisiva importancia, e, sem que estes se
effectivem, utopia serti pensar em que a Provincia
pode libertar-se das pesadas obrigações que para
conseguir o seu equilibrio financeiro e economico
contrahiu com as colonias extrangeiras vizinhas .
A provincia de Moçambique emquanto não vir
entrar em pleno desenvolvimento o vasto païz que
a constitue será obrigada a viver ti custa da pros-
peridade do Transvaal, pelo dinheiro que o indígena
lhe traz d'aquella colonia, emquanto de todo se não
Ponte de ~l ua Grande em u- Thomé
gasta esse manancial de ouro, e pelo que . a provin-
cia deixa o trafego de transito entre o Transvaal e
o mar, at.ravez do porto e do caminho de ferro de
Lourenço Marques. A verdadeira e duradoura pro-
speridade da provincia de Moçambique não proviró
dos accordos mternacionaes que a força das cir-
cumstancias e o incipiente fomento d'aquella nossa
colonia nos tem obrigado a acceitar, senão a dese-
jar ; ella ha-de provir de se trabalhar o solo, e das
industrias que utilizem os productos naturaes da
colonia e due pella sejam cultivados. Mas para que
tal situação se attinja, indispensavel ô facilitar as
communicações entre as regiões do interior e a
costa marítima, e em termos tacs que os productos
a exportar, ainda os menos ricos, supportem os
encargos dos transportes e quaesquer outros a que
tenham de sujeitar-se, e cheguem aos mercados de
venda em condicções de concorrencia com produ-
ctos similares. E' fundamental esta questão para ha-
ver probabilidades de exito nas explorações a em-
prehender ; e, assim, a rôde de communicações da
Provincia e as facilidades que o seu trafego encon-
tre nos portos de salida são e serão factores pri-
maciaes d'aquelle desenvolvimento . Outro factor di-
recto e não menos importante para o caso de que nos
occupamos reside no tratamento a que as al fande-
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gas da Provincia sujeitam o trafego, especialmente
• de exportação ; e nesta referencia tanto queremos
falar na necesaria simplicidade e rapidez da fisca-
lização aduaneira, como nos encargos que pelas
pautas alfandegarias caibam aos productos de
ex-
por
taç~~o .
Todos os exforços feitos para facilitar e baratear
as communicações entre o interior da Provincia e
os l:)ortos da costa marítima podem ser annullados
ou amito prejudicados se os iProcessos de trabalho
nas alfandegas e os direitos de exportação não fo-
rem, aquellos progressivos e liberaos, estes poncle-
r aclraruen te fixados . 0 pretender-se obter por tri-
butaçio alfrandegaria receitas importantes sobre a
exportação pode tornar tal exportação prohibitiva ;
o cercar-se de rnaalidades morosas e complicadas
a fiscalização aduaneira, ém onus, e pesado, se tra-
duz Lambem para a exportação .
Uma meticulosa revisão de pautas e processos
aduuiieiros muito • pode interessar o fomento da
Provincia ; o estudo da rêde de communicações e
<a execução, em curto prazo, de obras que interes-
sem ri facilidade, rapidez e barateamento de trans-
potes, impõe-se com a maior urgencia, se preten-
dermos emancipar Moçaml .)igue da vida artificial
que o actual convenio com o Transvaal lhe lerr
micte .
Fixando l:~or agora a nossa attenção apenas no
factor que para o desenvolvimento da provincia de
Moçambique constitue a soluç ao da sua rêde de
communicações, encaremos o problema da sura ge-
neralidade, dando uma ideia do que existe acera de
tal assumpto, que é bem pouco, e uma ideia do que
ha n fazer, que é garasi tudo . Ao longo de toda a
vasta província de Moçambique, e sem falar nos
caminhos de ferro de Lour'enço Marques para o
Transvaal e para a fronteira da Swazilandia, e no
da Beira para a Rhodesia, que, principalmente,
senão tuas exclusivamente; interessam ao fomento
de colonias estrangeiras, e no serviço das guies
quasi que exclusivamente tralaalham, temos como
actuaes communicações
irias fluviaes na sua maioria de difícil utiliza-
ção, mesmo para pegarenas embarcações ;
Algumas estradas mal traçadas e reduzida a sua
construcção rio que no genero se bossa considerar
de mais rudimentar ;
Muito recentemente, algumas, mas muito pou-
cas, dezenas de kilometros de linhas ferreis, a sua
maioria ainda em construcção, em Gaza, em Inham-
bane, e em Quelimane .
Estri, ç certo, como consectuencia de recentes
accordos, decidida a construcção de uma nova linha
ferrei da Beira rí margem esquerda do Zambeze, e
• prolongamento até ao ponto fronteiro na margem
direita d'agnelle rio, do caminho de ferro de Blan-
Lyre a Port Herald ; essa linha, porém, embora vá
interessar ao desenvolvimento de territorio portu-
guez, foi determinada por interesses do Nvassaland
• não exclusivamente para attender ao fomento na-
cional . Que interessem principalmente ao desenvol-
vimento dia Provincia tapenas servirão as alludidas
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linhas de Gaza, Inhambane e Quelimane ~ ; ainda
assim, de forma incompleta emquanto tacs linhas
não se integrarem nas malhas de uma rêde de
communicações que, abragendo todas as mais ri-
cas zonas da região, conduzam rapida e economi-
cemente os productos a exportar até um porto
commercial onde possam ser recebidos directa-
mente nos navios que tenham de os levar aos mer-
cados de venda, supprimindo-se baldeações e trans-
bordos .
Nessa rêde de communicações, as estradas ordi-
narias só poderão figurar como subsidiarias da rçde
geral, e ainda assim em extensão reduzida .
A tracção animal será sempre dispendiosa em
Moçambique e nem sempre possrvel .
As vias fluviaes, hoje corno sempre abandonadas
de qualquer serviço de conservação e vigilancia,
não teem cessado de peiorar, quer pela acção das
proprias aguas que não conseguem conduzir até rí
foz da corrente o que nas cheias levam das mar-
gens e que assim nos leitos dos rios se fixa, quer
pela acção prejudicial dos habitantes marginaes
concorrendo corre obras inconvenientes para modi-
ficar a corrente, ou, pelo desbaste na vegetação
marginal, para desagregar os terrenos que tal ve-
getação segurava .
O regimen torrencial da maior parte das vias de
Moçambique durante a estação das chuvas, e o no-
tavel reduzido caudal que mantém na epocha de
estiagem, torna muito contigentes e precarias tacs -
communicações para que ellas se possam contar
como nervuras principies de uma rêde de comuni-
cações ; poderão quanto muito ser • utilizadas como
linhas secundarias d'essa rêde .
Só a viação accelerada, só o caminho de ferro, ó
capaz de resolver o problema da viação na provin-
cia de Moçambique de modo satisfatorio e pela for-
ma que a colonia precisa para se desenvolver e
progredir .
Até hoje, que nos conste, não se tem pensado
no que deveria ser a rêde ferro-vian a da Provincia,
facilitando não só as communicações das zonas
mais ricas com os portos da costa mas tambero
entre o norte e o sul .
As linhas ,jis construidas eu em construcção',
quando não se destinam a serviços, principalmente
senão exclusivamente de colonias extrangeirzs do
interior, são de caracter regional, tendo uma pe-
quena zona de acção em torno do seu proprio tra-
çado, e sem cine acerca d'ellas tenha havido a pre-
occupação de se attender ao papel que poderão vir
a desempenhar de futuro como malhas de urna
grande rôde geral de communicações abrangendo
toda a Provincia . 0 estudo d'essa rôde impõe-se, ao
menos para se fixarem as suas nervuras princi-
pies, e para se attender, ao ser resolvida a con-
strucção de novas linhas ferreis regionaes, a que o
traçado d'estas não prejudique e antes facilite de
futuro a realização da mais conveniente rêde ferro-
\Fiaria geral da Provincia.
(Continúa .)
LISBOA DE LIMA .
LOUren.ço 11~argties
Representação-protesto
Tem aqui lotar e julgamos de toda a opportunidade dar
conhecimento aos nossos leitores do teor da representação-pro-
testo que ultimamente mandaram ao sr
. Ministro das Colonias
a Associação cios Proprietarios, a dos Empregados do Commer-
cio e Industria, a Associação
Commercial dos Logistas e a Ca-
mara do Commercio, de Lourenço Marques, documento que fez
baixar da Secretaria das
Colonias a resposta que a seguir tam-
bem publicamos
Ill .rno e Ex.mo Sr .
Com o fim de tomar resoluções sobre a conducta
a seguir ante a manifesta mí vontade do Governo
da Metropole para com esta colonia, sobejamente
demonstrada pela falta de satisfacção aos repetidos
pedidos feitos lia tempo a esta parte, sem que a cir-
cumstancia de termos por visinha a Uniiao Sul Afri-
cana - que contempla abyrsmada a nossa indolencia
- pese na balança do criterio com que da Metropole
se faz a administração de Moçambique, reuniram as
Associações dos Proprietarios, dos Empregados do
Commercio e Industria, dos Logistas e a Gamara
do Commercio, deliberando ratificar mais uma vez
tacs pedidos .
Ser i talvez a ultima, Ex.p1° Sr., pois que o des-
animo se yac apoderando das forças vivas da colo-
nia ; daremos, portanto, a este officio a maxima pu-
blicidade, para que ahí se saiba ao menos que, se
um dia tivermos que ser expropriados por incom-
petentes, não foi a colonia, chie apenas pede que lhe
deixem applicar as suas receitas em obras de fo-
mento e mostrar a Africa do Sul que desejou acom-
panhai-a, a culpada d'isso .
Passado o periodo revolucionario, que aqui teve
tambem o seu echo, e logo em seguida rí chegada
do Alto Commissario da Republica, Sr. Dr. Azeve-
do e Silva, elaborou a Gamara do Commercio um
relatorio que foi entregue a Sua Ex.a, no dual se
apontavam as necessidades mais urgentes da Colo-
nia . Se V. Ex.a se dignar consultai-o, verti o pouco
que ha feito do muito que se pedia, tudo dentro dos
proprios recursos .
- A dragagem do canal da Polana, indispensavel
e urgente, se não quizermos perder a navegação
para Lourenço Marques, acaba de parar .
-- As obras do caes paradas estão tambem, pois
outra coisa não é o trabalho feito com meia luzia
de operarios com um bate-estacas, que por signal
jaz no fundo da balia devido a um temporal recente .
--A installação carvoeira, promettida ao Trans-
vaal ha tanto tempo, tem que estar a funecionar em
Outubro de 1913 ; diz-se, no emtanto, que os proje-
ctos teem de ir á sancção do Governo da Metropole
e, se assim fér, podemos perder a esperança do
cumprimento do compromisso que tomámos e, o
que é peor, temos que indemnizar o Governo da
União de 4 i pence por cada tonelada de carvão
que exportarmos ate essa data,
-As obras do muro-caes, onde necessariamente
terá de ser collocada a carvoeira, estão praticamente
paradas Lambem, gastando-se o tempo a criticar o
projecto em execução .
- A praia da Polana, uni dos grandes recursos
de Lourenço Marques, e que é a admiração de quan-
tos a visitam, continúa tal como a natureza a dotou,
REVIS'PA COLONIAL
ao passo que a de Dúrban é visitada por perto de
40 :000 pessoas por anuo .
-- A doca, lia tanto tempo pedida, não passa
ainda de projecto .
- 0 foral da Camara Municipal ira tanto tempo
insistentemente reclamado não foi ainda decretado .
A falta de uma lei que regule o foral municipal
tem acarretado grandes prejuízos não só aos pro-
prietar•ios que não conseguem ter reguladas as suas
propriedades como tambem ao Municipio para cujos
cofres entrariam importantes receitas tão necesa-
rias para o desenvolvimento dos melhoramentos
citadinos para tornarem Lourenço Marques urda
cidade digna da sua situação ao pé das vlsrnhas
cidades inglezas.
- Uma rede completa de vias de communicação
para o interior dos districtos, d'onde adviriam os
productos de riquezas certas e inexploradas por
falta absoluta d'essas communicações .
Assim fazem-se sentir, entre outras, as com-
municações da Mutamba para Inhambane, no dis-
tricto d'este nome a fim de completar as communi-
cações com o sul rio mesmo districto .
A ligação do Caminho de Ferro de Inharrime
com Lourenço Marques .
A construcção de um . caminho de ferro para n
fronteira no Guijtí .
Finalmente uma lei regularizadora da Provincia,
dotando-a com uni Codigo Administrativo adaptado
(s circunstancias e vida da provincia, alargar as
a-ttribuições dos Governadores Geral e dos Distri-
ctos, dar uma larga autonomia as instituições mu-
nicipaes, crear estas não pelo systema de tradição
continental, mas entregando-a a funcciona rios com-
petentes e remunerados com a fiscalização de cor-
pos consultivos, eleitos pelos municipes.
Seio estes a traços largos os assumptos de mais
palpitante interesse e da mais reconhecida e ur-
gente necessidade para o progresso provincial .
E de todos os importantes assumptos chie dei-
xamos apontados e para alguns dos quaes foi cha-
mada a attenção do Alto Commissario da Republica
entzo e, desde a sabida de S. Ex.a, do Governo da
Metropole, apenas a lei das pequenas dividas, a
mudança do Tribunal da Relação e a acquisiç lo dé
algum material para o Caminho de Ferro nos foram
concedidos .
Não pôde isto continuar assim, Ex .ma Sr.
Esta colonia nada pede á Metropole ; pede-lhe
apenas um pouco mais de consideração e ao Governo
da Republica que a não envergonhe fazendo-a con-
templar impotente os progressos das colonias visi--
nhas, com recursos tanto ou mais vastos que os
d'ellas .
Com quanto prazer collaborariam as Associações
que hoje representam a V . Ex .a com o delegado' do
Governo nesta Provincia para a execução dos me-
lhoramentos de que depende a vida da colonia !
Com que desapontamento ellas ouvem d'esses
delegados a confissão da sua impotencia ante os en-
traves postos (t sua administração, que, melhor ou
peor, é sempre superior tlquella chie, apesar da me-
lhor das vontades, pôde ser feita da Metropole!
Urge, pois, que isto acabe Ex.n1° Sr .
Não sabernos ao que nos poderá levar a conti-
nuação d'este estado • de cousas ; visinhos de um
grande paia, . composto de colonias que ainda ha
pouco se degladiavam numa lucia de interesses e
que hoje trabalham juntas para um mesmo fim ; as-
sistindo a progresos inconcebíveis á nossa índole
rotineira, não é fácil prever aonde nos poderá levar
o descontentamento .
Born é, portanto, Ex.fl0 Sr., que o Governo veja
o que faz .
U nosso protesto aqui fica e, portanto, varrida a
testada .
Saule e Fraternidade
Lourenço Marques, 29 de Novembro de 1912.
111 . 110 e Ex .'°0 Sr. Ministro das Colonias
.
Lisboa .
As
DIRFaçõEs
(aa)
9caïusto viciai, Vice-presidente da Associação dos Proprieta-
rios .
J. Albino 1'erîta.ndes, Presidente da Associação Commercial
cros Lojistas .
João Viepas Soares Junior, Presidente da Associarão dos Em-
pregados do Commercio e industria .
Abrah.ao Caj, Secretario da Gamara do Commercio .
A Resposta do Ministro
Ex .mo Sr .
S. Ex .a o Ministro, a quem foi presente a ex-
sição de 29 de Novembro ultimo asignada pelos pre-
sidentes das associações dos proprietários, dos lo-
gistas, dos empregados do commercio e industria e
pelo secretario da cámara do commercio, encarrega-
me de dizer a V . Ex.a o seguinte, que se dignare
communicar as associações acima mencionadas
Na presente occasião, e quando Portugal liberto
de passados erros procura seguir um caminho se-
guro de grandeza e prosperidade, julgaram as prin-
cipies associações de Lourenço Marques que era
conveniente dirigirem-se ao governo central e fa-
zel-o com palavras nas quaes, se se revela um desejo
louvável de progresso, parece querer-se at,tribuir,
com injustiça manisfesta, a situação, que se diz dif-
ficil, cia colonia a acção centralisadora do governo
metropolitano . Por isso S . Ex.a julga dever respon-
der do modo claro, que não deixe logar a duvidas
e empregando palavras que nitidamente exprimam
as suas ideias, por isso que não é o momento asado
para tergiversações e evasivas .
Ordem e Trabalho são a divisa da Republica ; e
r provincia de Moçambique cumprem os deveres que
essa divisa impõe, concorrendo para a prosperidade
da patria, da Republica e para o seu proprio pro-
gresso e desenvolvimento .
A desordem e a indisciplina, de que não peque-
nos manifestações se teem produzido nessa colonia,
são decerto, e mais do que quaesquer razões ou
apegações, que na representação são apresentadas,
a causa das difhculdades que atravessa e a que o
governo metropolitano será difficil pôr termo, caso
não trabalhemos todas para que acabem de vez, pois
que não ha progresso possível onde o trabalho e a
ordem não selam as ideias dominantes . E o modo
como está redigida a propria representação que a s.
Ex.a foi dirigida é uma manifestação clara de que
ella foi dictada mais pelas paixões do momento do que
pela realidade dos factos . As lucias políticas, que na
metropole são tantas vezes causa de difficuldades
gravíssimas, não são de molde a sèrem reproduzi-
das nas colonias, que uma política só devem ter, a
do seu desenvolvimento e do seu progresso .
Tem essa provincia já uma larga latitude para di-
rigir a sua propria administração, e o decreto de 23
de Maio de 1907, permitte ao governador, em conselho
de governo, discutir, propôr ao governo central e
até pôr em execução, em caso de urgencia, quasi
todas as medidas de fomento que sejam julgadas de
conveniencia para a colonia . Foi em virtude d'esse
diploma, ainda hoje em vigor, que o conselho de
governo de Moçambique discutiu, votou e poz em
execução o regulamento das circunscrições, criou
os serviços de agricultura e veterenaria, a commis-
são de melhoramentos de Quelimane, o regulamento
da contribuição commercial e industrial, a lei de con-
cessões de terrenos, a reorganização dos serviços
de agrimensura e tantos outros diplomas que con-
stam do Boletim Official da colonia, sem falar nos
caminhos de ferro de Gaza e lnhambane . Não faltam
pois ii colonia attribuições administrativas, mas tal-
vez tenha faltado a opportunidade e o desejo de as
utilizar, por ter sido perdido o tempo em lucias po-
litices ociosas e sem utilidade .
A S . Ex.a não teem sido presentes quaesquer
medidas cuja approvação seja requerida, e apenas
indicações vagas, propostas não estudadas, que va-
riam de um dia para o outro e que não é possível
auctorizar sem que a colonia as tenha previamente
estudado. Nas colonias da União, a alue a represen-
tação se refere, não é esse o modo de proceder e
nenhuma larga medida de fomento é promulgada
sem o devido estudo e discussão, feitos rápida mas
detalhadãmente na propria colonia .
Assim não se tem servido essa colonia, não só
dos direitos que a lei lhe d& mas até d'aquelles
que por S . Ex .a o Ministro lhe teem sido concedi-
dos, como o prova o pedido, feito agora, do foral da
Gamara Municipal, quando S . Ex.a o Ministro pe-
seus telegrammas de 16 de Novembro de 1911, 17 de
Fevereiro e 15 de Março de 1912 tinha auctorizado
o governo da colonia a discutil-o e pôl-o em exe-
cução, tal como ahí fosse approvaclo .
Estes factos podem servir de argumento para
aquelles que, em contrario da opinião de S . Ex .a,
julgam que a essa colonia não deve ser dada maior
descentralização administrativa, pois que pouco
caso tem feito da que já tinha, attribuindo ao mesmo
tempo as consequencias d'esse facto, não á escas-
sez de iniciativa propria, mas á tendencia centrali-
zadora do governo central, á approvação do qual
poucos projectos de importancia teem por esta co-
lonia sido submettidos .
Refere-se a representação ás colonias da União,
e apresenta-as, com razão, como exemplo à seguir .
Ellas deveriam, com effeito, ser imitadas no espirito
de iniciativa, de ordem e de progresso ; e sei-o-fio
decerto, pois S . Ex.a o Ministro está desejoso de
cooperar em tudo que possa concorrer para o des-
envolvimento dessa provinçia . Mas as illustradas
corporações que subscrevem a representação não
devem esquecer que, para que o governo central
possa approvar os projectos de fomento da colonia,
preciso e indispensável é que elles sejam apresen-
tados, depois de estudados, discutidos e approvados
em conselho de governo ou pelas devidas reparti-
ções technicas .
Antes de se proceder em qualquer colonia a tra-
balhos dispendiosos de fomento, urge estudar
um plano geral, sem o que se clesfarâ ámanhã
o que se fez, e se gastarão improficuamente gros-
sas sommas, como o demonstra a pratica do que
nessa provincia se tern passado. Por isso S . Ex,a
o Ministro tem por vezes pedido e ordenado que
isso se fizesse, como aliãs o determinam as porta-
rias de 11 de Novembro de 1898 e 7 de Dezembro
de 190 : sem que, porem, os seus pedidos e ordens
tenham sido satisfeitos .
Não pode S . Ex.a comprehender que numa coló-
nia, onde quasi não existem meios de transporte
rapido, onde o districto de Tete se acha como que
separado do resto da provincia, onde no interior do
rico districto de Moçambique não ira estradas nem
outras vias de communicação, se julgue obra de ur-
gente necessidade ligar Lourenço Marques a lnham-
bane por uma linha ferrei, quando a política ferro-
viaria sensata, aquella que tem sido seguida em
todas as colonias, é a dos caminhos de ferro de pe-
netração. A S . Ex.a pois, se afigura que, construir
um caminho de ferro parallelo ~l costa marítima,
servida por tren portos, é um erro economice, tanto
mais que a zona em questão está ja aberta ao com-
mercio pelas linhas Chai-Chai-Inharrime, rio Inhar-
rime e linha de Inhambane-Inharrime, em constru-
cção, e pela linha de Lourenço Marques-Magul, já
auctorizada e cuja construcção começará em breve .
Todos sabem que os territorios do alto Limpopo
são agidos e quasi desabitados, e que o Chibuto e
seus . arredores não teem possibilidade de rapido e
proximo desenvolvimento, pois ate a população in-
dígena para allí não concorre. Como justificar, pois,
a construcção das linhas Magul-Chibuto e Chibuto-
Manjacaze, e outras referidas na representação, li-
nhas que custariam, pelos menos, 5 :000 contos, lança-
dos atravez de paizes agidos e desabitados, quando os
ferieis territorios do norte da Provincia ainda não
teem uma linha ferrei em exploração 2
Comprehende S. Ex.a que, vivendo uma grande
parte do commercio de Lourenço Marques das com-
pras do governo e dos funccionarios publicos, elle
deseja que se gastem importantes sommas, sem que-
rer saber se as despenas são proveitosas ou não ;
mas esse criterio não pode ser seguido pelo governo
central, que considera como unira e legitima aspi-
ração o progresso da colonia e em tratamento egual
para toda ella no que respeita a obras de fomento .
E' a população indígena a que mais concorre
para as receitas da colonia . E, sendo assim, e justo
que seja ella posta de parte em tudo o que respeita
a sua educação, á sua protecção e a obras destina-
das a dar-lhes facilidades que não tem
2
Tal modo de proceder seria odioso e inadmissí-
vel num regimen republicano . Não é acceitavel que
alguns milhões de indígenas sejam obrigados a tra-
balhar em proveito exclusivo de alguns milhares de
europeus, porque todos são portuguezes e todos
teem direito á protecção da Republica .
Não tem Lourenço Marques industria de espe-
cie alguma ; as actividades limitam-se a um pequeno
commercio local e a procurar empregos publicos. E'
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preciso modificar este systema de vida e não pen-
sar sequer que seja honesto exigir do governo cen-
trai crue sacrifique toda a provincia á cidade de
Lourenço Marques . Ordem e Trabalho é, como disse,
a divisa da Republica, por isso ella espera or-
dem e trabalho de todos os bons republicanos e
está firmemente resolvida a impôr o cumprimento
d'esses deveres a todos aquelles que os esquecerem,
e, sob o titulo de republicanos, procurem aggredir
a Republica .
São talvez esperas e duras estas palavras, mas
S. Ex .a entende que outras se não devem empregar
para corresponder aos termos em que lhe é diri-
gida a representação .
Pede-se que se construam as obras do porto e,
entretanto, S . Ex.a tem continuamente insistido
pela rapidez da sua execução, para a qual não tem
regatearlo os meios. E apesar de essas obras terem
corrido desordenada e dispendiosamente, sob a di-
recção duma commissão autonoma em que os ele-
mentos locaes se acham largamente representados,
S . Ex.a nunca tomou qualquer deliberação que não
fosse para completa satisfação dos pedidos que datei
lhe são feitos . Se as obras do porto não são hoje o
que deviam ser, aos elementos locaes e só a elles
tal resultado deve ser attribuido ; e, entretanto, ape-
sar d'isso, S . Ex.a não tem querido tirar ao Conse-
lho do Porto e Caminhos de Ferro as suas actuaes
attribuições, pois que, partidario da descentraliza-
ção administrativa, esta no seu animo o desculpar
as faltas que, certamente, só a inexperiencia são
devidas e não á falta de desejo de acertar .
No orçamento corrente mandou S. Ex.a incluir
uma larga verba para a construcção das installações
de carvão, embora se possa discutir se couvera
alargar c trafego de carvão pelo nosso porto, nas
condições em que e feito .
A boa política cia colonia mandaria que se con-
servasse o maior quinhão possível no trafego as
cendente e que, quanto ao descendente, constituido
apenas por carvão, milho e pouco mais, só o fizes-
semos de modo que pagasse, pelo menos, as despe-
zas crue com elle somos obrigados afazer . As tare-
fas descendentes para estes productos e os encargos
quasi miles que pagam ao porto, poderão chamar
para Lourenço Marques a affluencia dessas mercado-
rias, mas pode acontecer que as despenas avultadas
clue temos de fazer com ellas não sejam cobertas
pelas receitas d'aquellas tarifas e encargos. Entre-
tanto e esse um assumpto cujo estudo S . Ex.a quer
deixar ainda ao born juízo do conselho do porto e
caminhos de ferro, e por issó auctorizou as verbas
necesarias para as obras .
Tambero se pede que o governo faça desde já as
obras da Polana . Se compararmos essas obras com
as da Beach de Durban, chegaremos talvez a con-
Ilusões que não justificam inteiramente o pedido
feito e que são motivo sufficiente para que se hesite
antes de se tomar uma resolução definitiva .
Em Durban, foi a camera municipal que tornou
a principal iniciativa dos trabalhos, e o governo só
para ella deu subsidios ; as obras foram sendo feitas
ã medida que a concorrencia augmentava ; ha em
Durban muitos Noteis e ((boarding Iaouses» que per-
mutem que no verão allí se reunam milhares de pes-
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soas, emquanto que em Lourenço Marques nada
d'isso ha e não sara por ora facil contar com acommo-
dações, não para milhares, mas apenas para alguns
centos d'ellas .
0 Governo da colonia
já tem gasto na praia da
Polana muitas dezenas de contos de reis e jd aucto-
rizou um subsidio annual de 6 contos pelo Conseiho
do Porto . E, attentas as condições expostas, semi
justo e de boa administração ir allí gastar mais umas
centenas de contos de reis, sem saber se tão impor-
tante somma
não sara em grande parte perdida
s . Ex .a o Ministro não recusou os 250 contos
que foram pedidos para as obras, mas simplesmente
desejou que lhe fosse enviado um plano e orçamento
como nas colonias inglezas se exige, e onde neces-
sariamente se devem incluir a justificação das des-
l:ezas . Ora, apesar disso, apesar do seu desejo de
solucionar a questão, nunca tal pedido foi satisfeito
• por isso S . Ex .a se vê na impossibilidade de re-
solver sobre este assumpto por faltada de elementos .
A S . Ex .a se affigura que, se se quer tirar, congo
é ,justo, da praia da Polana, a melhor da Africa do
Sul, o partido clue devemos tirar, o cie fazer d'ellaa
uma Riviera Africana, isso s6 poderá conseguir-se
com uma despena nunca inferior a libras 200 :000,
• não sabe, porque lhe faltam os elementos que
pediu e que nunca lhe foram enviados, se empieza
de tal folego convirei que seja posta em pratica pelo
governo, por uma organização autonoma, ou por
uma empieza particular, em que seja interessada a
municipalidade .
Continuar a gastar grossas verbas sem plano
definido, alheando-se por completo das despenas a
camera
municipal, e podendo chegar-se ao resulta-
do de construir luxuosos estabelecimentos balnea-
res sem que a elles concorram extrangeiros, por
não terem onde se alojar, o que a S . Ex .a não pa-
rece acto de boa administração . A iniciativa do go-
verno niio pode nem deve ser a unia, e não foi ella
decerto que fez as obras da Beach de Durban .
Apesar de tudo S . Ex.a ja auetorizou que se po-
zessem a concurso as obras a fazer, não exceden-
do, porém, a importancia . de L 200:000, esperando
que o projecto, que lhe haja de ser apresentado para
approvaçio, venha estudado technica e economica-
mente, de modo a poder com segurança pronun-
ciar-se sobre
elle .
0 coligo administrativo devera, pela lei de 1907,
ser estudado nessa
colonia, e S. Ex .a o Ministro
promoverá a sua approvação, desde que lhe sela
apresentado
. E, sendo esse diploma de trio grande
importancia,
não seria justo e razoavel que jd ti-
vesse sido estudado e discutido pelo conselho do
governo 2
Ou convirá que elle seja feito na metro-
laole, onde as condições e necessidades da
colonia
são menos conhecidas'? Certamente muito bom se-
ria chie os projectos que tivessem de ser presentes
ao Congresso, fossem estudados e discutidos pre-
viamente na propria colonia .
Assim o entenderam
• Estado cia India
e Angola, que para Lisboa envia-
ram os projectos allí
estudados das suas cartas or-
ganicas ;
o mesmo, porém, não fez Moçambique
; e,
tendo o Conselho Colonial estudado um projecto an-
tigo elaborado com indicações
d'api provenientes e
tendo sido mais tarde o trabalho feito, enviado para
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essa colonia a fim de ciar o seu parecer e propôs as
emendas ou alterações que entendesse, nenhuma
alteração foi proposta, o que levou S . Ex.a a apre-
sentei-o ao Parlamento, tal como do Conselho Co-
lonial sahira. E' certo cine pelos jornaes a S. Ex .a
chegaram alguns rumores de que no conselho do
governo nenhuma discussão tivera o projecto e,
bem assim, de que ó attenção cie S . Ex .t~, desejando
ouvir o parecer dos que na colonia vivem corre-
sponderam alguns membros do conselho de forma
pouco attenciosa . Felizmente, porém, tacs rumores
foram desmentidos e apenas ficou o facto de o eon-
sellro do governo d'essa colonia não ter julgado util
propor quaesquer alterações ao projecto da carta
or°genica em cjuest io .
Nio deseja S . Ex .a insistir neste assumpto, nem
fazer cjuaesquer censuras, mas sim manifestar que
as culpas, se culpas ha, do supposto )trazo da pro-
vincia, fluo são da responsabilidade exclusiva do go-
verno central, pois tem elle procurado sempre não
(lifiicultar a acção dos governos locaes, fazendo tudo
que a lei permitte para o progresso da colonia . Mas
nfao c agora a melhor ocasião para recriminações,
qualquer que seja a justiça d'ellas, d'uma parte ou
d'outra, e por isso S . Ex.a de toda a represei) tição
(lue lhe foi enviada, apenas regista corn jubilo a
esperança cio melhor futuro, a promessa de colla-
boração das associações cjue representam as l'or•ças
vivas dessa provincia, e o mesmo Ex)'° Sr. me
manda afirmar em seu nome e parra que se es,tabe-
leça um bom entendimento, indispensavel para to-
clos, o seguinte
a) - que não deseja S. Ex.a, intervir directa-
mente nos assurnptos de administração interna d'essa
colonia e tão sómente nos de politico colonial, se-
gundo as indicações que lhe forem dadas pelo Par-
lamento da Nação ;
h) - que, nós assumptos para cuja resolução sela
necesaria a sua approvação, a clara apenas quando
elles tenham sido devidamente estudados pelas cor-
porações administrativas dessa colonia, conforme a
lei, e caibam nos recursos do orçamento .
c)-clue lhe é irnhossivel, porque é r •esponsravel
pelos seus actos perante o Parlamento, auctorizar
as largas despenas que llae são pedidas l)or simples
telegrammas ou representações, sem cine tenha ha-
vido um serio estudo previo ; e tanto mais quanto é
certo que frequentemente são muito diversas as
opiniões nessa cidade sobre a opportunidade cias des .-
penas para as obras assim pedidas ;
cl) - que resolveras, dentro d'um periodo não ex-
cedente a um ou dois manes, sobre o projecto do
coligo administrativo adequado ti colonia jogo que
por esta lhe seja apresentado .
e) - que auctorrza, desde jai, que sela posto em
execução immediata o foral que fôr approvado por V .
Ex.a em conselho de governo.
f) --c1ueV . Ex.° communique ao Conselho do porto
o seu desejo de que seja dadas a maior actividade és
obras, visto que, apesar das indicações de S. Ex.a
a colonia l)rel'eriu que fossem feitas por adminis-
tração a sal-o por empreitada, e, ao mesmo tempo,
o seu desgosto peja injusti1ieaada demora dos Ira--
os1hos, com largo desperdicio de dinheiro .
y) - que auet .oi •izou a verba de 100 contos para o
começo da construção da linha ferrea de Moçambi-
que para o interior .
h) -- que espera seja discutida brevemente no
Parlamento, onde já foi presente, a carta organice
d'essa colonia .
i) e, finalmente, que muito espera da promessa de
collaboração que lhe é feita pelas associações signa-
torias da representação, para a manutenção da ordem
sem a qual todo o trabalho é impossível ; e bem
assim do seu espirito de iniciativa e de trabalho que
concorrerão mais do que é licito esperar do exforço
do governo central para o desenvolvimento de Mo-
çambique, cooperando com o governador geral, a
cuja alta intelligencia e patriotismo todos prestam
homenagem e que, melhor do que vinguem, pode
ver, in loco, as necessidades da Provincia e os meios
de a ella satisfazer, certo do apoio e confiança que
s. Ex.a o Ministro nelle continua a depositar .
Saude e Fraternidade .
Direcç ,o Geral das Colonias, em 31 de Dezembro de i)12 .
Ex .mo Sr. GOVERNADOR GERAL .
PROVINCIA DE MOÇAMBIQUE .
Pelo Director Geral
(a) JOAO THAUMATURGO JUNQURIEA .
A agricultura na India Portugueza é ainda uma
esperança de resurgimento d'aquella nossa colonia,
actualmente num estado de grande decadencia .
Uma commissão, encarregada em 1905 de estudo
de varias questões que muito interessam ao fomento
da colonia, procurou conhecer das origens da deca-
dencia que se notava na industria agrícola, estado
esse tanto rñais para lastimar quanto d certo que
os progressos e desenvolvimento da India Port.u
gueza dependem essencialmente da valorização dos
seus campos.
Entre as causas da decadencia que foram apon-
tadas pela commissão a que acima nos referimos,
apparecem estas
Os processos antiquados usados nas explorações
agrícolas e o emprego de alfaias rudimentares .
A falta de adubos para as terras .
A falta de gado de boas raças .
A falta de rotação das culturas irriguas ; apenas
se cultiva o arrôz e, em pequeno grau, a pimenta,
legumes e hortaliça, etc .
O mau aproveitamento para as regas das aguas
da chuva .
A falta de capital e a de credito agrícola a juro
moderado .
D'estas faltas e defeitos uns ha, cuja elimina-
ção exige muito tempo e penoso trabalho, trabalho
educativo, trabalho de catechese de um bem mon-
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talo serviço official de agricultura que aos colonos
leve a educação e a boa orientação agrícola que lhes
falta, convencendo-os a que, no seu proprio inte-
resse, ponham de parte a rotina nos processos de
trabalho, e na escolha dos elementos materiaes para
esse trabalho, e sejam agricultores modernos e pro-
gressivos.
Aos serviços ofhciaes da agricultura da India tem
cie caber ainda o facilitar aos colonos, em condições
de preço rasoaveis, muitos dos elementos mate-
riaes indispensaveis ao progresso da agricultura,
nos moldes modernos e aperfeiçoados, cuja propa-
ganda aquella repartirão compete fazer . Ella pro -
pria se deve encarregar ainda de lhes fornecer es-
ses elementos, em indicar-lhes onde e como os
podem obter a preços que sejam os do seu justo
valor .
A'cérca de outras faltas e defeitos apontados
pela referida commissão vio cabe a sua eliminac,fio
iras a=tribuições nem na alçada da Repartição offi-
cial da agricultura, mas essencial d tombem que
elles sejam eliminados, para o desenvolvimento e
progressos da India Portugueza .
Referimo-nos ao credito agrícola e a obras que
interessem ti irrigação dos campos, quer pelo ma-
ximo aproveitamento das aguas da chuva, quer pela
utilizaçuro economice dos caudaes das diversas li-
nhas d agua chie atravessam o paiz, quer finalmente
l.aelo apr .oveitar~~ento para o mesmo fim cia tenção
d'agua subterranea que em diversas regiões da In-
dia Portugueza se encontram a pequena profundi-
dade do solo .
Para a soluçio das difficuldades chie ri agricultura
cria a falta de' capitaes propoz a comnlisio, a que
acima nos referirnos, a creaçuo da instituiçao do
credito agrícola ; e, emquanto tal beneficio se não
realizasse, que o Estado e as communidades facili-
fiassem aos agricultores pequenos emprestamos em
rasoaveis condições de juro . Quanto ris difficuldades
que resultam da falta d'agua, tão necesaria
ri agri-
cultura, o remedio consiste em obras adequadas que
permit=am o melhor aproveitamento possível das
aguas das chuvas, das dos rios e ribeiras, e ainda,
qu=ando tal se torne necesario, a utilização das
aguas subterraneas,
A soluçflo d'esta ultima parte do problema da
agricultura da India Portugueza, tem merecido
a=tenções especiaes dos poderes publicos ; fizeram-
se jr'r estudos cuidadosos e d'elles resultou urn
plano de irrigações a executar, comprehendendo
obras importantes a que na India jú se deu começo
e pouco a pouco se irei realizando .
Mas de dois outros auxilios importantes neces-
sita a India Portugueza para poder tirar todo o pro-
veito da fertilidade do seu solo ; uma boa rede de
connmunicarão entre os centros productores e entre
estes e a costa marítima, e a acção directa do Es-
tado por intermedio dos seus serviços da agricul
turn, não apenas, como ficou dito, orientando e en-
corajando a producção mas tambero facilitando ã
collocação clos productos nos mercados de venda,
principalmente se se trata de productos para a ex-
portação. Alguma coisa se tem feito helo que in-
teressa ti rede de communicaçilo da India Portu-
gueza embora lija multo a fazer ainda ; mas, chie
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nos conste, nada se em
feito no cjue se refere a
auxilio . prestado pelo governo para se obier mer-
cado certo e renurnerador clos productos que o pe-
queno agricultor tenha para vender. E, no enano,
esse auxilio vital para os progressos e desenvol-
viment;o da India . Podem sem elle passar os panes
em que as explorações agrícolas estilo nas mãos de
grandes productores ; iiío assim . as colonias como
a nossa Jucha onde os peqtenos agricultores so os
(fue abundam.
Desde a diminuiçío de todos os encargos a que
estão sujeitos os l)1ocluCOs a exportar, a partir do
local da producçío aó aos portos onde embarcam
ji fOra cia colonia, o conseguir-se obter trans-
porte QCItO C
fretas
mariirnos reduzidos
para
os
productos
nas apocas adequadas sua
exportação
ate t venda assegurada e a
P1CO renumeraclor no
mercado de venda-- so assumptos em (JUC O Estado
tem de intervir se CÍU(1' Cio lacto auxiliar etlEicnz-
mente o desenvolvimento igricola da India Portu-
guesa .
A pequena colonia do extremo-Orieuie, que 1m
mais de tres seculos vem attestando ao mundo u
tenacidade e a resistencia clos poruguezes, não tem
hoje a importancia que em tempos idos hie deu a
situação privilegiada que soube grangear, iniciando
o comrnercio europeu com a lendaria e mysteriosa
China .
Não tendo sabido manter-se em face da concor-
rencia de dia para dia mais energica das auctorida-
des extrangeiras ; debatendo-se inutilmente no re-
gimen da asphixiante centralização que lhe crearam
os governos da metropole ; tendo deixado escapar
todas as opportunidacles em que, de concerto com
as outras potencias, podia ter defendido e meiho-
raclo a difficil situação em que se encontra perante
a China ; Macau, erguendo-se coguetten2ente por
sobre os graciosos contornos da pequenina penin-
sula que termina para o sul a ilha Heong-Shan,
pouco mais é agora do que um monumento histo-
rico das grandezas luzitanas
de outras eras .
Sem recursos proprios de qualquer natureza,
dependendo por isso em absoluto dos territorios
que a rodeiam, Macau só póde aspirar ao papel de
entreposto commercial de maior ou menor impor-
tancia que desde os mais remotos tempos da sua
existencia tern desempenhado ; se bem que, como
cidade de residencia e
como ponto merecedor da
curiosidade dos
tugistes, possa alcançar uma situa-
ção de relativo destaque, que não deve ser por fôr-
ma alguma despresada .
Embora o comrnercio que por intermedio da
nossa pequena colonia se effectua, attinja o valor de
treze mil contos de réis, sete mil contos de impor-
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fação e seis mil de exportação, a necessidade im-
penosa de manter a sua qualidade de
porto franco
limita extraordinariamente os recursos que a
fa-
zenda publica pOde auferir com essa provemencla
.
E assim, tem sido necesario para fazer face aos
encargos da administração recorrer a outras fontes
de receita que, seguindo a linha da mais fraca
re-
sistencia, neste caso as das tendencias naturaeS cio
meio, se localizaram na exploração do jogo e no
commercio e preparação ds opio .
A estes dois poderosos auxiliares deve a Pro-
vinda dois terços dos seus rendimentos totees
e
sobre elles como pontos de apoio principies gira
portanto, a sua vida administrativa .
Todavia, o commercio relativamente importante
que por intermedio de Macau se effectua favorece
algumas manifestações de actividade e garante-lhe
uma densidade de popolaçio consideravel (a cidade
cone uma area de 330 hectares tem uma população
de (37:000 individuos) que devidamente aproveitados
pOdem dar origem a um progresso compensador
das energias que ali se venham a dispen der .
A importancia de Macau como entreposto com-
mercial vem-lhe exclusivamente da sua posição
geographica e do seu porto, embora o appareci-
meato da colonia ingleza de Hongkong tenha redu-
zido a estreitos limites as vantagens inherentes n
estes dois factores . Dentro das actuaes condições,
e ernquanto ellas se mantiverem, não é crivei que
muito se passa esperar de Macau, no tocante ao au-
gmento do seu valor como entreposto commercial
e ao seu progresso economice consequente, porque
se encontra reduzido aos limites naturaes cia sua
esphera de acção, que hoje se reduz s regiões ex-
tremamente proximas que d'elle forçadamente de-
pendem.
o grande problema a resolver em Macau reside,
pois, no alargamento dos limites da sua influencia
como entreposto commercial, combatendo no a su-
premacia de Hongkong, porque tal seria uma uto-
pia,
mas vencendo a concorrencia
dos
numerosos
rios e canoas ClUe cortam os territorios chinezes
vizinhos
em todas as di recções , e fazendo do por to
portuguez o escoamento natural dos productos
das farteis e laboriosas regiões que o circundam .
Em poucas palavras : o desenvolvimento de
Macau depende da construcço de um caminho de
ferro de penetração que tendo por extremo a nossa
colonia, facilite, tornando-se superiormente vanta-
joso a todos os outros meios de communicaço, a
sabida e a entrada das mercadorias pelo porto que
nos pertence .
A construcçio d'esse caminho de ferro, que
constitue a unica esperança de uma vida desafo-
gada para a colonia, não é, infelizmente para nôs,
um objectivo de facil alcance . E quem conhecer o
estado des nossas relações com a China, nunca se
poderei convencer de que uma tal vantagem se
possa conseguir sem uma grande dose de chance
por nossa parte, ou sem que dêmos em troca com-
pensações de valor, alijadas a uma hem orientada
acção diplomatica .
No será dar provas de um pessimismo exagge-
rado pensar que nunca a nossa colonia de Macau
verá realizada a sua grande ambição, o unico em-
prehendimento que a pôde salvar ; mas tambero
não estamos em face de um impossível e portanto
devemos-temos pelo menos essa obrigação mo-
rai - empregar todos os exforços para se alcançar
o que deveria ter sido objecto das mais persistentes
attenções de todos os governos .
A não se realizar esse caminho de ferro, o fu-
turo de Macau affigura-se extremamente modesto,
demais approximando-se a passos agigantados a
reducção inevitavel das suas mais importantes fon-
tes de receita -- o jogo e o opio ; e milagre de admi-
nistração serã se fôr possivel conseguir que a co-
lonia continue por muito tempo a bastar ós suas
proprias necessidades .
Não é, porém, dos fortes cruzar os braços ante
a adversidade, ainda mesmo quando ella se apre-
senta inevitavel e sem remedio . E' preciso, ô indis-
pensavel luctar ; para que ao menos reste a con-
sciencia de que se resistiu o maximo possivel .
Emquanto não apparecem os dias de desgraça,
que a sorte póde bem querer que nunca cheguem,
as auctoridades portuguesas podiam aproveitar um
campo de exploração que não deve ser desprezado .
Macau ainda póde ser um meio de restabelecer o
commercio entre o extremo-Oriente e Portugal,
favorecendo a entrada na China, dos nossos vinhos,
pelo menos, e talvez de alguns outros productos de
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origem nacional e permittindo a importaçio directa
de alguns productos chinezes, como o chá, as se-
das, os charões, loucas, trabalhos em marfim, bor-
dados, etc .
E' este em todo o caso um assumpto a estudar
•
	
que deve prender a attenção do nosso commercio
• industria de mãos dadas com o governo da colonia .
A que resultados uma agencia commercial por-
tugueza estabelecida em Macau tendo como um
dos seus principaes objectivos a collocaçáo dos
nossos vinhos, podem conduzir
E que vantagens poderão advir para o publico
portuguez da importação directa dos artigos chi-
nezes que mais se consomem e maior apreço teem
no paiz °?
Uma carreira de navegação directa entre Lisboa
• Hongkong, muito facil de conseguir, evitando os
trasbordos e delongas a clue boje estão sujeitas as
mercadorias-que transitam entre estes dois pontos,
assim como a extensão aos navios estrangeiros dos
beneficios que as nossas pautas concedem á nave
gatão nacional, que não existe para essas paragens,
teriam indiscutivelmente uma influencia benefica
na probabilidade de realização d'este ideal .
A boa vontade e o desejo de ganhar dos com-
merciantes, auxiliados pelas facilidades que o go-
verno de Macau pode conceder, fariam o resto .
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Alguma coisa se deve tentar nesse sentido . E'
indispeiìsavel clue o commercio portuguez se lem-
bre de que novos horisontes se póciem
abrir'
rí sua
actividade, onde energias estrangeiras se degladiam
ha varios anuos num exforço continuado e persi-
stente, aproveitando as faculdades de urna colonia,
onde a quasi totalidades dos capitaes são chinezes e
onde as iniciativas portuguezas se resumern aos ti-
midos ensaios cie anil orientado commercio ele al-
guns pobres reformados a quem os azares da vida
prenderam irara sempre rquelle pedaço cie terra .
Ar.vARo ñc MELLO MACHADO
.
Governador cte
Macau
I
,
TIMOR `
~
,
~
~~
Esta nossa longínqua colonia, tão desprezada ate;
hoje pelos poderes prrl:rlicos, lrôcle vir a ser uma co-
lonia de inrportarrtissima exportação, pois lhe não
faltam nem condições natrrraes nem numerosa po-
pulação indigena
que,
laem dirigirla e orientada, tra-
bailraria o fertilíssimo solo e arrancaria das regiões
mineralizadas que em Timor abundam, as riquezas
naturaes que ali jazem ató agora quasi sem apro-
veitamento .
S. Thomé, a nossa rica ilha do Atlantico, pre-
cisa de importar os hraços que por completo lhe
faltam para manter a riqueza de clue desfructa ; o
seu unico campo de exploração é a agricultura e as
suas condições climatericas, sobre tudo no littoral,
onde se tem de manter o principal nucleo de popu-
lução da li ira, deixam tudo a desear não permittrndo
a fixação da raça europeia .
Timor, alem de se prestar a explorações agríco-
las capazes de rivalizar em importancia e em valor
. com as de S. Thomé, tem um outro vasto campo de
exploração, --as industrias que trabalhara as suas
regiões mineralizadas, e possuo um clima que per-
mrtte, muito mais do que o de S . Thomé, o trabalho
ela raça europeia applicadooa  desenvolvimento da
Colonia .
Rica de vegetação, abundam em Timor os enea-
1yptos, tamarindeiras, varadas acacias, palmeiras,
alapeiras e coqueiros . O café que Timor jí produz
em abundancia, vendo-se os cafézeiros vergados ao
peto do Eructo, é de excellente qualidade e tem mer-
cado certo em Batavia e Soerabava de onde é ex-
portado cómo producto das colonias hollandezas de-
pois de lotada com o café dessas colonias, de qua-
lidade muito inferior ao da nossa colonia de Ti-
mor.
O sandalo produzido em Timor é exportado em
larga escala principalmente para a China .
A Exportação de cacau augmenta de anuo para
anuo .
Q milho produz duas vezes por anuo bem como
o trigo e o arroz, principalmente nas planicies al-
tas onde a agua abunda corno nas Glengas (terre-
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nos da Companhia de Timor), 1:-lato-Regas, Fatü-
Bessi, Tilo-urgumello, etc,
Todas as Eructas da Europa se dão em Timor
onde as uvas produzem duas vezes por' anuo.
Timor tem ouro, pet.roleo e sal .
O desenvolvimento da ilha, apezar da sua ex--
traordinaria fertilidade, das suas riquezas nas re-
giões mineralizadas, de um clima que nio impede a
fixação da raça europeia e da ambulancia do braço
indigena, está ainda no seu inicio, e betu o iemon-
stram o valor das receitas que o Estado ali cobra .
Corra effeito :
144:000000
Mas
o
duo tem o Estado feito para auxiliar, par
incitar, para promover e encorajar o desenvolvi-
mento de Timor ~ Nada ou quasi nada. Não ha vias
do communicação atravez da ilha, não ha uran ser-
viço regular de communicações marítimas entre os
diversos portos de littoral; não ha sequer linhas te-
legraphicas e telephonicas entre os portos mais
importantes da ilha .
Ao porto da capital não faltam condições nata-
raes ateis ri navegação e commercio marítimo, mas
nada lia feito para realizar facilidades ao trafego e
á navegação .
Que a recente guerra travada com os irsdi;e nas
de Timor e que terminou felizmente pela completa
derrota d'elles, tenha tido ao menos a vantagem de
chamar a attenção dos poderes publicos para aquella
nossa colonia, que tão rica podia estar e' tão descu-
rada tem sido! E que tenha chegado o momento de
se entrar a valer no patriotice trabalho de fazer
de Timor o que Timor já devia ser ha muito tempo,
-uma colonia portugueza digna de ser apontada,
conto S . Thomé o é já, como exemplo notavel de tra-
balho de portuguezes .
C. L . L .
A proposito da questão do carvão de Cabo
Verde, assumpto ventilado na respectiva secção
pelo nosso collaborador, P. S . E ., apraz-nos aqui
adduzir o seguinte mappa demonstrativo do car-
vão de pedra importado pela Alfandega de S. Vi-
cente desde 1855 (ultimo semestre) até 1919 . indu-y
sivé, e do numero de nervios de longo curso que
naquelle porto entraram nos mesmos anuos .
em 1910-1911 a receita total foi pouco super°ior
de i :O00 000, sendo as principaes receitas
Imposto cie capitação	 45.000000
Direito de importaç<1o 47 .000000
de exportaçio	 52.000$000
JAnuos
18 .~5	
1856	
9857	
1858	
1859 . :
. . .
1~6U	
1861	
1802
. . . .
186,3	
186i •	
1865	
1866	
~867	
1868	
18(í9	
1870	
1871	
1872	
1873	
1874
•	
1875	
1876	
-1877 . . . .
1878	
1878
	
18,30	
1881
	
1882	
1883	
1884•	
1885	
1880
. . . .
1887 . . . .
1888
	
i89 . . . .
1890	
1891	
1892	
1893	
1894	
1895
	
1896	
1897
	
1898	
1899	
1900
	
1901
	
1907	
1903 . . . .
1904	
1905	
1906	
	1 907	
1908	
1909	
1910 . . . .
1911	
Sommas
.
'l'on 1l(IaR
do i :000 kilo~
8.178,000
I6.077,000
35.28'a,000
27 .800,000
28.503, 000
38 .850,000
3f
.175,000
39.486,000
47.456,000
52 . 4•57,000
4•7.694•,000
52.526,1)00
52.030,000
52.993,000
4•8 .49!>•,000
4 f
.574,000
.0394•,000
40,313,000
79.090,000
84.008,000
32.470,000
4 2.050,000
75.298,000
88.804),000 ,
1
15.932,000
122.318,000
13 4 • .215,000
185.513,000
17 8 .665,000
181 .698,634
153.866,334
134
.855,334
177.972,3{i7
224.675,200
388.844,33 i
304.334,357
140.218,497
171.445,650
139.453,534
149 . 108,247
207
.0'r9,450
322.165,064
264
.191,110
295.417,440
3 •22.978,397
523.299,347
338.64•4,977
2
237. 100,105
263 .701,120
2
331
.487,070
390.499,845
294.558,305
256.098,07 7
306.232,09'r
223 .716,118
9
:029
.239,352
Vaiores
16 :1973550 .1
27:072$900
55:484$550
4 7 :708$85()
4•9 :50 .2~0J0
i8 :3963000
54 :002000
~66:376S000
77:801kOJ0
84:008S000
80:77200(iã
90 : I 373G00
92:746$!100
107:794$000
95:314•3 4•00
88
:3493400
82:474$50()
114:076$0'0
316:7413500
377
:491$000
144:4093500
101 :8883500
337:2893Eí00
392:5143400
458:9393000
470:5113000
504:3823000
688:5493975
565:774•3400
537:9153100
458:5463300
392:761$750
548:4963850
605:6073505
1 .107
:9133140
879:9973061
419
:7563140
507:6053107
301 :7753576
445:2783171
558
:4513509
1 .261 :0763000
1 .040:2043000
1 .186:916$000
1 .271 :5693000
2.064
:0083000
1 .336:156i~000
855:2283950
933:4293400
1 .038 :1943500
847:2343000
1.300:9823400
1 .537:0943025
1.169:0983650
1 .007:5723200
1 .198:1553800
881 :7023400
31 .530:1343559
I
Direitos
813800
1 :G073700
3:5283400
2
:786$60U
2:850$300
3
:8853000
3:4173500
3:9481á600
4•:
7453600
5:2453700
4:7693401)
5:252360()
5:2933000
5:2913300
4:8493400
4
:4573400
4• :039$400
4
:6313300
7 :909$000
8 :400$800
3 :2474000
4:2653000
7:5293800
8:8803900
1 .1
:5933200
12:231$800
40:26!e•3500
55:6543020
53:509350.0
54:5093590
46:1593900
4•0
:456$600
55:391$710
67:4023560
116:6533300
91 :3003307
42:0653549
51 :4333695
41:8363060
4f:759$474
62:114$835
95:649$519
79 257$344
88 :6253232
96 :893.135 l 9
956 :0893804
101:5933493
65:1403410
71 :1303031
"r9 :1103336
64:5793693
99
:4463121
117:1493953
88:367$491
76:8293423
91 :869.3628
6'r :1143811
2.349:8223908
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Err3harca-
ções de
long o
curso
119
130
178
952
109
	1 91
171
174
309
12i)
261
287
333
271
284
277
281
343
451
406
309
332
4•82
559
663
737
901
1:076
1 :068
1
:0so
970
919
1 :171
1 :471
1 :942
1 :593
1:038
094
9'a2
902
9 :2î8
1 :579
1 :263
1 :444
1
:499
1 :879
1 :522
1 :059
1 :214
1 :39'r
1 :268
1 :630
1 :719
1 :543
1 :391
1 :525
1 :296
48:472
. Extrahimos este mappa do Boletim dzs At/'ande-
gas d'aquelia provincia, no dual subscripta pelo admi-
nistrador do circulo, si . Alfredo de Sousa Pinto,
deparamos a seguinte elucidativa observação
Por portaria ministerial de 18 de novembro de
1850, havia sido concedido ci Companhia Royal Mail
Steam Packet, estabelecer nesta ilha urn deposito
de carvão de pedra livre de direitos e impostos .
Por decreto com força de lei de 1 de setembro de
1854, foi estabelecido o imposto de 100 réis por to-
nelada, com applicação especial ás obras publicas
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d'esta ilha, começando a vigorar seis metes depois
cia publicação do decreto no Boletim. Of,, cial desta
pr•o vrncia. Por decreto com força de ler de 25 de
janeiro de 1871, foi creado o direito de 120 réis por
tonelada, e impostos annexos . Por portaria minis-
terial n .° 145, de 28 de dezembro de 1874 •, livre por
reexportação . Por decréto com força de lei de 26 de
maio de 1875, livre de direitos e impostos de 3 °/o
ad-valorem . Por decreto de 30 de outubro de 1880,
foi elevado o imposto sobre o carvão de pedra a
300 réis por tonelada, o qual começou a vigorar em
G de dezembro, e só teve occasir1o em •janeiro de
1781 . Pela pauta decretada em 16 de abril de 1892,
ainda vigoraiite, foi mantido o direito de 300 réis
Por tonelada .
Gabinete do lIinislro
ACTUAL MINISTRO
Das CoLoNr .s : Arthur Rodrigues de Almeida
Ribeiro, Juiz de Direito .
Chefe
do gabinele : Ernesto J . de Vilhena .
Direcçao Geral das Colonias
Director geral : A . Freire d'Andradé
.
Chefe da 1
.a
.Repartição : João Thaumaturgo Junqueira .
Direcçao Geral de Fazenda das Colonias
Director geral : Domingo: Eusei,io da Fonseca .
Ckefk, da 1 .a Repartição : Tato Affonso da Silva Polares .
» »
9
. a
	
» Dr . Manoel Joaquim Fratel .
»
» 3.' »
Antonio Maria de Meirelles e Vascon-
ecllos .
Actaaes Goiernadores das Proyïncias
De Cabo Verde
: Joaquim Pedro Vieira Judite Bicker,
capitão
tenente da Armada .
Guiné :
Carlos d'Almeida Pereira, l .o
tenente da, Armada. `
S
. Thomé e Principe : Marianne Martins, 1 .° tenente (la Admi-
nistração Naval
.
Angola
: José Ribeiro Norton de Mattos, major do serviço do
Estado Maior .
Moçambique : José Alfredo Mendes de Magalhães, lente da es-
cola medica do Porto .
India : Francisco Manoel Couceiro da Costa, juiz de direito .
.Jlacau : Alvaro de Cardoso Mello Machado, 2 .° tenente da Ar-
mada .
Timor : Philomeno da Camara Mello Cabral, 1 ." tenente da Ar-
mada .
Avisam-se os empregodos coloniacs que venham á metro-
pole e precisem de tractar de alguna assurnpto relativo á sua
situaç Lo,
direitos e regalias, de que para maior brëvidad^ na
resolução das suas pretensões é converrtente dirigirem-se de
principio á Repartição da respectiva Direcção Geral por onde
corre o expediente dos serviços ou quadros a que pertencem .
*
T)e bem apreciavel resultado foi para a economia da pro-
víncia de Moçambique, e até de alto alcance politico,
o arranjo
conseguido recentemente pelas nossas auctoridades para que
» » ? .a »
Dr
.
Urbano Henriques .
» » 3.a » Belchior José Machado .
» » 4 .a » Alfredo
Yaz Pinto da Veiga.
» 5.a » Pedro Massano de Amorím .
>7 » 6 .a »
Ernesto de Vasconcellos .
» » 7 .a » Augusto Ribeiro .
»
'3
8.a » Dr
.
Amorico Hercuhano de
Campos .
Azevedo
metade dos
salarios clos
indígenas portuguezes que trabalham
nas rabinas tranvaalianas lhes seja paga, no fim dos seus con-
tractos, quando chegam
ris terras cio seu destino .
Nas declarações ministeriaes do actual governo promette-
se a apresentação ao Congresso de projectos tendentes a dar a
cada provincia
ultramarina uma verdadeira individualidade ju-
rídica com a possivel autonomia financeira e administrativa,
de accordo com o estado de adeantamento de cada uma
.
Relativamente a Moçambique ha já pendente de cie discus-
são parlamentar um projecto de nova reorganização adminis-
trativa, vasalla
em moldes mais amplos que a existente de 23
de Maio de 1007, e cuja apreciação reservamos para o proximo
numero
.
Dizem-nos estarem muito
adeantados os trabalhos
de con-
strucção da nova rôde telephonica de Lourenço Marques,
me-
lhoramento
ha longos
annos fréquente e justificadamente recla-
mado .
Está finalmente assegurada, na India,
a oceupaç, o effe-
etiva e completa das regiões que os bandidos infestaram, pelo
que o governador geral d'aquelle Estado jati dissolveu a
columna
de operações que anteriormente organizãra .
(25 de Agosto de 1849)
E' rica em aventuras a existencia dessa pequena
peninsula em I\'Iacau, onde os portuguezes se esta-
belecerem em 1547, e que é hoje uma das nossas
colonias mais florescentes . Não cabe nos pequenos
limites d'este capitulo fazer a gloriosa historia
d'essa possessão . Apenas diremos que os seus prin-
cipios foram dif reis, que houve lucias terríveis
em terra e no mar ; que allí foi provedor dos defun-
ctos e ausentes, durante dois anuos, o nosso grande
épico Luiz de Camões e que ahí trabalhou no seu
immortal poema ; que entre hollandezes ; cliinezes,
e portuguezes houve rivalidades e attritos que nos
custaram muito sangue e muito dinheiro .
O facto mais digno de registo, foi o ataque que
em 1662 recusaram os hollandezes contra a cidade .
Eis como o Boletim do Governo de Macau, de 28
de junho de 1862, relata o momentoso aconteci-
mento
No dia 22 de junho de 1662 aportaram . Rada
de Macau dezenove navios hollandezes, resolvidos
a apoderarem-se da cidade, como jd tinham feito
a outras tantas colonias de Portugal nesse tempo
de desgraças, devido a circumstancias que não con-
vém avivar hoje . Estavam na Rada tres navios in-
glezes que iam para Cantão negociar ; a estes pedi-
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ram os hollandezes coadjuvação, que lhes foi pro-
mettida dando-lhes a saque a cidade, o que o
inimigo não acceitou, por ser essa sua mira princi-
pal, e pela convicção que possuia, fiado na sua
grande armada e na nossa pequena guarnição, de
ter certa a victoria .
Na tarde de 23, rompeu a esquadra do inimigo
o fogo sobre o forte cie S . Francisco, -- que então
só possuia a bateria de cima, e não as duas que
hoje lhe observamos -- a fim de irem assim tomando
os navios posições favoraveis, encostando-se o pos-
sivel terra, para melhor desembarcarem a força
destinada a atacar a cidade, e não terem embaraços
pelo fogo da nossa artilharia dos fortes de S. Fran-
cisco, e Bom-Porto, hoje conhecido pelo Bom-
Parto. Aconteceu nesta tarde que, 'ou pelos nossos
tiros, ou por outro incidente, que a historia nos
não esclarece convenientemente, um dos navios
hollandezes se abrisse de tal fórma, cine foi a pique
sobre as amarras . Grande, porém, era a consterna-
ção da cidade, por haver só pella oitenta portugue-
zes capazes cie pegarem em armas, além dos seus
moços ou escravos, mas ainda assim sem capitão
que os guiasse, pois o governador Carrasco tinha-
se retirado para Goa sem que houvesse sido sub-
stituido, e o capitão-mór da viagem do Japão tam-
bem se achava ausente, estando d'este modo o
governo da cidade entregue ao Senado .
Raiou, finalmente, o dia 24 de junho, destinado
para que Macau alcançasse a famosa victoria, que
tão honroso é recordar úquelles que se prezam de
ter nascido portuguezes . Os navios do inimigo, que
desde a vespera tomaram posições convenientes,
acercando-se da terra quanto possivel era, come-
çaram o desembarque na praia de Caril has, e em
poucas horas, servindo-se de mais de trinta lan-
chas, escaleres e catraios, favorecidos pelo fogo dos
seus navios, saltaram em terra oitocentos homens,
capitanearlos por Kornelius Reyerzoon, que com-
mandava a frota .
0 inimigo, chegando a terra, deitou por' barla-
vento fogo a um barril de polvora molhada, para, a
coberto do fumo que desensolveu, fazer o des-
embarque com mais segurança . Observando isto
Antonio Cavallinho, que morava numa casa de
campo, num outeiro fronteiro x fortaleza de S .
Paulo do Monte, sahiu com cinco portuguezes e
seus moços para lhes impedir o desembarque-
tal era o seu valor ; reconhecendo, porém, a im-
possibilidade de fazer frente a tão poderoso ini-
migo, occultou-se com a sua gente entre as enor-
mes pedras que guarneciam acuelle outeiro . Os hol
landezes avançaram emm pé de guerra até o plano por
baixo da Guia, onde fizeram alto, por causa de dois
tiros clue sobre elles foram disparados da fortaleza
do Monte, como uma bombarda, que á pressa se as-
sestra por aquello lado, sendo estes tiros feitos pe-
los padres cia Companhia de Jesus, que ãquella ci-
dadella se tinham recolhido, abandonando o seu
convento de S . Paulo ás religiosas de Santa Clara,
senhoras e filhas dos moradores da cidade, que
para maior segurança se tinham ido abrigar na-
quelle templo .
Estes tiros foram dirigidos com tanto acerto,
que um d'elles foi insultar a reserva, onde vinha a
polvora de sobresalente, e breve houve uma explo-
5río nalguns barris, matando bastantes hollande-
r.e s. Precisavam os invasores, para entrar na cidade,
cie passar ao lado de um espesso bambual, que lhes
ficava rí sua direita, e perto da porta do campo, bam-
1mal de que hoje não restam vestigios, porque sen-
do destruido, em 1791, por Filippe Lourenço de
Mattos, foi depois amanhado em horta, a qual per-
tenceu primeiro a D . Rita Bagmond, e passando
em seguida por novas transformações, e novos do-
nos, está hoje aquelle terreno cheio de casas chinas,
l:)ropriedade de Francisco Volong, china naturali-
zado portuguez .
Tendo, pois, o inimigo de passar ao lado d'este
bambual, temeu alguma embuscada pelo facto de
não haver pessoa alguma a estar soffrendo não só
os tiros do Monte, como também descargas succes-
sivas do lado da Guia ; assim mudou de plano e di-
ligenciou subir ao alto do outeiro, sobre o qual já
existia uma ermida, mas esta subida lhes foi em-
baraçada não só pelo fogo com que Cavallinho os
atacava, como também pelo que do alto da ermida
lhes fazia Rodrigo Ferreira, que naquelle togar se
achava com oitos portugues, vinte filhos do paiz e
seus creados . Cessando o fogo nos navios hollande-
zes e reconhecendo os capitães que commandavam
os fortes de S .- Francisco e Bem-Parto, que o ini-
migo desembarcava, e vinha por terra atacar a ci-
dade, enviaram a toda a pressa João Soares Vivas
com cincoenta mosqueteiros a defender a entrada,
chegando este soccórro ao campo no momento em
que o inimigo tentava tomar o outeiro da Guia ;
uniu-se a este auxilio Lopes Sarmento de Carvalho,
encarregado da porta da cidade, e com tal furor
acommeteram os hollandezes, que os puzeram em
confusão, e ainda que o chefe d'estes soldados ten-
tasse fazer frente aos nossos, essa ousadia lhe cus-
tou a morte, sendo o inimigo caregado até Cacï-
lhas .
A morte de Kornelius causou tal desordem en-
tre os hollandezes, que estes só procuraram fugir,
deixando pelo caminho, armas, correames, tambo-
res e bagagens, e apesar de terem ficado em Caci-
lhas duas companhias de reserva, estas se apode-
raram do mesmo medo e terror de que os seus cama-
radas vinham possuidor, e sem pensarem na defeza,
trataram apenas de salvar a vida, chegando muitas
a atirarem-se ao mar, para a nado se escaparem,
tumulto este de que resultou virar-se um dos es-
caleres e morrerem bastantes afogados . A' sombra
dos portuguezes, corria desenfreado o povo sobre
os fugitivos, sem lhes dar quartel, e conta-se que
era tal o furor, que até um cafre matou muitos dos
inimigos com um grande espeto, ainda que outros
affirmam ter sido com uma alabarda, apanhada no
campo .
Os hollandezes perderam entre mortos e prisio-
neiros quinhentos homens, oito bandeiras, uma
peça e muitas armas e bagagens . Estas armas
existiram, até irem para Gôa os jesuitas, no seu
convento ; de gois ignora-se o destino que tiveram .
Do nosso lac o perdemos quatro portuguezes, dois
hespanhoes e alguns escravos, tendo vinte feridos .
A Hollanda tomou tal horror a Macau, e tanto
medo ao nosso ferro, que apesar de se ter apode-
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rado{ de quasi todo o sul e de estar Gôa bem dis-
tante, d'onde só podiam vir soccorros mais prom-
ptos, não voltou a investia-a, ainda que alguém ha
que affirma ter sido enviada outra esquadra a ata-
car a cidade, porém que apanhando um tufão ao
entrar nos mares da China, todos os navios que a
compunham se perderam . As maravilhas pratica-
das por este punhado de homens, principalmente
aquelles que nunca abandonaram o seu entrichei-
ramento, são altamente reconhecidas . Esta victoria
das nossas armas deu logar a um voto feito pelos
moradores de então, que prometteram ir todos os
anuos, com o corpo do Senado, á Sé Cathedral ren-
der graças a Deus na véspera de S .. João, de cujo
voto existe termo no archivo da Camera . Todos os
anuos se realiza a procissão na tarde de 23 e a
festa solemne em 24, na Sé .
0 vice-rei de Cantão, assim que soube desta
victoria, dizem que mandara quatro centos picos de
arroz para os moços que tanto ajudaram a defeza
da cidade, os quaes já estavam fôrros, porque seus
amos antes da peleja lhes tinham dado alforria .
Depois de varias peripecias e de luctas intesti-
nas, que só davam em resultado as auctoridades
chinezas tornarem-se mais audaciosas e imporem
a sua vontade aos habitantes de Macau, foi a cidade
occupada pelas tropas inglezas em 21 de Setembro
de 1808, durante a occupação ate dezembro do
mesmo anuo . .
A 21 de abril de 1846 toma posse do governo de
Macau João Maria Ferreira do Amaral . 0 novo go-
vernador pertencia á marinha de guerra. Em 2821
era aspirante . A 24 de fevereiro de 1823 a tripula-
ção da esquadra portugueza tomava parte no com-
bate da ilha de Itaparica, querendo reduzir a obe-
diencia os colonos do Brazil, que tinham proclamado
a sua emancipação da mãe patria . A ilha foi atacada
pelos escaleres da esquadra, e os marinheiros fo-
ram, como sempre, heroicos, mas o ataque foi re-
pellido. Logo no principio da acommettida o guar-
da-marinha Ferreira do Amaral foi ferido por uma
bala no braço direito . Levado ã força para bordo do
brigue Audaz, que servia do hospital de sangue,
teve ahi de soñrer a amputação d'esse importante
orgão . Ferreira do Amaral sujeitou-se . operação,
sentado numa cadeira, fumando um charuto, e
quando os medicos acabaram, pegqu no braço cor-
tado, e atirando-o ao ar bradou cc m enthusiasmo
«Viva Portugal !» Em seguida, ainda mal pensado,
subiu ao convez e de lá exportava os seus cama-
radas a combaterem até alcançar victoria .
Promovido a tenente, emigroa mais tarde para
a ilha Terceira e tornou parte rias campanhas da
Liberdade . Fez parte da expedição do Mindello,
commandou o brigue S. Boaoenatura, e, a esquadri-
lha do Ribatejo, que em 1.833 defendeu Lisboa pe-
los lados de oeste. 0 almirante Napier dedicava-lhe
particular estima e escolhia-o sempre para as mis-
sóes mais perigosas . No fim da campanha era offi-
cial superior, posto que obtivera por distincção .
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Commandou a corveta Urania e a fragata Diana,
ambas encarregadas de espinhosas e di roceis dom-
missões em que o seu commadante se houve com
a costumada pericia . Em Angola perseguiu com o
maior denodo os negreiros,' denodo duo lhe valeu
diatribes e intrigas, das quaes se libertou e justifi-
cou com o maior desassombro . Findou por aqui a
carreira marítima, que tanto illustrcira, o valente
commandante .
Ferreira do Amaral mantinha a bordo dos seus
navios uma disciplina de ferro . Contam-se d'elle al-
gumas excentricidades. A bordo da Corveta Urania
era servido ~i mesa por um chimpanzé . Uma vez
c ue offerecia um jantar, fundeado em frente de
Paco d'Arcos, uma das convivas, ao ver o feio ani-
mal deitar-lhe o vinho no copo, assusta-se, solta
um grito, o macaco atrapalha-se por seu turno e
deixa cahir o copo, que mancha o vestido da dama .
Amaral zanga-se, castiga o chimpanzé, c[ue, im-
pressionado, deixa de comer e morre de inanição .
0 briosó official domestica então outros dois maca-
cos, para os utilizar como o anterior, mas estes
não são nem tão submissos, nem tão sensíveis . Uma
vez que o commandante de um navio inglez vae a
bordo da Urania retribuir cumprimentos, um dos
quadrumanos agarra no chapéu armado do official
britannico, trepa com elle para a mastreação e de
lã deixa-o cahir ao mar. A víctima não se zanga e
toma o partido de se rir, declarando que vae arran-
jar dois pagens da mesma especie .
Amaral adquirira o habito de entrar nos navios
sè'rÍdo ido ap laés, indo assentado numa cadeira
de braços, duaindo• poderia subir pela respectiva es-
cada' do pótáló . Diz-se que a cadeira em que fazia
essa singular ascenção era a mesma onde lhe fôra
amputado o braço . . Seria superstição! Foi héroe
em mais de uma aventura galante, que lhe origina-
ram varios duèllos, batendo-se sempre a pistola e
ferindo mais de um adversario .
ti- ejamos agora o que dizem alguns dos seus
biógraphos
Ferreira do Amaral era deputado por Angola,
quando foi nomeado governador da provincia de
Macau. 0 nevó chefe ia resolvido a estabelecer a
absoluta independencia da colonia e a levantar o
nome portugúez na China. Tinha a lactar contra a
contumacia e o systema sophistico dos chinas, bem
como contra o abatimento e interesses de alguns
habitantes, mas não trepidou e o seu animo de
ferro deu-lhe forças- para tudo vencer. A elle de-
veu a colonia todo o bem estar que posteriormente
gasea . Começando desde logo a tomar medidas
acertadas, foi augmentando de incentivo ao passo
que ia afpirmando a nossa soberania . Assim, se a 8
de outubro' de 1 .846 suffocou a celebre revolta dos
faifzões, com mais energia firmou, em 5 de marco
de 1849, a abolição é a expulsão do ho-pu, ou alían
daga (pinote de 1\'Iacau, • que mandou fechar a 13 do
mesmo mez, causandó grande assombro tal resolu-
ção, mas livrando-se a colonia do maior vexame
qué 'sobre ella pesava .
(Excerpto dos Heroes e Martyres por Eduardo de Noronha) .
(Continúa.)
he~islaÇão
Mini$terio daB colonias
Entre os diplomas que aos funecionarios do ultramar bens
confio aos que se interessam pelos negocios ultramarinos muita
convém ter presentes, e dos quaes neste rogar a pouco e pouco
faremos as necessarias transcripções e o opportuno common
tarjo, avulta hoje coin primordial importancia o decreto de 27
de Maio de 191t, que reorganizou a Secretaria dos Negocios das
Colonias .
Dividiu-a em duas direcções geraes, subdividiu as direcções
em repartições, discriminando as respectivas incumbencias, e
crean o, Conselho Colonial, a que conferiu funeções consultivas,
deliberativas e contenciosas .
Vejarnos as principaes disposições do citado decreto :
1Direeeões ger&es
A
Secretaria das Colonias,
(livide-se eus Direcção Geral cias Colonias
e Direeçõo Geral da Fazenda das Colonias (Art . l .°) .
A Direcção Geral das
Colonias divide-se em oito repartições (Art . `? .°) .
A Direcção Geral da Fazenda das Colonices divide-se em tres rol>arti-
ções (Art . 1ti .°) .
Repartições da Direcção Geral das Colonias
l .a Repartição-CENTRAL,
Incumbe-lhe
• expediente geral ; a recepção e expedição de correspondencia ; expe-
diente (lo pessoal de toda a Direcção Geral das Colciiias, quer da metro-
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quer das colonias quando na metropole ; encartes ; bibliotheca e
archivo ; publicações e estatística geral (art . 3 .°) .
2
.a
Repartição
-ADMINISTRAÇAO
incumbe-lhe
A Adnünistração politice, geral e local das colonias ; iustrucção pu-
blica ; Escola Colonial, missões e estabelecimentos que a ellas se liguem ;
colonização e trabalho indígena ; administração judicial ; expediente do
Conselho Colonial incluindo os seus processos de materia contenciosa
(Art. 4 .°),
3 .a Repartição-OBRAS PUBLICAS
Inicumb e-lhe
• expediente relativo a todos os serviços de obras publicas ; estradas ;
agrimensura ; agronomia e sylviculture ; correios e telegraphos ; Inicias e
pedreiras ; estudos geologi'cos ;'concessões de terrenos e munas ; e jardim
colonial ; commercio e industria ; pozos e medidas .
4 .e Repartição - VIAÇAO
Iuscansbe-lhe
• expediente relativo aos caminhos de ferro, portos e construcções de
pharoes .
5 .a Repartição -.MILITAR
Incumbe-lhe
•
expediente relativo á organização militar cias colonias, expedição de
patentes, publicação do Boletins Militar ; tribnnaes militares e processo de
concessão de medalhas ; fortificação, materia' de guerra e equipamentos ;
administração militar ; . contractos de fornecime tos de artigos militares,}
deposito de praças das colonias . •
Ii a Repartição-- MARINHA
Incumbe-lhe
U expediente relativo á marinha colonial ; pharoes ; serviços geographi
ces ; geodesia, hydrographia, topographia e cartographia ; negocios diplo-
matices e' consulares ; contractos de navegação, pharoes e semaphores ; me-
teorologia e missões identificas .
i .a Repartição -REGIMEN MONETARM, BAI(COS E COMPANHIAS
Incumbe-lhe
• expediente relativo á administração das companhias privilegiadas e
respectivas intendencias ; bancos, companhias e regimen monetario ; expo-
sições .
ó ° Repartição --SAIIDE
Irlcuin b e-) li e
• expedirme
relativo ae~ serviço de sonde rias colonias : Escola de
jitedicina Tt opical, Hospital Colonial e serviços veterinarios das colonias
(Art . 5 .°)
.
Repartições da Direcção Geral da Fazenda
l .a REPARTIÇÃO
l .a SECCÃO
Imanan) e-Ilie :
	
J
•
expediente relativo á organização do orçamento geral das colonias ;
todo o serviço de contabilidade de fazenda elas colonias,
coro excepção do
loe fica a cargo de 3 .a Repartição ; a elaboração das contas gerces das co-
lonias,
de receita e despena . desenvolvendo-se por provincias
e por exer-
cicios as receitas auctorizadas, liquidadas cobradas e em divida e as despenas
auctorizadas, liquidadas, effectuadas e por pagar ; a elaboração das contas
gerces, sem distincção de exercidos, tuas por provincias, das operações de
thesourarie ; expediente relativo ao serviço qne lhe respeita. .
2 .a SECÇAO
A verificação das contas e documentos de despenas das
colonias, pas-
sa
etis dos avisos de conformidade . Todo o expediente, informuções e pro-
cessos dos assumptos militares (art . 17 .°) .
`~ .a REPARTIÇÃO
La SECÇAO
)meninge-)lie
• expediente relativo a todas as providencias sobre lançamento, arreca-
dação e regulantentação dos rendimentos publicos das colonias ; serviço de
fiscalização relativo ao lançamento liquido e cobrança dos rendimentos
publicos ; a organização do cadastrar geral dos exactores das colonias .
2
a
SECCAO
u expediente relativo á nomeação, promoção, transferencia, aposenta-
ção e demissão do pessoal ria Direcção Geral da Fazenda das Colonias ;
registo daa corresponencia entrada e saluda na mesana direcção e sua dis-
tribuição ; responsabilidade pelo serviço do archivo da
dicta
direcção, e todo
o expediente relativo ao expediente que lhe compete .
3 .a SECCAO
•
expediente relativo aa alfandegas, respectivas pautas e serviço da
estatística aduaneira (Art. 19) .
3 .a
REPARTIÇÃO
Incuilibe-)lie
•
expediente de todos os serviços que jit )lie competiam como 7 .a
Repartição da Direccâo Geral da Contabilidade Publica . e especialmente
o processo e liquiquic ação de todas as despenas effectuadas na metropole por
contaa das verbas inscriptas no orçmnento geral do Estado para despenas
rias colonias, em vista das ordens de pagamiento que serão passarias por
duodecinos, esüttidas pela Direcção Geral e devidamente visadas e regis-
tadas no Concelho Superior de Administração Financeira do Estado ; o pro-
cesso e liquidação de todas as importancias que tenham ele ser cobradas na
metropole, que constituam a receita das colonias, e o das despenas a effe
ctuar por
cosita d'estes fundos oil dos que sejam transferidos para o cofre
do Deposito das Colonias do Banco de Portugal, rios cofres rias provincias
ultramarinas, trado em harmonia coin o auctorizado nas tabeliãs ou por dis-
posiçães posteriores, e nos termos dos despachos do Ministro das Colonias,
devidamente registados na Direcção Gero) ; o registo das letras e saques
feitos pelas repartições inferiores das colonias contra o Ministerio das Co-
lonias
e o acceite das mesmas letras finando os saques tenham sido previa-
mente auctorisados pelo ministro
;
a compra ele letras de importancia a
transferir para as colonias ; o processo relativo ás transferencias ordenadas
líelo
ministro dr quaesquer fundos eftectuados rias colonias
para a metro-
pole e em geral todas as operações de contabilidade relativas ao movimento
de fundos entre a metropole e as colonias ; a organização das contas e ta-
bellas inensaes das despenas liquidas e effectuadas por conta rias verbas
inscriptas
un
Orçamento Geral do Estado, cons applicaçdo ás despeas das
colonias, e hein assim a respectiva. corita geral de gerencia e exercicios, que
serla subuiettirla á apreciação do Conselho Superior da Administracão Finan-
ceira do Estado para os effeitos legaes ; a organização, cotn respeito á
ge-
rencia de fundos rlue constituaisi deposito das colonias, de tabelas e contas
inensaes por provincias onde se discriltünarão e
classificarão
r s quantias
arrecadadas na metropole, que constituam receitas proprios dos cofres pro-
vinciaes ou teiihani sido ri'alli transferidas ou prevenhani de operações de
thesouraria ; a aberta ra, eni livros, especiaes, de contas correntes coin os
cofres de cala colonia ; a restituição aos diversos cofres ela metropole das
importancias
recebidas rias colonias para indemnização poc
importancias allí
cobradas e t ie devant ser transferidas para a metropole por não constitui-
rem receita proprio doy cofres colonices ; a abertura de creditas
extraordi-
narios on supplementares lios termos dos artigos 223 .° e 22e .° elo Regula-
mento da fazenda de 3 de Outubro de 1901, e a remessa para a estação
competente rios documentos a visar pelo Conselho Superior de Administra-
ção Financeira do Estado; o serviço de mostras e fiscalização do deposito
de praças das colonias
OU
de quaesquer outros corpos que se organizem para
mili servirem ; a expedição de guias de vencimentos para as c'r„onus ou para
outros ministerios ou repartições ; a remessa mensal
á Direeccão Geral da
Contabilidade Publica das contas rias despenas que nas colonias foram fei-
tas por conta de outros ministerios recebendo d'elles
as que esses ministe-
rios fizeram por conta das colonias ; a remessa paraa a caixa Geral de De-
pasitos do producto dos espolias vindos des colonias
e todo o processo re-
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spectivo ; a liquidação do imposto de mercês ultramarinas e
sello
devidos
pelo provimento de rogares effectuado pelo Ministério das
Colonias (Art
Attribuições e deveres dos Directores Geraes
0 Director Geral dás Colonias é o Secretario Geral do
Ministerio, com-
petindo-lhe nessa qualidade : presidir ao Conselho Colonial, na ausencia do
Ministro
;
fazer os contractos que digam respeito a t do
o Ministerio ; mo-
vimento do pessoal menor ; policia e economia geral do Ministerio ;
presidir
a tolos os concursos do Ministerio, e a correspondencia
com as Gamaras
Legislativas (Art . l1 .°) .
Além d'estas, tem as seguintes attribuições, que são tantbem attribui-
ções do Director Geral da Fazenda das Colonias :
Receber toda a correspondencia e distribui)-a pelas diferentes repar-
tições ; fazer executar as leis, regulamentos e ordens do Ministro, relativa-
mente ao regimen geral e serviço interno da Direcção Geral ; conservar sob
a sua inspecção os sellos ria Direcção Geral ; vigiar pela economia interna
da Direcção geral ; mandar lavrar e assigner os contractas ; ordenar o as-
sentamento de todos os empregados da Direcção Gerall e das Colonias
com
as respectivas notas ; regular o processo dos concursos, provimentos, pro-
moção, transferencia, licenças, suspensão, exoneração e demissão dos
em-
pregados da Direcção Geral e das Colonias ; preparar com os chefes da
repartição as propostas de lei, decretos, regulamentos,
velatorios e todos os
mais trabalhos de que o Ministro o encarregue ; manter a ordem e fazer
executar as leis e regulamentos relativas ao regime, serviço e policia in-
terna da Direcção Geral ; admoestar os empregados quando o julga neces-
serio e reprehenrlel-os quando fOr grave a falta eni que tiver incorrido,
dando parte ao !}rinistro, quando assim e julgar necesario, das occorrencias
relativas a objectos e empregados da Direcção Geral ou das Colonias ; rela-
tar e informar todos os negocios que tenham de ir a despacho do Ministro
;
dirigir e inspeccionar os trabalhos da Direcção Geral e propor ao Ministro
as providencias rlue pareçam mais adequadas para maior rapidez e regula-
ridade no processo dos negocios ; tomar resoluções em casos previstos pelas
leis, decretos ou regulamentos, dirigir o expediente preparatorio
.
ouvir
quaesquer estações offlciaes e resolver as duvidas e consultas das auctori-
dades e chefes de estabelecimentos quando não for necesario alterar alguma
resolução superior ; conceder licenças até oito dias ; mandar apresentar os
empregados á Junta de Saude das Colonias, submettendo á approvação do
Ministro sobre os pareceres da mesma junta ; informar o Ministro sobre as
concessões de licenças superiores a oito dias ; assignor os annuncios ofñciaes
e as communicações de todas as nomeações, transferencias, licenças exone-
rações, demissões, despachos e decisões expedidas pela Direcção Geral, ex-
cepto as- que o Ministro dirigir aos outros ministros, á Assembleia Legisla-
tiva, aos supremos tribunaes e quaesquer outros que expressamente reservar
para si ; mandar passar certidões, excepto nos casos em que o .pedido verse
sobre informações e documentos of acues ou pareceres de tribunaes consul-
tivos, e, finalmente, manter o espirito de sequencia na orientação da política
e administração colonices e a harmonia e coherencia entre as provincias a
adoptar pelas diversas repartições da Direcção (Art . 12 .°) .
0 Director Geral é substituido, nas suas faltas ou impedimentos, por
um sub-inspéctor, escolhido pelo Ministro de entre os chefes de Repartição
da Direcção Geral
.
No impedimento simultaneo dos dois, substitue o director geral o chefe
de repartição mais antigo (Art . 13 .°) .
As funcções dos cargos de Director Geral são incompatíveis com os que
tenham de exercer-se em repartições publicas, com excepção das estações
officiaes consultivas e exercido do
magisterio,
ou ella sociedades, compa-
nhias, etc ., que tenham relações com o Estado, ou com outros que, por
qualquer modo, prejudiquem aquellas inacções
.
Poderão ter um secretario, que será um empregado da Direcção Geral
da sua confiança (Art . 4 .°) .
Deixando outras disposições do diploma tine estamos publi-
cando, toes como as dos artigos em que se estabelecem as con-
dições em que os empregados da Direcção das Colonias podem
ir servir em colnmissão nos quadros das provincias ultramari-
nas, vejamos como se constitue e funcciona o
Conselho Colonial
O Conselho Colonial é constituido por 11 vogaes effectivos e 6 sup-
pieutes, e por 8 vogaes eleitos respectivamente por cada provincia e b sub-
s tantos .
Funecionando corito Conselho de Pautas, fazem tantbem parte do Con-
selho Colonial : um funcefonario superior da Administração lierai das Al-
faudeges,
inn empregado superior da Direcção Gerai dos
Negocios Com-
mereiaes e Consulares do
Ministerio
dos Extrangeiros, um representante de
cada uma das associações comnierciaes e industriaes e associações conge-
neres, de Lisboa e Porto e o chefe da 2 .a Repartição da Direcção Geral de
Fazenda das Colonias (*) Art . 27.°) .
Copio Conselho de Magistratura, funcciona o Conselho com 2 juriscon-
sultos, o consultor do Ministerio e os outros membros que sejam hachareis
formados em Direito
(Art . 35 .°) .
Os vogaes effectivos do Conselho Colonial são
0 Vice-presidente (o secretario geral do Ministerio),
o director geral da
Fazenda das Colonias, dois jurisconsultos, um engenheiro,' um offcial de
marinha, uni official do exercito, um medico, o consultor do
Ministerio,
o
chefe da 7 .a Repartiçiiõ da Direcção Geral das Colonias e o chefe da 2 .a
Repartição da Direcção lierai da Fazenda das Colonias (Art .
29.°) .
(.) Estão actualmente representadas a Associação Commercial de Lisbboa, cAs-
sociaçito Commercial dos Lojistas de Lisboa, o Centro Celonial de Lisboa, a Asso-
ciação Industrial Portugueza de Lisboa, a Associação Commercial do Porto, a Asso-
ciação Commercial
dos Lojistas do Porto
e a Associação Industrial Portuense .
Tambeln pode o Conselho, quando o entender conveniente, convidar a
assistir ás suas sessões iluaesquer funecionarios ou outros
individuos
cuja
opinião seja conveniente ouvir para eselarecüriento de assumptos debatido
(Lrt
. 37 .°) .
E a seguinte a ordem de
precedencia dos vogaes cio Conselho : o pre-
sidente, o vice-presidente, os vogaes efectivos, por antiguidade de no~nea-
çiLo
ou, em igualdade de antiguidade, 1For ordens decrescente de edades, os
vogaes mI)plentes erg exercido, por norma igual, os vogues
eleitos e os
extraordinarios
pela ordene decrescente das edades (Art . 3&o),
Os vogaes effectivos servem por 10
anuos podendo ser nomeados de
novo so, posteriormente ao
periodo referido, tiverem servido nas Colonias
em commissão administrativa ou judicial por tempo não inferior a 2
anuos :
os electivos e extraordinarios
servem por 3 anos podendo os primeiros ser
reeleitos e os extraordinarios reconduzidos
.
A'eleiçïtio dos vogaes coloniais e os seus substitutos é feita por modo
indirecto an cada provincia
ultramarina pelos 2U maiores contribuintes de
cada districtu, escolhendo cada uma dessas assembleias rlue são presididas
hielos respectivos governadores, 2 representantes que eus assembleia
con-
janota e sob a presidencia
do governador da provincia alegaren o vogal ef-
fectivo e seu substituto. Nas provincias,
no-lo divididas om districtos, a elei-
ção e feita pelos 30 maiores contribuintes
.
Em ambos os casos a lista (los
eleitores é fornecida pelas repartições
ele fazenda, e publicada no Boletim OfJicital
30 dias, pelo marros, antes do
lixado para a eleição .
A eleição sG pode recair em
individuos eonvonicmtemcnte habilitados,
gozando de consiueração social, domiciliados em Lisboa, e quo tenham per-
inanecido c<uo menos de 3 asnos na
provincia que o eleger (Art . 30 .0) .
A nomeai;iio dos dois jurisconsultos, en ;enhcaro, oficial de marinha,
oficial do exercito e engenheiro (vogaes efl'ectivos) e seus supplent
:es sã podé
recair eis individuo que durante, nao menos de 3 cunea, haja servido em
cargos superiores na administração publica coloniall com dirimir, ao e reco-
nhecido mente (Art . 31 .°) .
As funeções de vogal efectivo sio compatíveis com o exercício de
quaisquer cargos, empregos ou conenissões de servido publico, cone sede
ene Lisboa IArt . 34 . 0) .
•
	
vice-presidente, c.luando legalmente impedido, é substituido pelo
Director Geral cía Fazenda das Colonias (Art . 3`2 . 0 ) .
•
vogal effectivo, quando ausente por mutìvo accidental, ou tempora-
rio impedimento, ou por motivo de serviço publico, é
substituido pelo re-
spectivo supplente (Art. 34.°) .
As sessões do Conselho são normalmente duas por semana, podendo
haver extraordinariamente as que as necessidades sio service exigirem
• vogal nomeado e o electivo alue faltar guise periodo
de li uiezes con-
seoetivos a mais de metade do nunsero das sessões do Conselho, salvo por
motivo de serviço publico, é exonerado e substituido )Art
.
34.0) .
•
voto dos vogaes supplantes e do substitutos quando chamados por
oficio do presidente para sapprir a falta on impedimento dos vogaes
enc-
ctivcos ou eleitos, i deliberativo, mas aluando, ene virtude de deliberação do
Conselho, forain convocados pelo presidente para ciualquer outro tìin, é ape-
nas consultivo (Art
.
33 .°) .
Os individuos ou funecionarios, que apenas assistem
extraordinaria-
oitante para esclarecimento de alguma questão não
teem voto )Art . 37 .°) .
Competencia do Conselho
Colho corpo eonsultiuo, compete-lhe
Dar parecer sobre o orçamento colonial, tendo em considerarão que selle
se não legisle para augmenter quadros ou venciam' os, ou modificar qual-
quer legislação especial vigente ; sobre a abertura de credites extraordina-
rios ; sobre todos os projectos de lei relativos á administração colonial, e
todos os regulamentos que, havendo sido promulgados pelos governadores
das colonias, tenham de ser confirmados pelo Ministro ;
sobre as minutas dos
contractos iguais ou superiores a 10:000000 réis e que devem subir á ap-
provação em Conselho de Ministros ; sobre a procedencia das queixas con-
ira as magistrados administrativos que possam determinar a necessidade
ele o ministro ordenar uma syndicancia aos seus actos ;
sobre a concessão
de medalhas de serviços no ultramar, instituidas por decreto de lb de Maio
de:1891, remodelado por decreto de 18 de Janeiro de 1893 (#) ;
sobre con-
cessões de terrenos ; sobre o orçamento do Collegio de Missões Ultramari-
nas ; sobre contractos para emprazas nas colonias
e sobre tudo o em que
ao ministro convenha consultai-o, bem como sobre o que da sua p opria
iniciativa julgue dever propor (Art.
39.°) .
Como Tribunal rio Contencioso Administrativo, compete-lhe ;
a,) Conhecer dos recursos interpostos das decisões ou occordãos dos
Conselhos de Provincia ou tribunais que os substituirei, em materia de im-
postos directos, lei do sello, decima de juros e outros que não sejam adua-
neiros ou municipais,
b) Conhecer dos recursos que dos actos e decisões das auctoridades
administractivas ultramarinas se interpozerem por incompetencia e excesso
de poder, violação de leis ou regulamentos, ou ofensas de direitos adqui-
ridos . excepto em questões de propriedade ou de posse, ou que estejam su-
jeitos
a competencia de outros tribunais .
As resoluções do Conselho sobre estes recursos são definitivas (Art.
40 o),
e quem celle desempenha as funções de Ministerio Publico é o con-
sultor do
Ministerio . (Art. 41 .°).
. c) Coimo Conselho de Magistratura, cuja secção é constituida pelos dois
jurisconsultos (vogaes elfectivos), pelo jurisconsulto consultor do Ministerio
e pelos bacharéis em Direito de entre os outros membros do Conselho Colo-
nial, competem-lhe as attribuições do antigo Conselho Superior da Magis-
tratura, que são :
(*) Na edição da chamada Legislaçïro Republicana ou das Primeiras Leis e diapo-
siç
;es da Republica Portugueza,
veem erradas as datas destes dois diplomas .
RE VISTA COLONIAL
Fazer a classificação graduada dos candidatos á magistratura do ultra-
mar ;
fazer a proposta graduada para a promoção dos juízes de direito de
1 .x instancia á 2 .$ ; fixar a antiguidade dos magistrados judiciaes e do
Mi-
nisterio
Publico, e resolver as questões que a tal respeito se levantem ;
consultar sobre a aposentação dos magistrados judiciaes e do Ministeri,
Publico e niais
empregados de justiça ultramarinos ; consultar sobre a pas-
sagens dos magistrados judiciaes do ultramar á magistratura judicial da
metropo,le ;
consultar sobre as syndicancias aos magistrados judiciaes e do
Ministerio Publico do ultramar e procedimento d'ellas resultante
; impor,
nos termos do Regimento de Justiça em vigor, penas disciplinares aos na-
gistrados judiciaes e do Ministerio Publico ; emitter parecer sobre todos os
assuniptos de administração de justiça ultramarina, eis que for consultado
pelo Governo ; exercer as de mais attribuições que pelas lais
e regulamentos
forais coinmettidas ao referido Conselho Superior da Magistratura Judicial
Ultramarina e as que antigamente pelo Regimento de Justiça, já citado, de
20 de Fevereiro de 1894 pertenciam á Junta Consultiva do Ultramar (Art .
35 .0 e Decreto n.° 10 de Janeiro de 1895, Art .
3 .°) .
(
,ueu e preside a esta sesssdo é o vice-presidente do Conselho Colonial .
e, na sua falta ou impedimento, o vogal presente mais antigo, ou, eur
(igualdade de circunstancias, o nais velho (Art . 12.° do Decrete de 30 dEc
Junho de 1911) .
0 Decreto de 30 de Junho de 1911, que ora acabamos cie
citar, foi o que pez
em vigor o regimento do Conselho Colo-
nial, estabelecendo as bases do seu funcionamento e as normas
para o processo e resolução dos negocios que lhe são affectos .
D'elle aqui exporemos o que de aproveitavel, no proxinso
numero .
D espacbog
Decretos pela assignatura presidencial
De. 4 de Janeiro
Confirmando Manoel Pereira dos Santos Van-Duma Junior
no
loger
do 1.° ofcial da Secretaria Geral do Governo Geral da provincia de Au-
gola .
Aposentando o bacharel Antonio Einidio das Angustias e Sá no legar
do juiz ele direito da comarca de Cabo Delgado cone a pensão
annual de 2
terços do ordenado de iceis escudos .
--Confirmando Carlos José de Silva Marques no legar de escrivão ela
Caiara Municipal de Mossansedes .
-Nomeado conductor de 2 .d classe do quadro do pessoal das obras
publicas, das colonias, o conductor auxiliar . Carlos Henrique Dias Barahona,
e Costa
.
--Promovendo ao posto de capitão para o quadrou que pertence, o
tenente do quadro
occidental das forças colonices
Francisco Marea
topes .
-- Promovido ao posto de tenente para o dn+adro a que pertence
. o
alferes do quadro privativo das forças colonices, José David Malicia .
- Confirmando Henrique Gualberto Lisboa de J~inia no 2.° grau dc,
quadro administrativo da provincia de Moçambique .
-Exonerando o capitao do quadro de Moçambique, Pedro Carlos de
Albuquerque Feitor, do cargo de intendente do Governo na Beira
.
- Nomeando definitivamente Luiz Maria Duarte Ferreira para o carga
de intendente do Governo na Beira .
De I i de janeiros
Nomeando o agricultor diplomado Carlos Alfredo de Sousa e Brito para
o legar de agricultor do quadro da Inspecção de agricultura do Li stado de
India .
-Demittindo Luiz Augusto Lopes dos Remedios do legar de Director
doa Correios da provincia de Macau.
- Confirmando no legar de Director dos Correios da provincia de Ma-
cau, o antigo 2 .° oficial do quadro telegrapho-postal da provincia de Moçam-
bique Arthur Correia Barata da Cruz .
-Confirmando Domingos Dias Netto de Lima no locar de fiel do Cor-
reio da provincia cie S . Thomé e Principe.
-Promovendo ao posto de tenente coronel para o quadro a que per-
tence o major do quadro de Moçambique, Antonio
Trindade dos Santos.
--Promovendo ao posto de capitão, o tenente do quadro de Moçambi-
que, José Maria Cardoso .
--Promovendo ao posto de capitão, o tenente do quadro de Moçambi-
que, Francisco da Costa Novais .
' Nomeando o bacharel Manoel do Sacramento Monteiro, juiz da Reia-
ção de Loanda para o cargo de presidente do mesmo tribunal
.
De IS de Janeiro ;
Aposentando Secundino João da Encarnação no legar de 1
.° oficial da
Secretaria Geral do Governo de Macau, com a pensão asnal de 500 000 reis .
-- Nomeando o bacharel José Soares Pinto de Cabido e Lencastre au-
ditor do conselho de guarro
territorial do Estado da India para exercer anu
comissão o cargo de curador geral dos serviçais e colonos de S
. Thomé e
Principe
.
- Nomeando o bacharel Eduardo Alberto Barbosa, juiz de direito da
2,$ vara da comarca de
Loanda para o lugar de auditor do conselho de
guerra territorial <lo Estado da India .
-- Declarando sem effeito o decreto de 2h de outubro ultimo, pelo qual
o bacharel Manoel Teixeira de Pimentel
foi nomeado Procurador da Repu-
blica junto da Relação de Nova GOa e enfocando-o no locar de juiz da 2 .a
vara da comarca de Loanda.
--Auctorizando o estabelecimento do serviço de vales telegraphicos no -
interior da provinciá de Angola .
-Reformando o capitão do quadro de Macau e temor, Alberto Carlos.
Referencias
BANCO NACIONAL ULTRAMARINO .
BORGES & IRMÃO, banqueiros .
Portugal, com um enorme patrimonio ultrama-
rino, dos mais ricos e cubiçados e que o torna a
quarta potencia colonial do mundo, ê, extranho é di-
zei-o, a nação onde as nossas colonias e os seus
recursos são talvez menos conhecidos e aproveita-
dos. A' parte um reduzido meio onde as comas ul-
tramarinas são apreciadas com conhecimento de
causa, a grande maioria do publico só muito su-
perficialmente d'ellas se occupa, quando por exce-
pção a isso se resolve, e por isso mesmo chega a
tocar as raias do inverosímil o que a proposito das
cousas mais vulgares a cada passo para alei se
ouve e diz com respeito a assumptos colonices . Um
grande movimento se tem vindo iniciando ha gines
a esta parte no sentido de chamar a attenção do
publico para as colonias, e alguns espirites emi-
nentes teem devotado o melhor do seu exforço e
intelligencia para tirar a Nação da extranha apathia
que manifesta pelo que diz respeito ao estudo e
conhecimento practico das vastas e ferieis regiões
dos nossos dominios d'além mar .
Muito se tem conseguido, mas se hoje as lenda-
rias «Pedras negras» e «Costa d'Africa» jai não são
exclusivamente synonymos d'esses dominios, se a
designação de ultramar ou africanista não sugere
immediatamente a ideia de presidio ou degredado,
muito e muito ha ainda a fazer, para conseguir que
a maioria da Nação sa interesse com ardor por es-
ses dominios d'onde deve e pode provir o engran-
decimento d'elia, de modo a elevai-a ao nivel das
grandes nações. Neste campo vastíssimo ha legar
para todas as iniciativas uteis, e d'ahi o pretender-
mos que a nossa Agencia Colonial poderá trazer
a sua quota parte para tão desejado resultado, que
só pelo trabalho pode ser atingido. Parece-nos que
ella vem preencher uma lacuna sensível e servir
uma necessidade cada vez mais notada . Com effeito,
faltam em Portugal, singularmente, os instrumen-
tos e organizações que noutros paizes põem as
mais longínquas parcelles dos seus dominios em
estreita relação com a Metropole e na melhor com-
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munhão de interesses, para reciproca vantagem .
Assim, o soldado, o funccionario, o e riigrante, o agri-
cultor, o homem de negocios em fim, em qualquer
dos nossos dominios, por pouco que se interne, ou
mesmo ao 'longo do littoral se afaste dos poucos
centros de recursos nessas vastas pessessões, em
breve se vê isolado, sem estimulo ou esteio, sem
nada que ó auxilie nos seus exforços para pôr em
practica uma IDEIA, para levar a cabo um plano ou
coadjuvar qualquer obra util e productiva . E, com-
tudo, que vasto campo para todas as actividades e
que larguíssimos horisontes para as concepções de
lucidos cerebros que ora aqui se estiolam em bem
pequenas questiunculas! Que o digam todos esses
que teem palmilhado o solo do ultramar, desde o
emigrante desprotegido e pobre, e em lucia com as
condições hostis d'uma natureza bravia, até ao alto
funccionario, o governador mesmo de provincia,
que vê improficua a sua iniciativa, esbarrando
contra o indif erentismo de muitos, a impericia de
alguns e a inveterada rotina dos nossos processos,
ainda mesmoo para as coisas mais insignificantes .
Procurar, pois, divulgar conhecimentos sobre as
nossas colonias e seus recursos, chamando fiara
ellas a attenção dos Portuguezes, agitar a opinião
publica por meio da Imprensa e de Conferencias
sobre todas as questões que interessem, auxiliar
quanto possível todos os exforços individuaes dis-
persos que nas colonias trabalham, de modo a fa-
cilitar-lhes o exito appetecido, procurando attrahir
para ellas gente e capital - tacs são, a traços lar-
gos, os fins a que a Agencia Colonial voe dedicar
todo o seu trabalho, crente em que vira desempe-
nhar uma missão util e profundamente patriotice .
Na sua' organização, Eructo de demorado estudo
e experiencia, por parte dos seus dirigentes, a Agen-
cia Colonial, dispondo de elementos valiosos de tra-
balho, não só na Metropole e pontos principaes das
colonias, mas tambem no extrangeiro, acha-se desde
já habilitada a offerecer aos seus clientes os servi-
ços das seguintes secções :
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Commercio
Procuradoria Geral
A Agencia Colonial dispõe de pessoal habilitado
para todos os negocios forenses e de procuradoria
jui .:.cto de qualquer repartição do Estado ou Tribunal,
nas Colonias e Metropole e no Extrangeiro, podendo
acompanhar qualquer pretensão até sua resolução
definitiva .
A troco d'uma modica retribuição encarrega-se
da administração de bens, pagamentos de pensões em
monte-pios, collegios, etc., seguros, guarda de valores
e documentos, etc., cumprindo escrupulosamente, com
rapidez e pontualidade, todas as ordens dos nossos
clientes, desde a mais simples, como a asignatura
d'um jornal ou remessa de qualquer encommenda,
até, i mais delicada incumbencia, como por exem-
plo, a d'uma efficaz e meticulosa vigilancia sobre
os filhos, que os acasos da expatriação possam, ter
obrigado a deixar nos collegios da Metropole ou
Extrangeiro .
Recursos, reclamações, cobrança de divisas, liqui-
dação de heranças .
Registo de marcas industriaes ou commercïa ;es,, pa-
tentes de invenção ou introdução de novas indústrias .
Traducções e versões de documentos nas princi-
pees linguss .
Legalização dos mesmos .
Legalização de estatutos e registo de companhias
extrangeiras . Regimen especial: dos prazos e das com-
panhias soberanas na provincia de Moçambique. Regu-
lamentos de caça, aduaneiros, e pauta das alfandegas .
Regimen do trabalho indígena, etc ., etc .
Muitos dos nossos clientes sabem , pela própria
experiencia que, além do conhecimento das forma-
i ades legaes em, practica na metropole, muito im-
porta, já para o andamento de uma questão, já paraa
garantia de um direito o estar ao facto da complexa
A Agencia Colonial encarrega-se de commissões e
consignações, e fornece aos seus clientes coloniaes
tudo o que desejarem encommendar da Metropole
ou Extrangeiro, com a maior rapidez, dispensando
a mais cuidadosa attenção aos interesses que lhe
forem confiados . Acceita representações de interes-
ses commerciaes, industriaes ou agrícolas . Informa
sobre os preços occasionaes nas principaes praças
dos productos coloniaes, procurando pôr. o productor
em relação com os melhores preços . Recebe amos-
tras e manda proceder a analyses de qualquer pro-
ducto, informando confidencialmente os interessa-
dos . Trabalhos de estenographia e dactylographia para
uso dos nossos clientes por preços modicos ; manu-
factura de circulares por duplicadores .
A Agencia Colonial porã egualmente á disposi-
ção dos seus clientes das colonias e do Extrangeiro
as suas installações, onde poderão estabelecer tem-
porariamente os seus escriptorios, em boas condi-
ções .
Estamos tambero organizando mostruarios e col -
lecções muito completas de catalogos, para uso dos
nossos clientes .
Negocios forenses
AGENCIA COLONIAL, LIMITADA
legislação do ultramar e variados processos em pra-
tica nas possessões, ultramarinas, não sendo raras
antes infelizmente frequentes, a perda de uma
causa, a caducidade de um direito, o prejuízo de
importantes capitaes, e, o que é peior, o pretexto e
razão de uma reclamação aos poderes publicos, pelo
desconhecimento, muitas vezes, de um simples pre-
ceito de lei ou regulamento em vigor numa dada re-
gião das nossas colonias .
E isto que de longe se tem dado em larga es-
cala no ultramar, affectando o capital extrangeiro e
nacional, nas colonias realizado ou applicado, pode
continuar a dar-se, la e na metropole, se as pre-
tensões e iniciativas, collectives ou individuaes,
forem desacompanhadas do indispensavel desuello e
attenção, os quaes desde já se propõe e promette
exercer a Agencia Colonial .
E exemplos tem havido de portuguezes e ex-
trangeiros se verem embaraçados na realização de
um negocio ou pretensão, ás vezes os mais simples
e facets de effectuar, não porque as repartições
publicas não estejam munidas dos indispensaveis
elementos de elucidação nem muito menos porque
não haja por parte dos chefes de repartição e até
dos funccionarios subalternos a melhor boa vontade
em resolverem ou encaminharem conscienciosa e
correctamente os assumptos e processos em que
por lei teem de interferir ; mas forçoso é confessar
que, além do exforço official, que é mais de exe-
cução e direcção superior que de iniciativa e iate-
cesse individual, torna-se necesario, na affluencia
esmagadora dos negocios publicos, que uma cuida-
dosa cooperação vello pela marcha de qualquer pre-
tensão dos nossos çlientes junto das estações offi-
ciaes, tribunaes, e repartições, e até perante admi-
nistraçõs particulares, pondo os pretendentes a
par do movimento do seu pedido ou reclamação,
proporcionando-lhes por outro lado extra-ofricial-
mente os elementos de elucidação que o formulario
burocratico por vezes torna menos accessiveis .
Secção financeira
Negocios sobre a propriedade immobiliaria, ur-
bana, agrícola, mineira, e formação de Companhias
para o que estamos em relação com grupos de ca-
pitalistas lia Metropole e no Extrangeiro. A Agencia
encarrega-se da execução de ordens sobre emprego
dee capitaes que os nossos clientes das colonias nos
queiram _ incumbir, empregando a sua melhor boa
vontade e estudo em bem os informar sobre qual-
quer consulta que a esse respeito lhe dirijam. Trata
de empreitadas e obras diversas no paiz ou nas co-
lonjas procurando pôr em contacto interesses colo-
niaes com grupos financeiros da Metropole e do Ex=
tran.geiro .
A Agencia Colonial dispõe de pessoal competen -
tissimo, para inspeccionar e relatar «in loco» sobre
qualquerr propriedade agrícola, mineira ou outra .
Analyses . estrictamente confidenciaes nos melhores
laboratorios de Portugal, ou do Extrangeiro, . de mine-
rios, águas mineraes, etc .
	
.
Informações financeiras sobre valores; nacionaes ee
extrangeiros, ;etc .
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Secção de emigração
Registo de offertas na metrepole para prestação
de serviço nas colonias e registo de requisição de
emigrantes para as mesmas . A Agencia Colonial põe
o seu maior cuidado em satisfazer, quanto possi~'el,
os desejos dos emigrantes, informando-os no tocante
ús condições locaes do trabalho provaste, salarios,
etc., e bem assim procurará satisfazer os desejos
expressos nas requisições dos proprietarios ou com-
mercrantes que d'esse recrutamento careçam; infor-
mando minuciosamente no que respeita pis aptidões,
{dualidades pessoais e comportamento, etc ., cio
emi-
grante. Toda a sua boa vontade será posta em fra-
ctica para ciar a maior satisfação possível aos pa-
trões, e aos empregados que por seu intermedio se con-
tractarem, nõo se poupando a trabalho para tal fim,
sem que comtudo a responsabilidade da Agencia vá
alem d'estas normas depois do contracto effectuado .
Tarifa :
Registo de emigrantes na metropole . • . . .
	
100 reis
Registo de requizições das colonias . . . . : . 1 000 »
Secção de informações
A Agencia Colonial informa o publico sobre to-
dos os assumptos referentes gis colonias, tais como
condições locaes, recursos e producção, estatística,
salubridade, condições de vida, salarios, meios de trans-
porte, distancias, legislação especial do ultramar re-
ferente a concessões de terrenos do Estado, obras pu-
blicas e empreitadas, minas, industria da pesca, etc., etc .
Pelos variados elementos de que dispõe a Agen-
cia, pode ella ser util ao emigrante que desejar ten-
tar fortuna nas colonias, informando-o veridicamente
sobre tudo o que desejar saber, ao commerciante e
até mesmo ao congressista que deseje rapida e effi-
cazmente estudar qualquer assumpto interessante
das nossas colonias, e a quem actualmente é ditE-
cil encontrar reunidas, como a Agencia tem, as pu-
blicações officiaes das colonias e outros valiosos ele-
mentos de estudo .
Secção de publicações
No intuito de vulgarizar as obras de palpitante
interesse para as colonias, a Agencia Colonial vai
reeditar alguns trabalhos dos nossos coloniaés mais
eminentes, bem como publicar uma edição especial
do Annuario das Colonias .
Como orgão destinado á propaganda e fomento co-
lonial publicara regularmente a Revista Colonial, que
tratara especialmente de todos os interesses finan-
ceiros, agrícolas, industriais e administrativos do ul-
tramar, inserindo os diplomas de caracter legislativo
e regulamentar e outros capitules de especial inte-
resse para as diversas colonias . Esta publicação
sera tambero opportunamente editada na lingua
franceza e na ingleza .
A Agencia Colonial toma conta de assignaturas
para todas as publicações do paiz e do Extrangeiro .
Para commodidade dos nossos clientes e em ser-
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viço ele propaganda, a Agencia Colonial está organi-
zando :uma bibliothecaa de publicação e trabalhos
coloniaés, que poderão ser consultados na sua séle,
onde • se encontrar io tambero os boletins officiaes
dos governos das diversas colonias, annuarios, esta-
tisticas, mappas, directorios, etc. Ao mesmo tempo
irá collig ndo dos diversos pontos do dominio colo-
nial um mostruario de productos locaes, mineiros, in-
dustriais e agrícolas que espera dentro em pouco
se tornará muito interessante e instructivo .
Assignatura da, «]E evista Colonial»
(Pagamento adeantado)
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#lnnuncios semestrais :-Seis numeras 75 °/o dos preços
acima fixados .
Anauncios no texto, não excedendo 5 linhas do corpo ó,
200 réis a linha .
14nnuncios illastrados
: contracto especial
Aos nossos estimaveis
correspondentes
No interesse dos nossos clientes e da rapidez e
proficiencia dos nossos trabalhos, pedimos que se-
jam tomados em attenção os seguintes pontos
Escrever legivelmente e indicar claramente o nome
do signatario . Não poucas vezes nos chegam cartas
cujo texto e sobretudo a assignatura são quasi ilie-
giveis, o que tudo redunda em demoras e prejuízos
para os proprios interessados . Os assumptos de-
vem ser concisa e claramente expostos, tendo-se em
attenção que qualquer omissão importante obrigara
a perguntas e esclarecimentos que, dadas as gran-
des distancias a que usualmente estão os nossos
correspondentes, causarão semanas e mezes de pre-
judicial demora .
DATAR e indicar o lagar d'onde se escreve, com a
indicação postal mais rapida para a resposta, ou te-
legraphica quando desejada . Os nomes mdigenas e
outros de diversos pontos coloniaés, desacompa-
nhados de quaisquer outras indicações, dão lagar a
confusões prejudiciaes por existirem idénticos nomes
39
40
em outras provincias ultramarinas e mesmo por-
gaze se não acha ainda fixada para ellas uma ortho-
graphia uniforme. Para brevidade, pois, nas re-
spostas vivamente instamos com os nossos amoveis
correspondentes para se no esquecerem de indi-
car em vulgar o nome e endereço postal do remet--
tente . Evitar-se-ao assim muitos incommodos e des-
perdicio de tempo .
Satisfazendo ao desejo expresso por alguns dos
nossos clientes, a Agencia Colonial mediante uma
modica retribuição receberá toda a correspondencia
d'aquelles que queiram indicar a nossa séde para
endereço postal, dando-se-lhe o destino que deter-
minarem .
Procurações . Para facilidade dos nossos traba-
ihos e conveniencia dos nossos estimaveis clientes
do ultramar e Extrangeiro lembramos a vantagem
de preencherem um dos nossos impressos de pro-
curações quando de passagem por Lisboa ou antes
de seguirem viagem a fim de evitarem as demoras
e despenas que occasiona a remessa e legalização
d'esses documentos lá de fóra.
Normas seguidas na nossa gerencia
Absoluta discreção nos negocios tractados por
cada cliente .
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Os preços lançados por qualquer acquisição por
conta do cliente serão sempre os mínimos obtidos no
mercado, tomando-se todo o cuidado e escrupulo nos
interesses dos nossos correspondentes .
Cartas -- São todas respondidas nas 24 horas a
seguir ã recepção .
Ordens - Serão escrupulosamente cumpridas com
todo o cuidado e interesse, quer sejam relativas, por
exemplo, ã asignatura d'um jornal, quer digam
respeito a um carregamento importante de produ-
ctos colonices .
A maior lizura e probidade em todas as trans-
acções serão as bases em que pretendemos assentar
a reputação da Agencia Colonial .
N . B . -- A Agencia não pode tomar conta de traba-
lho algum, sem vir acompanhado da respectiva impor-
tancia, ou garantia do seu pagamento . O nossos cor-
respondentes que não tenham conta aberta na Agencia
Colonial devem tomar isto em attenção para não sof-
frer demoras a execução das suas estimadas ordens .
Ao Banco Nacional Ultramarino e firma Borges
Irîndo, banqueiros da nossa praça, podem ser pe-
didas referencias sobre a nossa probidade commercial .
Solicitamos e muito agradecemos a visita ás
nossas installações .
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